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iRESUMO
Em Portugal assiste-se a uma crescente diversidade de alunos que frequentam as 
escolas de ensino regular. O Ministério da Educação aponta o ano de 2013 como data 
limite para a inclusão de todos os alunos caracterizados como apresentando 
necessidades educativas especiais. A promoção de práticas mais inclusivas é 
fundamental para a construção de cenários educativos que procuram acolher a diferença 
como uma riqueza que é património de todos (César, 2003). Estudar as mudanças que a 
formação de agentes educativos provoca nos seus sentimentos, atitudes e preocupações 
é, por isso, relevante (Loreman, Earle, Sharma, & Forlin, 2007; Sharma, Forlin, 
Loreman, & Earle, 2006; Rodrigues, 2007). Este trabalho faz parte do projecto 
Educação Inclusiva e Processos de Formação, que se insere num projecto internacional 
mais amplo, sobre educação inclusiva. O principal objectivo consiste em estudar que 
Sentimentos, Atitudes e Preocupações apresentam os agentes educacionais, antes e após 
uma formação (graduada ou pós-graduada), relativamente à educação inclusiva. 
Assumimos uma abordagem interpretativa, tendo realizado um long panel survey 
(Cohen & Morrison, 2001). A sub-amostra deste estudo inclui professores e outros 
agentes educativos (n=81), em formação inicial ou pós-graduada, em instituições de 
ensino superior, da região da Grande Lisboa, frequentando cursos e unidades 
curriculares que abordam conteúdos relacionados com a educação inclusiva. Como 
instrumentos de recolha de dados utilizou-se a escala SACIE – Sentiments, Attitudes & 
Concerns about Inclusive Education, de Loreman, Earle, Sharma, & Forlin, (2006), 
aplicada em dois momentos: no início e no final das unidades curriculares 
seleccionadas. Os resultados revelam um leve aumento do número de sujeitos que 
indica apresentar sentimentos de conforto e atitudes mais inclusivas face aos alunos 
caracterizados como apresentando necessidades educativas especiais e problemáticas 
relacionadas com a educação inclusiva, quando se confrontam os dois momentos da 
aplicação da escala. Revelam, ainda, um elevado nível de preocupações face à educação 
inclusiva. Contudo, observamos que entre a primeira e a segunda aplicação diminui, na 
maioria das questões, o número dos que indicam estar preocupados, face à inclusão de 
alunos em condição de NEE. Os resultados sugerem também relações entre os dados 
demográficos e os sentimentos, atitudes e preocupações face aos alunos em condição de 
NEE.
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In Portugal we are observing a growing diversity of students that attend regular 
schools. The Ministry of Education indicates the year 2013 as the limit date for the 
inclusion of all students characterized as presenting special education needs (SEN). 
Promoting more inclusive practices is fundamental for the construction of educational 
settings that welcome difference as a valuable resource for all (César, 2003). Studying 
changes induced by professional education on the sentiments, attitudes and concerns of 
the educational agents is, therefore, relevant (Loreman, Earle, Sharma, & Forlin, 2007; 
Sharma, Forlin, Loreman, & Earle, 2006; Rodrigues, 2007). This work is part of the 
project Educação Inclusiva e Processos de Formação, which is in turn part of a larger 
international project about inclusive education. The main objective of this investigation 
is the study of sentiments, attitudes and concerns presented by educational agents, 
before and after attending graduate or post graduate professional education regarding 
inclusive education. We assume an interpretive paradigm and a methodological 
approach carried out through a long panel survey (Cohen & Morrison, 2001). The sub-
sample of this study includes teachers and other educational agents (n=81) in the 
Greater Lisbon area, attending higher education professional courses covering contents 
related to inclusive education. To collect data we used the scale SACIE – Sentiments, 
Attitudes & Concerns about Inclusive Education, by Loreman, Earle, Sharma, & Forlin, 
(2006), applied in two moments: At the beginning and at the end of the selected 
curriculum units. When these two moments are confronted, the results reveal a slight 
increase of the number of subjects that indicate comfort sentiments and more inclusive 
attitudes towards students characterized as presenting SEN. The results also reveal a 
high level of concern towards inclusive education. Still, between the first and second 
applications, we observe a decrease of the number of educational agents that indicates 
being concerned towards the inclusion of students in SEN conditions. The results also 
suggest some relations between demographic data and the sentiments, attitudes and 
concerns towards students in SEN condition. 
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1INTRODUÇÃO
O percurso da educação dos alunos caracterizados como apresentando 
necessidades educativas especiais tem sido feito de (des)continuidades, de mudanças, de 
utopias, ao longo do tempo e dos múltiplos espaços em que tem sido pensada. Contudo, 
foi na década de 90, do século XX, que se deu o passo, que aos olhos de alguns, veio a 
configurar muitos documentos de política educativa que têm regulado a educação em 
Portugal, em especial, a educação dos alunos caracterizados como apresentando 
necessidades educativas especiais, a Declaração de Salamanca (Bénard da Costa, 1999; 
UNESCO, 1994). A Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), orientadora dos 
princípios da educação inclusiva, foi adoptada por Portugal e mais 91 outros países, 
proclama o direito a todos os alunos de lhes serem reconhecidas as suas diversas 
necessidades e ritmos de aprendizagem.
A educação inclusiva procura, através de (re)organizações no sistema de ensino, 
dar reposta às necessidades de todos os alunos e, por isso, não coloca a ênfase na 
adaptação do aluno aos cenários de educação formal, como nos paradigmas educativos 
orientados pela integração, coloca-a, sim, sobre as mudanças organizacionais, 
necessárias para a construção de cenários de educação mais inclusivos, para com isso 
promover a participação de todos os alunos, identificando e derrubando barreiras que se 
erguem ao seu sucesso académico (Ainscow & César, 2006; Bénard da Costa, 1999).
A reposta dos sistemas educativos à diferença e a educação dos alunos 
caracterizados como apresentando necessidades educativas especiais tem percorrido um 
longo caminho desde as primeiras respostas configuradas por uma perspectiva mais 
assistencial do que educativa (Morgado, 2003). Já se passaram três séculos desde que 
Itard acreditou na possibilidade de recuperar Victor, através de um processo educativo 
(Santos, 2007), mais de 10 anos sobre a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) e, 
apesar de assistirmos a muitas evoluções, desde o século XVIII, muitos direitos dos 
alunos em condição de NEE continuam por ser conquistados e, por isso, os princípios 
da educação inclusiva continuam a ser, por um lado, desafiantes para todos os que ficam 
incomodados com a falta de direitos na educação destes alunos e, por outro lado, 
norteadores para a tomada de decisões que nos levem a organizar os sistemas educativos 
segundo o respeito pela diferença (Ainscow & César, 2006; Bénard da Costa, 1999).
Assim, ao longo do último século XX e também já no século XXI, têm vindo a 
surgir documentos de política educativa internacionais que procuram regular a educação 
2de todos os alunos, em especial dos alunos caracterizados como apresentando 
necessidades educativas especiais (Education for ALL Handicapped Children Act, 
1975; Engelbrecht, 2006; Kugelmass, 2006). Em Portugal temos assistido, por parte do 
Ministério da Educação, a algumas mudanças nas políticas educativas orientadas para 
incluir, nas escolas regulares portuguesas, uma maior diversidade de alunos através da 
regulação da organização de estruturas e respostas para todos os alunos (DGIDC, 2006; 
Gabinetes dos Secretários de Estado da Administração Educativa e da Educação e 
Inovação, 1997; ME, 1991, 2008). Porém, apesar do que é afirmado nos documentos de 
política educativa internacionais (UNESCO, 1994), bem como nacionais (DGIDC, 
2006; ME, 1991, 1997 2008), nas escolas regulares portuguesas observamos ainda 
cenários educativos pouco inclusivos (Ainscow, Porter, & Wang, 2000; Correia, 2004; 
Costa, 2000; Rodrigues, 2003b). 
A construção de cenários mais inclusivos está dependente da (re)organização 
dos sistemas de ensino para o acolhimento e respeito pela diferença. Para perseguir este 
objectivo são necessárias práticas mais inclusivas junto das escolas do ensino regular 
(Ainscow & César, 2006; Bénard da Costa, 1999; Rodrigues, 2003b, 2007b; Santos, 
2008). Alguns autores têm vindo a defender que a construção de cenários educativos e 
de práticas mais inclusivos, nas escolas do ensino regular, estão intimamente 
relacionadas com os sentimentos, atitudes e preocupações dos professores e outros 
agentes educativos face à educação inclusiva (César & Santos, 2006; Farrel, 2006; 
Forlin, 2006; Forlin, Loreman, Sharma, & Earle, 2007; Loreman, Earle, Sharma, & 
Forlin, 2007; Loreman, Forlin, & Sharma, 2007; Rodrigues, 2007b; Sharma, Forlin, 
Loreman, & Earle, 2006). 
Observamos que, alguns cursos de formação, graduada e pós-graduada, de 
professores e outros agentes educativos, em Portugal, têm vindo a alterar os seus planos
curriculares, contemplando disciplinas que revelam a intencionalidade de trabalhar 
questões ligadas à educação inclusiva e, em especial, a educação de alunos 
caracterizados como apresentando necessidades educativas especiais. Observamos, 
contudo, que apesar da crescente mudança nas políticas educativas, no sentido de incluir 
todos os alunos nas escolas do ensino regular, e das alterações nos planos curriculares 
dos cursos de formação graduada e pós-graduada, sentimo-nos incomodados por 
continuarmos a assistir à implementação de práticas pouco inclusivas nas escolas 
regulares Portuguesas. Decorrente do que foi dito anteriormente, adoptamos como 
problema em estudo a existência de sentimentos, atitudes e preocupações não inclusivos 
3por parte dos agentes educativos que desenvolvem práticas no ensino regular. Face a 
este problema procurámos responder a algumas questões que nortearam esta 
investigação: Que sentimentos, atitudes e preocupações sobre educação inclusiva 
manifestam os agentes educativos antes da frequência de unidades curriculares 
relacionadas com a educação inclusiva?; Que sentimentos, atitudes e preocupações 
sobre educação inclusiva manifestam os agentes educativos depois da frequência de 
unidades curriculares relacionadas com a educação inclusão?; Que alterações são 
observáveis do primeiro para o segundo momento considerados (antes e depois)?
Esta dissertação insere-se no projecto de investigação Educação Inclusiva e 
Processos de Formação, que faz parte de um projecto internacional, mais amplo, sobre
educação inclusiva, coordenado por Forlin, Loreman, Sharma e Earle, iniciado em 2006. 
Este projecto internacional procura iluminar alterações que os processos formativos se 
revelam capazes de promover nos sentimentos atitudes e preocupações sobre educação
inclusiva, manifestados pelos agentes educativos em formação graduada e pós-
graduada. A amostra do projecto Educação Inclusiva e Processos de Formação inclui 
todo o país. Contudo, para o trabalho de investigação realizado no âmbito desta 
dissertação de mestrado, seleccionou-se uma sub-amostra, em que os sujeitos estavam 
em processo de formação, inicial ou pós-graduada, numa instituição de ensino superior, 
na região da Grande Lisboa. 
Esta dissertação está organizada numa estrutura de cinco capítulos e 
considerações finais. Assim, na Introdução apresentamos o tema situando-o no espaço-
tempo em que se insere. No Capítulo 1 – Quadro de Referência Teórico apresentamos e 
situamos esta investigação na literatura que se encontra na sua base, dividindo o seu 
conteúdo em três secções: (a) a educação de alunos categorizados como apresentando 
necessidades educativas especiais, que se apresenta subdividida numa subsecção que 
apresenta um breve percurso histórico, outra que apresenta os princípios da educação 
inclusiva e uma outra subsecção que apresenta alguns documentos de política educativa 
internacionais e nacionais; (b) a formação de professores e outros agentes educativos em 
Portugal, que se subdivide numa subsecção que mergulha nos diferentes modelos de 
formação e numa outra subsecção desenvolvida em torno das diferentes disciplinas 
relacionadas com necessidades educativas especiais e/ ou a educação inclusiva; (c) os 
contributos da psicologia social, que se subdivide em três subsecções, uma subsecção 
sobre os sentimentos, uma outra subsecção acerca das atitudes e ainda uma outra 
subsecção acerca das preocupações. No Capítulo 2 – Problematização e Metodologia, 
4apresentamos um enquadramento do estudo através de algumas considerações sobre a 
problemática, identificamos o problema, assim com, algumas questões que orientam a 
investigação. Apresentamos ainda, fundamentando, as opções metodológicas tomadas 
durante a investigação, entre elas o paradigma, a amostra e sub-amostra, os 
instrumentos de recolha de dados, os procedimentos e ainda no tratamento de dados. No 
Capítulo 3 – Apresentação de Resultados, revelamos os resultados que emergiram da 
aplicação dos instrumentos de recolha de dados. No Capítulo 4 – Discussão de 
Resultados apresentamos uma breve análise dos dados recolhidos. Por último, nas 
considerações finais, apresentamos alguns resultados mais relevantes reflectindo sobre 
os mesmos, reflectimos acerca das implicações do trabalho desenvolvido no 
desenvolvimento pessoal e profissional do investigador bem como de alguns projectos 
de investigação futura a partir desta investigação.  
5CAPÍTULO 1
QUADRO DE REFERÊNCIA TEÓRICO
A vida não se aprende nos livros, mas 
na relação com os outros, com as emoções e 
com os afectos. (Sá, 2008, p. 118)
Este capítulo está organizado em três subpontos, associados à temática da 
educação inclusiva. Num primeiro momento, e porque procuramos com este estudo 
contribuir para a construção de futuros cenários educativos mais inclusivos, começamos 
por iluminar a noção de educação inclusiva, focando a educação de alunos 
caracterizados como apresentando necessidades educativas especiais (NEE), os 
princípios da educação inclusiva, bem como no documentos de politica educativa, 
nacionais e internacionais, que têm vindo a contribuir para a construção destes cenários.  
Num segundo momento e porque acreditamos que a construção de cenários mais 
inclusivos passa, em parte, pela formação de professores e outros agentes educativos 
que desenvolvam práticas mais inclusivas, procuramos iluminar a formação de
professores e outros agentes educativos em Portugal, os seus diferentes modelos de 
formação no ensino superior, assim como as disciplinas que, a nível de ensino superior, 
estão relacionadas com as necessidades educativas especiais e/ou a educação inclusiva. 
Apresentamos, ainda, os contributos que a psicologia social tem vindo a trazer 
ao conhecer dos sentimentos, atitudes e preocupações, dos professores e outros agentes 
educativos face à educação inclusiva, bem como à investigação que tem vindo a ser 
realizada em Portugal.    
1.1. A educação de alunos caracterizados como apresentando 
necessidades educativas especiais
A educação de alunos caracterizados como apresentando (NEE) não se 
processou da mesma forma ao longo dos séculos. As primeiras experiências de 
educação de alunos em condição de NEE foram realizadas de forma segregada (Bairrão, 
1998; Correia, 1999). Só no ano de 1944 emergem as primeiras experiências à luz do 
paradigma de educação integrada no Instituto Aurélio da Costa Ferreira em 1944, em 
6Portugal (Correia, 1999). A educação integrada emerge, sobretudo, a partir dos anos 60, 
configurada por algumas mudanças sociais que advogam um modelo de vida, para as 
pessoas portadoras de deficiência, como então se designava, que se aproxime, tanto 
quanto possível, ao modelo de vida dos restantes cidadãos não portadores de deficiência 
(Morgado, 2003). A educação integrada pressupunha que as crianças caracterizadas 
como apresentando NEE fossem alvo de um apoio individual para, assim, poderem 
participar numa escola que mantinha o seu modelo organizativo (Bénard da Costa, 
1999). 
O paradigma educativo integrativo prolonga-se até aos anos 90 do século 
passado, época em que se tornam mais evidentes algumas contradições deste paradigma. 
Se, por um lado, este é um paradigma educativo que advoga mais justiça social, vem a 
criar, durante a sua implementação, incongruências como, por exemplo, a criação dentro 
das escolas públicas de uma dicotomização: alunos caracterizados como apresentando 
necessidades educativas “normais” e alunos com necessidades educativas “especiais” 
(Rodrigues, 2001). Estas incongruências vêm a provocar alguma insatisfação para com 
a simples integração de alunos caracterizados como apresentando NEE na escola regular 
e a por em causa paradigma educativo integrativo (Ainscow & César, 2006).
A partir da década de 90, do século passado, tem vindo a emergir o paradigma 
educativo inclusivo fruto, em parte, da Conferência Mundial sobre Necessidades 
Educativas Especiais e da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994). A Declaração 
de Salamanca, adoptada por 92 países, incluindo Portugal, bem como por 25 
organizações internacionais, proclama uma mudança na organização escolar de forma a 
“reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos 
vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação 
para todos, através de currículos adequados, e uma boa organização escolar” ” 
(UNESCO, 1994, pp.11-12).
Segundo este novo paradigma educativo inclusivo deverá ser o sistema de ensino 
e a escola, através das políticas e práticas organizativas, a dar reposta às necessidades de 
todos os alunos, colocando a ênfase, não sobre as dificuldades que estes alunos, 
caracterizados como apresentando NEE, apresentam face aos processos de ensino e de 
aprendizagem, mas sim nas barreiras que a organização do sistema de ensino e as 
escolas levantam à sua participação (Ainscow & César, 2006; Bénard da Costa, 1999). 
71.1.1. Breve percurso histórico
O percurso da educação de alunos caracterizados como apresentando 
necessidades educativas especiais (NEE) tem, ao longo da história da humanidade, 
sofrido diversas mudanças, situadas no tempo e espaço e, por isso, configuradas pelo 
pensamento predominante da época em que ocorrem. Apresentamos, assim, de uma 
forma muito breve, o percurso educativo dos alunos caracterizados como apresentando 
(NEE), relacionando-o, em parte, com as mudanças que ocorreram na sociedade que 
identificamos como ocidental. 
Na Grécia antiga, em Esparta, época assinalada por fenómenos de exclusão, os 
recém-nascidos portadores de deficiência eram colocados nas montanhas. Ao longo da 
idade média (séc. XII – séc. XV), todos os que apresentavam diferenças, físicas e/ou 
mentais, eram encarados como manifestações do demónio. Já na “época das luzes” e até 
ao princípio do século XIX, os portadores de deficiência, como então se designava, 
eram considerados criminosos e/ou loucos. Assim, e até ao princípio do século XIX, as 
pessoas portadoras de deficiência eram, em grande medida, consideradas como produtos 
de transgressões morais, manifestações do sobrenatural ou como um castigo (Bairrão, 
1998; Correia, 1999; Morgado, 2003). Contudo, no século XVIII, em França, uma 
criança, o Victor, foi encontrada sozinha numa floresta e, enquanto uns entenderam que 
esta criança era irrecuperável, um médico, Itard, acreditou que as dificuldades 
cognitivas apresentadas por Victor não tinham uma origem congénita, mas sim origem 
no isolamento social, e por isso, recuperáveis através de um processo educativo (Santos, 
2007). Este foi um passo significativo, reconhecido na educação de crianças 
caracterizadas como apresentando necessidades educativas especiais como a primeira 
experiência de educação especial. 
Na segunda metade do século XIX, começam a surgir as primeiras instituições 
educativas para os então designados deficientes. As primeiras instituições que 
acolheram as crianças caracterizadas como apresentando NEE ofereceram uma primeira 
resposta às necessidades especiais destes alunos. Contudo, era uma resposta ainda 
segregada (Bairrão, 1998).
No início do século XX, em 1921, a Declaração Universal dos Direitos da 
Criança (UNICEF, 1959), posteriormente adoptada pela Assembleia Geral nas Nações 
Unidas, em 20 de Novembro de 1989, e ratificada por Portugal, em 21 de Setembro de 
1990, no seu quinto princípio proclamava o direito à assistência e educação das crianças 
8caracterizadas, por um lado como mental ou fisicamente deficientes e, por outro, como 
sofrendo de alguma necessidade social. Este foi um dos primeiros documentos a focar 
não só o direito à educação das crianças então designadas como deficientes, mas 
também e, pela primeira vez, as crianças caracterizados como apresentando 
necessidades sociais especiais. No final da primeira metade do século XX, a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (Organização das Nações Unidas [ONU], 1948) veio 
proclamar o direito à educação como um direito de todos. Proclamando o direito à 
educação para todos, a Declaração Universal dos Direitos da Criança e a Declaração
Universal dos Direitos do Homem (ONU, 1948) constituíram-se, em parte, como 
importantes contributos para a emergência, em Portugal, das primeiras experiências 
educativas realizadas com alunos caracterizados como apresentando limitações 
cognitivas, no Instituto Aurélio da Costa Ferreira (Correia, 1999). Durante na segunda 
metade do século XX, foram fundados os primeiros centros de educação especial, 
através do Ministério dos Assuntos Sociais, onde se procurava educar aqueles que 
fugiam à “normalidade” e que, por isso, não tinham lugar na escola regular. Foi, 
também, nestes centros de educação especial onde se começaram a dar os primeiros 
passos na formação de professores do ensino especial (Bairrão, 1998). 
Procurou-se, até à década de 60, do século passado, educar segregando em 
“classes especiais” ou em centros de educação especial, aqueles que fugiam à 
“normalidade” e que, por isso, não podiam frequentar as escolas regulares (Bairrão, 
1998; Canário 2001; Rodrigues, 2001). A criação das escolas especiais tinha subjacente, 
segundo Rodrigues (2001), a separação “por categorias de deficiência, com a convicção 
que agrupando os alunos com a mesma categoria e as mesmas características se poderia 
aspirar a desenvolver um ensino homogéneo, segundo o modelo de escola tradicional” 
(p. 17). A partir da década de 60 surgiram as primeiras iniciativas de ampliação da 
educação integrada, iniciadas através dos primeiros programas de integração de alunos 
cegos, ou com baixa visão, nas escolas regulares. Os programas de integração 
procuravam, então, a participação dos alunos em condição de NEE nas actividades de 
sala de aula e proporcionar apoios educativos em “salas de apoio”, segregadas (Correia, 
1999). 
Vários pensamentos, predominantes na década de 70, quanto à educação de 
alunos em condição de NEE, configuraram o emergir de um paradigma educacional 
integrativo. Salientamos, por um lado, a noção de normalização, em que se procura 
proporcionar condições semelhantes entre os alunos em condição de NEE e os alunos 
9ditos “normais” (Canário, 2001; Morgado, 2003; Rodrigues, 2001); e, por outro lado, a 
mudança de uma perspectiva categorizante para uma perspectiva não categorizante que, 
segundo Rodrigues (2001), “(…) permite a passagem da concepção médico-pedagógica 
(centrada na categoria de deficiência) para uma concepção educacional (centrada nas 
necessidades educativas especiais) (...)” (p. 17).
A educação de alunos caracterizados como apresentando necessidades 
educativas especiais inicia, assim, uma mudança de uma perspectiva segregacionista, de 
acordo com a qual as crianças em condição de NEE devem ser eram educadas, na sua 
grande maioria, separadas das outras crianças consideradas “normais”, para uma 
perspectiva integracionista, que procura colocar o aluno caracterizado como apresentado 
NEE nas escolas de ensino regular, mas não pressupondo modificações “(…) quer na 
organização quer no desenvolvimento dos processos de ensino e de aprendizagem” 
(Correia, 1999, p. 26).
Na década de 70 assistimos à emergência do paradigma educativo integrativo 
que promovia o acesso às aulas do ensino regular, dos alunos caracterizados como 
apresentando NEE, sendo também apoiados em salas de apoio dentro da escola regular. 
Porém, a integração dos alunos em condição de NEE, na sua maioria caracterizados, 
naquela altura, como deficientes motores e/ ou sensoriais, “(…) não pressupunha 
modificações, quer na organização quer no desenvolvimento do processo ensino-
aprendizagem (…)” (Correia, 1999, p. 26). 
Nas décadas de 80 e 90 começa a emergir um novo paradigma educativo, o 
paradigma inclusivo, que se distingue do paradigma educativo integrativo sobretudo ao 
nível das mudanças organizacionais da escola, reestruturando-se de forma a receber 
todas as crianças (Bénard da Costa, 1999). Ainda na década de 90, a Conferência 
Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, em 1994, e a Declaração de 
Salamanca (UNESCO, 1994), vêm a configurar novos documentos de política 
educativa, norteados pelo paradigma inclusivo, como o despacho conjunto n.º 105/97 
(Gabinetes dos Secretários de Estado da Administração Educativa e da Educação e 
Inovação, 1997), ou o recente Decreto-Lei 3/08 (ME, 2008), que se encontra 
actualmente em vigência. 
Já no novo milénio, em 2000, no Fórum Mundial de Educação, que teve lugar 
em Dakar, emerge a noção de que o sistema educativo e as escolas devem assegurar um 
acesso equitativo a todos, crianças, jovens e adultos, a processos de ensino e de 
aprendizagem apropriados ao seu sucesso pessoal, social e académico (UNESCO, 
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2000). É, em parte, a partir do contributo do Fórum Mundial de Educação que o 
paradigma educativo inclusivo começa a ser tomado como fundamental para todos, e 
não apenas para os alunos portadores de deficiência ou caracterizados como 
apresentando NEE, mas também todos aqueles que possam ser marginalizados pela sua 
etnia, género e/ou status sócio-económico (César & Ainscow, 2006; UNESCO, 2000). 
1.1.2. Princípios da educação inclusiva 
Os princípios da educação para todos, ou da educação inclusiva, abrangem todos 
os alunos e as suas características, necessidades e interesses. Procuram acolher a riqueza 
das diferenças que caracterizam estes alunos, encarando a diversidade não como um 
problema mas como oportunidade para enriquecer os processos de ensino e de 
aprendizagem (Ainscow & César, 2006, Bénard da Costa, 1999; César, 2003; César & 
Ainscow, 2006; UNESCO, 1994, 2000).
A noção de educação inclusiva surge como resposta mais adequada à crescente 
diversidade das populações das escolas regulares, confrontando-se com a noção de 
educação integrada que, até então, procurava “normalizar”, tanto quanto possível, os 
alunos tomados como “diferentes” (Rodrigues, 2003). E, se num primeiro momento, a 
noção de educação inclusiva surge como resposta aos alunos caracterizados como 
apresentando NEE, posteriormente surge como um direito de todos. Assim, ao 
passarmos de um paradigma educativo integrativo para um inclusivo estamos a 
abandonar a noção de “normalização” e a partir para um desafio mais complexo, que 
procura dar voz a todos aqueles que muitas vezes a vêem silenciada (César, 2003; 2007; 
in press). 
A construção de escolas mais inclusivas deverá ser um objectivo que a todos 
mobilize, para o qual César (2003) apresenta um possível percurso, a tomar, para dar 
voz à diversidade e à sua riqueza numa, 
escola de todos e para todos, em que cada aluno seja dada uma voz, subscreve os 
princípios da inclusividade, entendendo-se por inclusão o oposto da exclusão, ou seja, 
garantindo que a escola deixa de ser um lugar privilegiado apenas para alguns, para 
passar a ser um espaço-tempo em que cada um encontra o seu próprio lugar, tem direito 
ao seu ritmo, à sua cultura, sendo ajudado a construir uma identidade que se possa 
orgulhar por a sentir respeitada. (p. 122, negrito no original)
Olhar os sistemas de ensino e as escolas à luz dos princípios da educação 
inclusiva implica atribuir-lhes a responsabilidade de se organizarem para celebrarem a 
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diversidade que caracteriza os alunos, sobretudo aqueles que, aos olhos, parecem 
diferentes (Ainscow & César, 2006; César, 2003; UNESCO, 1994, 2000). A 
Conferência mundial sobre as necessidades educativas especiais: Acesso e qualidade, 
promovida pela UNESCO (1994), em Salamanca, procurou lançar um “olhar” mais 
inclusivo, sobre os sistemas de ensino, através do documento que sintetiza as suas 
intenções: a Declaração de Salamanca. Este documento é visto como um marco 
fundamental na evolução dos princípios face à educação dos alunos caracterizados 
como apresentando NEE. Por isso, ao focarmos alguns princípios da Declaração de 
Salamanca focamos, também, princípios da educação inclusiva (Bénard da Costa, 1999; 
UNESCO, 1994).
De acordo com os princípios da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) as 
escolas regulares são assumidas como sendo o local onde se deverá educar todas 
crianças, apresentem ou não NEE. Por exemplo, “sobredotados, crianças da rua ou 
crianças que trabalham, crianças de populações remotas ou nómadas, crianças de 
minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de áreas ou grupos desfavorecidos 
ou marginais” (UNESCO, 1994, p. 6) devem ser educadas em conjunto nas escolas do 
ensino regular. Estas crianças e, todas as crianças, segundo os princípios da educação 
inclusiva, têm direito a um ensino de qualidade. Contudo, segundo a Declaração de 
Salamanca (UNESCO, 1994), o mérito da educação inclusiva é, também, o de ampliar, 
por toda a sociedade, noções de respeito pela diferença e de justiça social, sendo que:
O mérito destas escolas não consiste somente no facto de serem capazes de 
proporcionar uma educação de qualidade a todas as crianças; a sua existência constitui 
um passo crucial na ajuda da modificação das atitudes discriminatórias e na criação de 
sociedades acolhedoras e inclusivas. (p. 6)
O desafio criado pelo crescente aumento da diversidade nas escolas e, também, 
na sociedade, é um desafio complexo. Rodrigues (2003) questiona se “Poderá existir 
uma escola inclusiva numa sociedade que não o é?” (p. 91) e, contrapondo outra 
questão, pergunta: “Mas há alternativa à inclusão escolar?” (Rodrigues, 2003, p. 95). Se 
a resposta à mudança e à diversidade for um voltar a subscrever uma escola organizada 
por categorias, isso poderá significar, também, um voltar a uma escola em que só uma 
pequena parte das crianças participa (Rodrigues, 2003). Torna-se, assim, fundamental 
defender o direito à educação para todos, ou a uma educação inclusiva, se queremos 
uma sociedade com maior justiça social e, por isso, mais equitativa.  
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1.1.3. Documentos de política educativa 
1.1.3.1. Internacionais
Ao longo do século XX, em especial a partir da segunda metade e até ao 
princípio do século XXI, têm vindo a surgir documentos de política educativa 
internacionais que procuram regular a educação dos alunos caracterizados como 
apresentando NEE. Assim, no início da segunda metade do século XX, alguns 
movimentos, que advogam justiça social e promovem contestação face à segregação 
étnica, ampliam-se nos Estados Unidos da América (Bairrão, 1998). Esta crescente 
contestação promoveu, junto do supremo tribunal americano, em 1954, uma decisão 
que, pela primeira vez, deliberou a favor da integração das crianças de etnia negra nas 
escolas públicas de todos dos estados americano (Kugelmass, 2006). A deliberação 
tomada pelo supremo tribunal americano foi um passo em frente na promoção de uma 
sociedade mais justa. Contudo, em outros países, este passo em frente só vem a ter lugar 
anos mais tarde. Veja-se, por exemplo, a África do Sul, que só após o fim do regime 
político que promovia o Apartheid, em 1994, começou a tomar medidas face à inclusão 
de todos os alunos (Engelbrecht, 2006).
Já na década de 70, emergem vários movimentos que advogam, também, mais 
justiça social face, por exemplo, aos direitos das minorias étnicas, à igualdade de 
género, bem como à igualdade de direitos das pessoas portadoras de deficiência, como 
então se designavam. É neste cenário que surge, em 1975, a lei que, aos olhos de alguns, 
é tida como um dos documentos de política educativa internacional de maior 
envergadura e significado, a Public Law 94-142 (Education for ALL Handicapped 
Children Act, 1975) (Ainscow, 1996; Correia, 1999, Rodrigues, 2001). A sua 
publicação vai obrigar segundo Correia (1999), a uma melhoria do sistema de educação 
pública americana, por assumir como um direito a “educação pública e gratuita para 
todas as crianças com necessidades educativas especiais” (p. 21). Através da Public Law 
94-142 (Education for ALL Handicapped Children Act, 1975) inicia-se, assim, nos 
Estados Unidos da América, o direito à educação dos alunos caracterizados como 
apresentando NEE que, nas palavras de Ainscow (1996), se caracterizava 
fundamentalmente por uma educação integrada, num ambiente o menos restritivo 
possível em que
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A característica fundamental do atendimento era a exigência de que em todo o país a 
totalidade das escolas estatais proporcionasse a todas as crianças em idade escolar a 
educação adequada, independentemente da natureza da deficiência. Mais 
especificamente, a legislação determinava que o ensino ministrado aos alunos com 
deficiências tivesse lugar num ambiente que fosse o menos restritivo possível, o que 
para a grande maioria significava a integração em classe regular. (p. 15) 
A legislação americana tornou-se, em parte, configuradora da criação de 
evoluções semelhantes nos documentos de política educativa, sobretudo na legislação, 
dos países ditos ocidentais (Ainscow, 1999). Assim, na década de 80 do século passado, 
assistiu-se ao emergir de um documento, o Warnock Report (Warnock, 1978) que, a 
partir do Reino Unido, configurou, em parte, alguns olhares sobre a educação de alunos 
caracterizados como apresentando NEE e, em especial, a educação que alguns 
designavam como especial (Ainscow, 1996; Bairrão, 1998; Branco, 2000; Santos, 
1991). O Warnock Report (Warnock, 1978) contribuiu para uma resposta à diversidade 
caracterizada por modelos educacionais, deixando de parte as respostas caracterizadas 
como pertencentes ao modelo médico, bem como para uma resposta centrada no aluno e 
nas suas necessidades educativas especiais (Bairrão, 1998). 
Em 1990, e no seguimento do Warnock Report (Warnock, 1978), o congresso 
americano volta a rever a Public Law 94-142 (Education for ALL Handicapped 
Children Act, 1975, 1990), procurando reforçar o direito à educação de todos, através 
do envolvimento activo da escola, em especial no acesso ao sucesso profissional dos 
alunos caracterizados como apresentando NEE, assegurando a transição entre a escola e 
o meio profissional (Correia, 1999). Observamos, assim, nesta primeira revisão da 
Public Law 94-142 (Education for ALL Handicapped Children Act, 1975, 1990), 
algumas evidências de que deverá ser a escola a fazer face às necessidades educativas 
do aluno e não o contrário (Bénard da Costa, 1999; Kugelmass, 2006; Rodrigues, 2003, 
UNESCO, 1994).
A Conferência mundial sobre as necessidades educativas especiais: Acesso e 
qualidade, em Salamanca, através da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) 
constitui-se como um contributo internacional que vem, em parte, nortear futuros 
documentos de política educativa. Em 2000, o Fórum Mundial de Educação, em Dakar, 
a noção de que a caracterização, necessidades educativas especiais, deverá ser ampliada 
a todos aqueles que pela sua etnia ou status sócio-económico, possam ser confrontados 
com barreiras ao acesso a uma educação de qualidade (Ainscow & César, 2006, 
UNESCO, 2000). Contudo, e apesar deste último fórum ter também contribuído para o 
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configurar alguns documentos de politica educativa internacionais assistimos, ainda, em 
muitos países, a fenómenos de segregação (César & Ainscow, 2006; Rodrigues, 2003) 
ou, como designa César (2003), as formas mais ou menos subtis de exclusão.
1.1.3.2. Nacionais
Os documentos de política educativa em Portugal, à imagem de outros países, 
têm vindo a configurar alguns dos olhares sobre a educação de alunos caracterizados 
como apresentando NEE. Assim, desde 1976, data da aprovação da Constituição da 
República Portuguesa (Assembleia da República [AR], 1976), foram surgindo medidas 
normativas que procuravam regular a educação de alunos caracterizados como 
apresentando NEE. Dessa forma, a 24 de Julho de 1986, a Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE), aprovada por larga maioria na Assembleia da República, através do 
seu artigo 2º, nº 1 consagra o direito de todos os Portugueses à educação e à cultura 
(LBSE, art. 2º, nº 1). A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) foi, assim, o 
primeiro documento de política educativa a regular a educação para todos, ao promover 
as primeiras formas de resposta à diversidade, através do ensino especial, organizado 
segundo um modelo integrado de educação, em estabelecimentos de ensino regular 
(LBSE, art. 18º, nº 1). Contudo esta era uma resposta ainda de cariz “normalizante”, por 
caber ao estado “acções que visem o esclarecimento, a prevenção e o tratamento 
precoce da deficiência” (LBSE, art. 18º, nº 8).
Em 1991, a publicação do Decreto-Lei nº 319/ 91 de 23 de Agosto (ME, 1991), é 
tomada por alguns autores como um dos marcos mais importantes na história da 
educação de alunos caracterizados como apresentando NEE, ao introduzir, pela primeira 
vez, em Portugal a noção de necessidades educativas especiais (NEE), baseado num 
modelo pedagógico e não num modelo terapêutico (Bairrão, 1998; Bénard da Costa, 
1999). O Decreto-Lei nº 319/ 91 reforça, mais uma vez, a noção de uma educação 
integrada ao responsabilizar a escola regular pela decisão de aplicação do regime 
educativo especial, mediante proposta conjunta dos professores do ensino regular e do 
ensino especial (ME, 1991).
Já no ano de 1997, três anos após a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), 
é publicado o Despacho-conjunto nº 105/97, de 1 de Julho (Gabinetes dos Secretários de 
Estado da Administração Educativa e da Educação e Inovação, 1997). Este despacho 
visava, segundo Bénard da Costa (1999),
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a reformulação dos conceitos e das práticas dos serviços de apoio com base nas novas 
perspectivas defendidas em Salamanca: um modelo centrado na escola e no currículo, 
constituindo um suporte ao desenvolvimento de escolas orientadas pela perspectiva 
inclusiva – todas as crianças têm lugar na escola e é esta que tem que se adequar à 
diversidade da população escolar. (p. 30, itálico no original)
Em 2006, o Ministério da Educação português direcciona a “reorientação de 
todos os estabelecimentos de educação especial em Centros de Recursos” (DGIDC, 
2006, p. 14), definindo o ano de 2013 como data limite para a inclusão de todos os 
alunos caracterizados como apresentando necessidades educativas especiais nas escolas 
de ensino regular. Neste mesmo documento justifica-se a reconversão dos 
estabelecimentos de educação especial, encarando-a como fundamental para melhoria 
da qualidade da resposta oferecida pelas escolas regulares face à diversidade.  
Recentemente foi aprovado, em Portugal, o Decreto-Lei nº 3/ 08 de 7 de Janeiro 
(ME, 2008). Visando a promoção do paradigma educativo inclusivo apresenta, no seu 
preâmbulo, alusões à necessidade de promover respostas inclusivas, de qualidade, à 
diversidade dos alunos (ME, 2008). Contudo, e apesar de no seu preâmbulo apresentar 
alusões à educação inclusiva, bem como à Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), 
observamos, ainda, que o Decreto-Lei nº 3/ 08 revela alguns sinais segregadores, por 
banir a noção de NEE para alunos disléxicos, surdos ligeiros e também para os alunos 
portadores de paralisia cerebral. Assim, este documento ao restringir os casos 
considerados como NEE, acaba por criar formas de exclusão, pois alguns alunos que 
necessitam de adaptações curriculares ou formas adaptadas de avaliação não lhes vão ter 
acesso.
1.2. Formação de professores e outros agentes educativos em Portugal
A formação de professores e outros agentes educativos caracteriza-se, desde o 
seu início no século XIX, em Portugal, pela diversidade na origem (espaço-tempo), na 
cultura e nos currículos. Por isso não será de admirar que, no século XXI, se observe 
ainda uma diversa oferta de cursos e percursos, junto das escolas superiores de educação 
(ESEs) e das universidades, que oferecem formação pós-graduada e graduada aos 
professores e outros agentes educativos (Afonso & Canário, 2002; Correia, 2002; 
Morais, Ponte, & Valente, 1993; Oliveira, 2004). 
Assim, no que concerne ao ensino pré-escolar, a formação iniciou-se na primeira 
metade do século XX, em escolas de pequena dimensão, onde se prepararam, até à 
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década de 70, educadores para um pequeno conjunto de jardins-de-infância. Em 1979 
emergiram os primeiros cursos de formação para educadores de infância, ministrados 
nas então denominadas escolas normais para educadores de infância e, ainda, nas 
escolas do magistério primário. Ao longo da década 80 do século passado, iniciou-se a 
formação, nas escolas superiores de educação (ESEs), que conferiam o grau de bacharel 
aos futuros educadores de infância, após a frequência de um curso de três anos. Na 
década de 90 emergiram, em parte fruto de uma crescente valorização da profissão, os 
primeiros cursos de licenciatura, com duração de quatro anos (Afonso & Canário, 
2002).
Os primeiros passos na formação de professores do 1º ciclo do ensino básico 
tiveram lugar, de uma forma mais expressiva, a partir da década de 40, do século XX, 
através da expansão das escolas do magistério primário que, num regime paralelo ao 
liceal e na dependência do Ministério da Educação, ministravam cursos com a duração 
de dois anos, após nove anos de escolaridade básica. Num primeiro ano os futuros 
professores desenvolviam técnicas de ensino; e num segundo iniciavam-se os futuros 
professores do 1º ciclo na prática docente, com orientação dos já docentes do então 
chamado ensino primário. Já na década de 80 iniciou-se a formação dos professores do 
1º ciclo nas escolas superiores de educação, em cursos com a duração de três anos, que 
conferiam o grau de bacharel. Na década de 90 foi ampliada a duração destes cursos de 
formação de três para quatro anos, muito à semelhança do que sucedia, também nessa 
década, à formação de educadores de infância (Hamido, 2005).
A formação de professores, no que concerne ao 2º ciclo do ensino básico, teve 
um percurso distinto da formação de educadores de infância, bem como dos professores 
do 1º ciclo do ensino básico. Iniciada, principalmente, a partir da década de 60, a 
formação de professores para o 2º ciclo do ensino básico era composta por um estágio 
profissionalizante para professores com “habilitação própria”, sob a supervisão de um 
professor já efectivo da escola onde era realizado o estágio. A partir da década de 70 e 
80, a formação destes professores passa, também a poder ser realizada no ensino 
universitário, através da criação de licenciaturas que conferiam habilitações para a 
docência ao nível do segundo ciclo do 2º ciclo do básico (Afonso & Canário, 2002). 
A primeira formação conhecida, ao nível do ensino secundário e do 3º ciclo do 
ensino básico, iniciou-se em 1901, com o então chamado curso de habilitação para o 
magistério secundário que, nessa época, se encontrava organizado em torno de um 
conjunto de saberes disciplinares que importava dominar, assim como de um conjunto 
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de técnicas essenciais para assegurar uma eficaz transmissão dos saberes, do professor 
para o aluno. A instauração do Estado Novo, em 1926, modificou, em parte, a formação 
de professores, reforçando a separação de saberes numa dicotomia entre a formação 
científica e formação pedagógica (Valente, 2002). 
Predominava assim, até à década de 70, em Portugal, uma transmissão de 
conhecimentos “objectiva” e aparentemente “neutra”, em que a objectividade e a 
formalidade eram norteadores do processo de ensino-aprendizagem. Era esperado que 
os professores reproduzissem, de uma forma fiel, e por vezes firme em especial antes de 
1974, os saberes disciplinares apropriados durante a sua formação inicial. Na primeira 
metade do século XX, a instauração do Estado Novo reforçou a uniformização de 
práticas educativas através de um maior controlo administrativo e fiscalizador, quer das 
práticas, quer também dos conteúdos programáticos (Pacheco, 1996). Posteriormente, já 
no ano de 1971, são criados os ramos de formação educacional nas Faculdades de 
Ciências das Universidades de Coimbra, Lisboa e Porto, e respectivas licenciaturas do 
ramo educacional. As licenciaturas do ramo educacional estavam organizadas segundo 
três principais componentes de formação: (1) componente científica, com a duração de 
3 anos; (2) componente psicopedagógica e metodológica, com a duração de um ano; (3) 
estágio pedagógico com supervisão e duração de um ano. O modelo das três 
componentes de formação, implementado em 1971, tem vindo a predominar, até ao 
século XXI, em alguns cursos formação professores do 3º ciclo do ensino básico e do 
ensino secundário, em Portugal (Valente, 2002).
Na primeira metade do século passado surgiu, em Portugal, a primeira 
experiência de ensino especial, na Casa Pia de Lisboa. Surgem, também na primeira 
metade do século XX, as primeiras experiências de formação do ensino especial sobre 
médico-pedagogia, no Instituto António Aurélio da Costa Ferreira (IAACF). Ainda na 
primeira metade do século XX, inicia-se o primeiro Curso de Preparação de 
Professores e outros Agentes de Ensino de Anormais, composto por duas unidades de 
ensino, a Psicologia de Anormais e Pedagogia (Fróis, 1994), designações que 
actualmente parecem chocantes mas que eram comuns, naquela época.  
Já na segunda metade do século XX, assistiu-se a um aumento do número e da 
diversidade de cursos de formação em ensino especial, bem como ao aumento da sua 
carga horária e duração. Os cursos estavam, em parte, organizados, na década de 70 do 
século passado, em três componentes: (1) uma componente de formação pedagógica 
geral; (2) uma componente de especialização numa necessidade especial específica; (3) 
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e uma componente de prática profissional. Contudo, só a partir da década de 80 
aparecem os primeiros cursos de formação em educação especial no ensino superior 
português, bem como as primeiras disciplinas que alertavam para as questões das 
necessidades educativas especiais, nos cursos de formação de professores do ensino 
regular (Rosa, 2002). 
A partir da década de 80, do século XX, foram surgindo medidas normativas que 
procuravam regular, por um lado, a educação de alunos caracterizados como 
apresentando NEE (LBSE, Decreto-Lei 319/91) e, por outro, o acesso a funções de 
apoio educativo especializado (Despacho-conjunto nº 105/97). Estes normativos vão, 
em parte, configurar os cursos ministrados nas instituições de ensino superior, surgindo, 
até ao princípio do século XXI, alguns cursos de mestrado e de pós-graduação em 
educação especial que permitiam o acesso às funções de apoio educativo especializado, 
de acordo com o despacho-conjunto nº 105/97, de 1 de Julho (Gabinetes dos Secretários 
de Estado da Administração Educativa e da Educação e Inovação, 1997). 
Os cursos pós-graduados ministrados pelas instituições de ensino superior, na 
região da Grande Lisboa, que permitem aceder ao estatuto de professor de educação 
especial são, no século XXI, na sua grande maioria, organizados em duas componentes: 
(1) uma componente técnico-pedagógica onde se abordam diversas questões ligadas ao 
desempenho de apoios educativos na área da educação especial; (2) uma componente de 
investigação e/ ou prática profissional sob supervisão. 
O ensino da psicologia iniciou-se, em Portugal, na primeira metade do século 
XX, com as primeiras disciplinas de psicologia a serem leccionadas na licenciatura de 
filosofia (Bairrão, 1968). É já durante a década de 70 que emergem os primeiros cursos 
de psicologia em Portugal e, nas décadas de 80 e 90, surgem as primeiras licenciaturas 
em psicologia e ciências da educação, bem como as primeiras licenciaturas em 
psicologia da educação, ambas com forte inspiração no paradigma positivista 
(Azambuja, Nogueira, & Saavedra, 2007). No século XXI temos vindo a assistir a um 
questionamento das práticas de inspiração positivista adoptadas, desde o início da 
primeira metade do século XX, por alguns profissionais de psicologia (Farrell, 2006). 
Contudo, alguns estudos têm vindo a evidenciar algum abandono, por parte dos 
psicólogos educacionais, de práticas profissionais mais tradicionais (e menos inclusivas) 
como, por exemplo, a avaliação de alunos caracterizados como apresentando NEE 
através de testes psicométricos sugerindo posteriormente, na maioria dos casos, 
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ambientes educativos mais segregados para esses mesmos alunos (César, in press; 
Farrell, 2006).
1.2.1. Diferentes modelos de formação  
Assistiu-se, a partir da década de 80, do século passado, à expansão do ensino 
superior em Portugal, sobretudo do ensino superior politécnico, onde se depositavam 
esperanças de uma maior democratização do ensino superior, através do aumento na 
oferta de formação técnica por se considerar, nessa época, que tanto as universidades 
clássicas como as novas teriam grandes dificuldades em organizar programas de 
formação mais especializados, mais orientados para as necessidades do mercado de 
trabalho (Correia, 2002). Assistiu-se, assim, na década de 80, à criação de diversos 
cursos de especialização em educação nos institutos politécnicos e, em especial, nas 
escolas superiores de educação. 
O sistema de ensino superior em Portugal é, em larga extensão, um sistema 
configurado por uma grande diversidade de modelos de formação de professores e 
outros agentes educativos, distribuídos por um sistema binário de universidades e 
institutos superiores universitários e politécnicos. (Correia, 2002; Estrela, 2002; 
Hamido, 2005; Simão, 2002). A grande diversidade de modelos de formação, que têm 
vindo a emergir ao longo da segunda metade do século XX (em especial a partir da 
década de 80), tem sido também alvo de diversas categorizações (Hamido, 2005). 
Segundo uma das múltiplas categorizações encontradas na literatura, os modelos 
de formação distribuem-se por modelos sequenciais e modelos integrados de formação 
(Esteves, 2002; Roldão 2002). Roldão (2002) observa o carácter dicotómico e 
articulado, entre as dimensões teórica e prática dos modelos de formação integrada 
concluindo que
Os modelos integrados, como o que se pratica na instituição que sou docente (ESE de 
Santarém), assumem essa designação na medida em que organizam a articulação entre 
as dimensões ditas teóricas (cientificas, quer no plano dos conteúdos quer no plano dos 
modos e contextos de ensino) e a prática profissional (entendida como permanência e 
exercício de actividade em situação profissional com supervisão. (p. 157, itálico no 
original)  
Assim se, por um lado, os modelos integrados procuram articular, ao longo de 
todo o curso de formação, conhecimentos pedagógicos e conhecimentos da 
especialidade a ensinar, por outro, os modelos de formação sequencial, caracterizam-se 
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segundo Esteves (2002), “(…) por uma opção de dar precedência, nos três ou quatro 
primeiros anos de curso, à formação numa dada especialidade científica 
correspondentes aos conteúdos que o futuro professor irá ensinar (…)” (p. 169). O 
modelo de formação sequencial privilegia, assim, uma separação temporal entre a 
dimensão cientifica e a dimensão pedagógica da formação, pois, “Só uma vez concluída 
total ou quase totalmente essa preparação, tem lugar a formação educacional em sentido 
estrito” (Esteves, 2002, p. 169).  
Contudo, é curioso que há aspectos comuns a estes dois modelos pois 
observamos, nos modelos de formação integrado e sequencial, uma clara dicotomização 
focada nas dimensões da prática profissional e nas dimensões dos conhecimentos 
necessários para essa mesma prática profissional (Hamido, 2005).
No final do milénio, em 1999, foi subscrita por 29 países da união europeia, 
incluindo Portugal, a Declaração de Bolonha (European ministers of education, 1999) 
que mais tarde viria mais a dar origem ao conhecido processo de Bolonha, que tem 
vindo a promover uma crescente discussão acerca dos modelos e conteúdos de formação 
de professores e outros agentes educativos (Cachapuz, 2002; Hamido, 2005; Valente, 
2002). Por força do processo de Bolonha, ao longo do início deste novo milénio temos 
assistido a uma harmonização do sistema de ensino superior na grande maioria dos 
países da União Europeia, em especial, à organização dos cursos superiores em três 
ciclos de formação, graduada e pós-graduada, já implementados há alguns anos em 
alguns países, como é exemplo o Reino Unido ou os Estados Unidos da América 
(Cachapuz, 2002). Assim, temos observado, em Portugal, uma crescente reorganização 
dos cursos de formação de professores e outros agentes educativos, sobretudo ao nível 
da estrutura dos graus académicos, que vão emergindo na forma de três ciclos de 
formação: (1) num 1º ciclo de formação com uma forte componente científica, ao qual 
corresponde o grau de licenciado; (2) um 2º ciclo onde se promove investigação e/ou a 
profissionalização em educação, ao qual correspondente o grau de mestre; (3) e um 3º 
ciclo de aprofundamento de conhecimentos e de produção de investigação, ao qual 
corresponde o grau de doutor. A crescente discussão a que temos vindo a assistir face ao 
processo de Bolonha tem alargado algumas das questões quanto aos modelos de 
formação de professores colocando, entre muitas questões relacionadas com a formação, 
algumas questões face à articulação entre a teoria e a prática profissional, durante o 
processo de formação (Valente, 2002). 
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1.2.2. Disciplinas relacionadas com as necessidades educativas especiais 
e/ou a educação inclusiva
A expansão do número de licenciaturas que, em Portugal, se dedicam à 
formação de professores e outros agentes educativos, entre eles os psicólogos, a partir 
da década de 80 do século XX (Azambuja et al., 2007), bem como o alargamento do 
número de movimentos sociais que advogam mais justiça social e, ainda, os normativos 
que regulam o acesso à profissão docente, têm vindo a promover, em parte, junto dos 
cursos de formação de professores e de outros agentes educativos, a crescente criação de 
algumas disciplinas relacionadas com as necessidades educativas especiais e/ ou 
educação inclusiva. Portugal segui esta tendência, tendo alargado o leque de cursos que 
contemplam disciplinas deste domínio. 
Na região da Grande Lisboa, à semelhança do restante país, algumas instituições 
de ensino superior, universidades e institutos superiores, têm vindo a desenvolver 
algumas disciplinas, inseridas em cursos de formação de professores e outros agentes 
educativos, que têm vindo a revelar uma intencionalidade de trabalhar questões
relacionadas com as necessidades educativas especiais e/ ou com a educação inclusiva. 
A intencionalidade de trabalhar este tipo de questões tem sido revelada através 
da presença, nos objectivos e/ ou conteúdos dos programas da disciplina, bem como do 
curso onde essa disciplina se insere, de palavras-chave como: educação; inclusiva; 
diversidade; inclusão; educação especial; necessidades educativas especiais; 
diferenciação curricular; intervenção educativa; ou deficiência. Mas como a escolha das 
designações não é neutra, as próprias nomenclaturas já apontam para determinado 
posicionamento epistemológico e teórico, observamos junto dos cursos de formação 
graduada e pós-graduada e das disciplinas que revelam a intencionalidade de trabalhar 
questões ligadas à diversidade, em Portugal e, em especial, na região da Grande Lisboa. 
Assim, numa disciplina um dos seus objectivos é, justamente, “Formar profissionais 
para o exercício de funções de apoio, de acompanhamento e de inclusão de crianças e 
jovens com necessidades educativas especiais, no domínio cognitivo e motor” (Sanches 
& Duarte, 2007) revelando, por isso, a intencionalidade apoiar a educação dos alunos 
caracterizados como apresentando necessidades educativas especiais. Observamos, 
também, nos objectivos abordados por outra disciplina, que constitui um curso de 
formação de professores e outros agentes educativos de uma instituição de ensino 
superior, também na região de Lisboa, precisamente a necessidade de “Vivenciar 
situações de intervenção supervisionada em contextos reais com populações com causas 
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biológicas, dificuldades de aprendizagem e dificuldades provenientes de desvantagens” 
(Rodrigues, 2007a). Observamos, ainda, nos conteúdos de uma outra disciplina uma 
abordagem à evolução das atitudes e práticas educativas tomadas, por professores e 
outros agentes educativos, face à diversidade (Morgado, 2007).
Assim, recorrendo apenas a alguns exemplos, podemos observar diversas 
tendências, que importa realçar neste estudo: (1) Diversas instituições de formação de
professores e/ ou outros agentes educativos incluem, nos seus planos curriculares, 
disciplinas ligadas ao domínio da educação inclusiva, diversidade e/ ou NEE; (2) Em 
muitas destas disciplinas existem objectivo(s) onde a intenção de abordar este domínio 
está claramente explícita; (3) Em muitos destes programas existe uma tónica em relação 
à análise de casos (reais). Pelo que analisámos nos diversos planos curriculares, apesar 
de não serem contempladas muitas horas/ semanas e de algumas destas disciplinas 
serem de opção, pareceu-nos que tem existido uma expansão na última década das 
disciplinas que se situam neste domínio, o que também se fez acompanhar por um 
aumento da investigação que tem sido desenvolvida, embora continuemos a falar de um 
domínio que carece de mais investigação (César & Ainscow, 2006; Freire, 2006; 
Santos, 2008). 
1.3. Contributos da psicologia social
A escala que utilizámos na parte empírica deste estudo - escala SACIE 
(Loreman et al., 2007) - pretende avaliar os sentimentos, atitudes e preocupações 
(concerns), em relação à educação inclusiva. Por isso mesmo é relevante discutirmos 
estes conceitos, procurando iluminar como se relacionam com a educação inclusiva. 
1.3.1. Sentimentos
No dia-a-dia, sentimos alegria por encontrar certas pessoas e conforto ao 
estarmos com elas. Por outro lado, podemos sentir desconforto por encontrar outras 
pessoas, ou estar em determinadas situações e/ou contextos. Os sentimentos fazem, por 
isso, parte das relações que estabelecemos com as pessoas que nos rodeiam (Damásio, 
2004a, 2004b; Pinto, 2001; Santos, 2007; Stretch 2003), bem como a forma como 
interpretamos as situações e/ ou contextos com que somos confrontados (Abreu & Hale, 
in press; Courela, 2007; César, in press; César & Santos, 2006; Oliveira, 2006). 
Sentimentos são expressões afectivas de valência emocional que podem ser positivas ou 
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negativas, ou seja, existem sentimentos que exprimem agrado ou desagrado em relação 
a situações pessoas ou objectos (Damásio, 2004a, 2004b; Pinto, 2001; Santos, 2007; 
Stretch 2003)
A literatura tem vindo a explorar alguns aspectos dos sentimentos. Pinto (2001) 
relaciona os sentimentos e as emoções observando que:
o sentimento é um sentir consciente, uma impressão, uma experiência, às vezes com 
uma dimensão mais sensorial como dor ou bem-estar, outras vezes com uma dimensão 
mais afectiva como tristeza, melancolia, agrado. O sentimento é um estado similar à 
emoção, menos intenso e mais prolongado. (p. 246)
O estudo dos sentimentos tem vindo a ser abordado em diferentes épocas 
histórico-culturais. Contudo, temos observado, a partir do início da década de 90, do 
século XX, até ao início do século XXI, o emergir da “dimensão do peso emocional na 
organização racional e comportamental do ser humano” (Strecht, 2003, p. 209). 
Alguns autores têm vindo, à semelhança de Strecht (2003), a contestar a 
separação entre o emocional e o racional, ou entre a emoção e a cognição. Pinto (2001) 
relaciona a tomada de opções e os sentimentos iluminado que “Emoção, sentimento e 
afecto são considerados sinónimos quando se fala de um estado emocional ou afectivo 
que influenciou uma determinada opção” (p. 245). Damásio (2004a, 2004b) tem vindo a 
sugerir relações profundas entre os aspectos emocionais e os cognitivos, reafirmando 
que o pensar não se realiza apenas no cérebro e que, por isso, o avaliar das opções que 
nos são colocadas, no dia-a-dia, dependem dos sentimentos, das emoção e das relações 
destes com a cognição. Assim, segundo Damásio (2004a), “O conjunto de padrões 
neurais que constituem o substrato de um sentimento provém de dois grupos de 
modificações biológicas: modificações relacionadas com o estado corporal e 
modificações relacionadas com o estado cognitivo (…)” (p. 321). Ainda segundo 
Damásio (2004b) a tomada de decisões e de opções no dia-a-dia tem uma forte 
componente emocional. Assim, quando indivíduos,
sofrem lesões de regiões cerebrais necessárias para que ocorram certas emoções e 
sentimentos, perdem a capacidade de governar o seu comportamento na sociedade em 
que vivem. A capacidade de decisão, especialmente em situações de grande incerteza, 
está fortemente comprometida. Exemplo de decisões tomadas em clima de incerteza 
incluem investimentos financeiros ou relações humanas de amizade. (p. 163)
Ao longo da década de 90, do século passado, até ao século XXI, alguns estudos 
têm vindo a focar-se nas relações entre sentimento e educação, nomeadamente em torno 
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da educação inclusiva (César & Santos, 2006; Farrel, 2006; Forlin et al., 2007; Forlin, 
Tait, Carroll, & Jobling, 1999; Loreman et al., 2007; Loreman et al., Submetido; 
Loreman, Sharma, Forlin & Earle, 2005; Sharma et al., 2006).
Relativamente à formação graduada e pós-graduada de professores, bem como 
de outros agentes educativos, alguns estudos sobre sentimentos de conforto e de 
desconforto dos professores face a alunos em condição de NEE têm vindo a sugerir 
relações entre um leve aumento do sentimento de conforto e diminuição do sentimento 
de desconforto dos professores e outros agentes educativos, face a pessoas em condição 
de NEE, após a frequência de uma unidade curricular sobre educação especial (Farrel, 
2006; Forlin et al., 2007; Forlin et al., 1999). Alguns estudos têm vindo a revelar, 
também, relações entre os níveis mais elevados de formação em relação à educação de 
alunos em condição de NEE e sentimentos de maior conforto e menor desconforto dos 
professores face a estes alunos (Forlin et al., 2007; Loreman et al., 2005). Alguns 
estudos têm vindo, também, a sugerir que são os professores que mais indicam ter 
níveis elevados de interacções significativas/ consideráveis com pessoas em condição de 
NEE que revelam sentimentos de maior conforto e menos desconforto face a estes 
alunos (Forlin et al., 1999; Loreman et al., Submetido; Sharma et al., 2006). Por seu 
lado, estudos realizados neste início de século XXI (Sharma et al., 2006) têm vindo 
também a sugerir que são os professores mais experientes que revelam sentimentos de 
maior conforto face a estes alunos.
1.3.2. Atitudes 
Na década de 30, do século XX, Gordon Alport considerou o conceito de atitude 
como uma das mais importantes, bem como uma das mais estudadas em psicologia 
social (Kruglanski & Stroebe, 2005). O estudo das atitudes tem contribuído para a 
construção da identidade da psicologia social por se relacionar, em parte, com posições 
pessoais e com posições sociais (Lima, 2002).
Vários estudos sobre atitudes continuam a ser realizados desde a primeira 
metade do século XX. Contudo, continuamos a observar, no século XXI, poucos 
consensos face a definição de atitude (Albarracín, Johnson, & Zanna, 2005; Lima, 2002) 
e, por isso, assistimos, desde o início do século passado, a várias tentativas de 
formalização deste conceito. Segundo Allport (1935, citado por Lima, 2002), “Atitude é 
um estado de preparação mental ou neural, organizado através da experiência, e 
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exercendo uma influência dinâmica sobre as respostas individuais a todos os objectos 
ou situações com que se relaciona” (p. 188). No princípio da segunda metade do século 
XX, Rosenberg e Hovland (1960, citados por Lima, 2002), assumem que “Atitudes são 
predisposições para responder a determinada classe de estímulos com determinada 
classe de respostas” (p. 189). Já perto da década de 90, segundo Ajzen (1988, citado por 
Lima, 2002), “Atitude é uma predisposição para responder de uma forma favorável ou 
desfavorável a um objecto, pessoa, instituição ou acontecimento” (p. 189). Assim, e em 
concordância com Lima (2002), existem em algumas evidencias de que as atitudes:
1. Não são observáveis e, por isso, apenas são possíveis inferências feitas a partir 
de comportamentos observados;
2. Envolvem uma dimensão avaliativa, construída através das crenças, valores e 
emoções de um sujeito ou de um grupo de sujeitos;
3. Por serem tomadas com base em crenças e valores, socioculturalmente 
apropriados e, por isso, sujeitas a alterações também socioculturalmente 
situadas.
Estudos de natureza mais clínica têm vindo também a relatar relações entre 
sentimentos, emoções e atitudes. Como afirma João dos Santos (2007), 
a forma mais simples de comunicar as emoções é a atitude, paragem de movimento, 
equivalente a «expectativa», «movimento potencial ou cristalizado». A comunicação 
(das emoções) através das atitudes só se verifica na medida em que o indivíduo 
comunica também com os outros através de movimentos diversos. A atitude é pois, o 
movimento cristalizado, a posição corporal que se torna mais expressiva porque 
representa uma cristalização de movimento. (p. 307)
As atitudes são, em parte, aquilo que direcciona os comportamentos em termos 
de valores e crenças e, por isso, são susceptíveis de mudança. Contudo, alguns estudos 
mais recentes têm vindo a sugerir que são demorados os processos de mudança de 
atitudes (Briñol & Petty, 2005; Loreman et al., Submetido; Sharma et al., 2006).
Ao longo da década de 80, do século passado, e até ao século XXI, alguns 
autores têm vindo a focar o seu estudo em torno da noção de atitude em educação e, em 
especial, em torno da educação inclusiva (Forlin et al., 1999; Loreman et al., 
Submetido; Loreman et al., 2005; Morgado 2003; Nóvoa, 1996; Sharma et al., 2006; 
Rodrigues, 2007b; Santos, 1996). Em Portugal, Rodrigues (2007) tem vindo a 
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evidenciar a crescente necessidade dos professores do ensino regular e do ensino 
especial assumirem atitudes favoráveis à educação inclusiva: 
De pouco serviriam os saberes e as competências se os professores não tivessem 
atitudes positivas face à possibilidade de progresso dos alunos. É fundamental que os 
professores do ensino regular e de Educação Especial conheçam, em diferido e também 
por experiência própria, situações em que uma adequada modificação do currículo e das 
condições de aprendizagem conseguiram eliminar barreiras à aprendizagem e promover 
a aquisição, pelos alunos, de novos saberes e competências. (p. 19)
Outros estudos (Loreman et al., 2005; Loreman, Forlin & Sharma, Submetido) 
têm revelado relações entre atitudes face à educação inclusiva, tomadas por professores 
e outros agentes educativos, e algumas variáveis demográficas como:
1. Formação anterior em educação inclusiva, bem como a experiência anterior a 
ensinar alunos em condição de NEE;
2. Conhecimentos da legislação/ políticas nacionais no que se refere a crianças em 
condição de NEE;
3. O contacto com pessoas caracterizadas como apresentando NEE e o grau de 
confiança em ensinar alunos em condição de NEE. 
Alguns estudos têm vindo a apresentar relações entre a tomada de atitudes 
menos favoráveis face à educação de alunos caracterizados como apresentando NEE e 
as baixas expectativas apresentadas, por professores e outros agentes educativos, face ao 
sucesso escolar destes alunos, em especial aqueles que revelam comportamentos mais 
agressivos/ indisciplinados (Forlin et al., 1999; Sá, 2008; Santos, 1988, 1991; Strecht, 
2003).
Loreman e seus colaboradores (Submetido) revelaram ainda que os professores 
“tomam atitudes mais favoráveis face à inclusão de alunos caracterizados como 
apresentando problemas de sociais e atitudes menos favoráveis face à inclusão de alunos 
caracterizados como apresentando problemas de comportamento” (p. 11), em 
concordância com Santos (1996), que refere uma crença por parte dos professores na 
natureza extrínseca da indisciplina e da falta de conhecimentos dos alunos: 
Os professores crêem que os problemas disciplinares dos alunos, bem como a falta de 
conhecimentos base, são condições extrínsecas alheias pelas quais não se sentem 
culpados nem responsáveis, vendo antes as causas ou no estatuto sócio-económico dos 
alunos, ou nos pais, ou ainda nos professores dos anos anteriores, considerando assim 
estes problemas como desagradáveis condições de trabalho. (p. 156)
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Alguns estudos sobre educação inclusiva e formação de professores têm vindo a 
sugerir relações entre a frequência de cursos graduados e pós-graduados, que revelam a 
intencionalidade de trabalhar questões ligadas à educação de alunos caracterizados 
como apresentando NEE, e a promoção de atitudes mais inclusivas (Forlin et al., 2007; 
Loreman et al., 2005). Estudos recentes têm vindo, também, a sugerir relações entre a 
tomada de atitudes favoráveis face à educação inclusiva e o expressar de sentimentos 
também favoráveis à educação inclusiva (Forlin, 2006; Forlin et al., 1999, 2007; 
Loreman et al, 2007).
1.3.3. Preocupações 
Ao longo da década de 90, do século passado, e também já durante este início de 
século XXI, alguns estudos têm vindo a sugerir a elevada importância de que se 
revestem as preocupações apresentadas pelos professores e outros agentes educativos 
face à educação de alunos caracterizados como apresentando NEE, na construção de 
cenários mais educativos mais inclusivos (César & Santos, 2006; Forlin et al., 2007; 
Forlin et al., 1999; Loreman et al., Submetido; Loreman et al., 2005; Sharma et al., 
2006; Santos, 2008). 
Um estudo realizado no início deste século XXI sugere que a inclusão de alunos 
caracterizados como apresentando NEE poderá ser entendida pelos professores como 
uma imposição de exigências adicionais, que podem vir a desenvolver elevados níveis 
de preocupações e ansiedade e, em especial, nas escolas que desenvolvem culturas 
completivas e centradas no sucesso académico dos seus alunos (Sharma et al., 2006). 
Por isso, nos sistemas educativos desenvolvidos em torno do sucesso, sobretudo 
académico, é de esperar que os professores estejam sob elevadas pressões para manter 
altos padrões de desempenhos académicos dos alunos, o que os poderá fazer ver a 
inclusão de alunos em condição de NEE como uma tarefa extra (Sharma et al., 2006; 
Simão & Rodrigues, 2007), em especial em escolas em que a homogeneidade é muitas 
vista como um sinal de sucesso académico para os seus alunos (Rodrigues, 2001, 
2003b).
Alguns estudos sobre a formação de professores e educação inclusiva têm vindo 
a iluminar algumas preocupações dos professores e outros agentes educativos face à 
educação inclusiva. Sugerem que um elevado nível de preocupações face à inclusão de 
alunos caracterizados como apresentando NEE pode comprometer a construção de 
28
cenários mais inclusivos (Forlin et al., 2007; Loreman et al., 2005; Loreman et al., 
2005; Sharma et al., 2006; Simão & Rodrigues, 2007).
Em Portugal, vários autores têm estudado as preocupações dos professores face 
à educação inclusiva. Simão e Rodrigues (2007) salientam que a: 
a diferença de problemáticas e necessidades gera uma flexibilização, adequação e 
diferenciação do currículo, e é apontada pelos professores como um dos problemas com 
que se debatem, quando leccionam este tipo de turmas. Há um director de turma do 8º 
ano que diz “O ter um aluno surdo é igual a ter mais trabalho. Primeiro porque temos o 
trabalho de preparação (…). (p. 86, aspas no original)
Também em Portugal, Santos (2008) procurou iluminar a construção do acesso 
às ferramentas culturais da matemática, por parte de um aluno cego, bem como o papel 
da professora, na construção de cenários mais inclusivos ao longo do 10º, 11º e 12º ano 
de escolaridade. Neste caso, a professora de matemática procurou ultrapassar as suas 
preocupações iniciais, face à inclusão deste aluno, procurando conhecer as barreiras que 
o separavam do acesso às ferramentas culturais da matemática, de forma a potenciar as 
capacidades do aluno cego, num percurso que se revelou pouco colaborativo entre 
professores, assim como, solitário no que concerne aos apoios educativos (Santos, 
2008). 
No caso anterior a professora de matemática, enfrentou as preocupações iniciais, 
tomando atitudes favoráveis à inclusão do aluno cego, reflectindo como poderia 
melhorar as práticas de forma a incluir este aluno, o que levou a uma diminuição do 
nível de preocupações face à inclusão, deste aluno, e de futuros alunos em condição de 
NEE (Santos, 2008). Estudos internacionais têm, em concordância com este estudo de 
caso de um aluno cego, sugerido relações entre os níveis de experiência mais elevados a 
ensinar alunos em condição de NEE e sentimentos de mais conforto e menores níveis 
preocupações face à educação inclusiva (Forlin et al., 2007; Loreman et al., Submetido)
Em síntese, os estudos internacionais têm vindo assim a sugerir relações entre os 
níveis de preocupações mais baixos, face à inclusão de alunos em condição de NEE, e 
sentimentos de maior conforto, bem como, atitudes mais favoráveis face à inclusão 
destes alunos (Forlin et al., 2007; Loreman et al., 2005; Loreman et al., Submetido; 
Sharma et al., 2006). A expressão de um elevado nível de preocupação, por parte dos 
professores, face à inclusão de alunos em condição de NEE, tem vindo a ser relacionada 
com as exigências adicionais que a educação inclusiva poderá trazer, junto das suas 
práticas profissionais (Sharma et al., 2006). Em Portugal, alguns estudos têm vindo a 
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sugerir que as carências de pessoal/recursos ainda se fazem sentir de uma forma muito 
acentuada, o que poderá aumentar os níveis de preocupação face à educação inclusiva, 
assim como, de atitudes que promovem a segregação, dos alunos em condição de NEE 
(Freire, 2006; Rodrigues, 2003a; Santos, 2008). 
Outros estudos têm vindo a sugerir que a maioria dos professores e outros 
agentes educativos, em formação, revelam ainda algumas preocupações quanto à sua 
falta de preparação para desenvolver a educação inclusiva (Forlin et al., 2007). Contudo, 
sugerem também algum sucesso da formação quanto ao permitir terem acesso a uma 
melhor preparação no domínio da educação inclusiva, tal como seria de desejar, o que 
tem levado à diminuição do nível de preocupações e o aumento do conforto face aos 
alunos em condição de NEE, em especial quando são abordadas questões ligadas à 
legislação/ políticas nacionais no que se refere a crianças nesta condição (Farrel, 2006; 
Forlin, 2006; Forlin et al., 2007) 
Pelo que foi dito, na formação, inicial e contínua, o contacto com indivíduos 
caracterizados como apresentando NEE, bem como uma maior experiência profissional, 
nas diversas dimensões que esta abarca, parecem ser critérios relevantes quanto aos 






Assumir a natureza sistémica do fenómeno em 
estudo torna-se crucial para as opções 
metodológicas envolvidas.
(Hamido & César, in press)
2.1. PROBLEMATIZAÇÃO
A Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948), adoptada pela 
ONU, a 10 de Dezembro de 1948, tornou-se, desde então, um bem universal. Proclama 
a igualdade de direitos para todos os seres humanos, consagrando a educação como um 
deles. Assim, de acordo com estes princípios, a educação tornou-se um direito 
fundamental de todos, permitindo, principalmente quando se assume como inclusiva, o 
desenvolvimento de uma cidadania activa, crítica e democrática para todos. A promoção 
da educação em cidadania passa, em parte, pela vivência dos princípios da educação 
inclusiva, diminuindo barreiras à participação na vida comunitária (César & Ainscow, 
2006; Rodrigues, 2003). Ampliando o acesso à participação na vida comunitária, a 
educação inclusiva promove a participação e aprendizagem duma cidadania 
participativa, advogando maior justiça social para uma crescente diversidade de 
cidadãos, desenvolvendo a sua capacidade de intervenção na comunidade social 
(Courela & César, 2007; Oliveira, 2007). 
A Conferência Mundial de Salamanca, que versava sobre Necessidades 
Educativas Especiais (NEE), constituiu um importante marco na forma como 
observamos a diversidade. Dela resultou a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), 
que promoveu a mobilização de um maior número de países para a necessidade de se 
avançar para práticas mais inclusivas (Ainscow & César, 2006). Contudo, passados 14 
anos sobre a proclamação de que cada criança é única, apresentando necessidades de 
aprendizagem que lhe são próprias (UNESCO, 1994) e que, por isso mesmo, “(…)os 
sistemas de educação devem ser planeados e os programas educativos implementados 
tendo em vista a vasta diversidade destas características e necessidades (…)” 
(UNESCO, 1994, p. vii), observamos que, em muitos países que subscreveram esta 
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declaração, os princípios da educação inclusiva ainda não vigoram em muitas das 
escolas e na sociedade em geral (César & Ainscow, 2006; Rodrigues, 2003). Assim, 
esta continua a ser uma época em que se discute educação inclusiva, em que a noção de 
educação inclusiva continua a enfrentar barreiras, colocadas por alguns agentes 
educativos do ensino regular e algumas organizações que defendem que crianças 
caracterizadas como apresentando NEE devem ser educadas separadamente (Ainscow 
& César, 2006). Neste sentido, e ao acreditarmos que todas as crianças e jovens têm o 
direito à educação, estamos, por um lado, a acreditar numa sociedade que advoga maior 
justiça social e, por outro, a tomar o compromisso de lutar por um futuro melhor, que 
valoriza a diferença, e que a toma como capital fundamental para todos. Assumimos a 
educação inclusiva enquanto garante do direito de todos os cidadãos à educação e, por 
consequência, meta que é da responsabilidade de todos perseguir.
2.1.1. Problema e questões em estudo
É numa época em que a diversidade tem vindo a aumentar dentro das escolas de 
ensino regular portuguesas, em que tem existido um crescente assumir de 
responsabilidades educativas por parte das escolas do ensino regulares, anteriormente 
atribuídas exclusivamente a instituições de ensino especial, que se situa o contexto desta 
investigação. Assim, e em concordância com a época em que vivemos, temos assistido, 
em Portugal, a uma crescente mudança nas políticas educativas, no sentido de incluir 
uma maior diversidade de alunos nas escolas do ensino regular. O Ministério da 
Educação português, por um lado, direcciona a “(…) reorientação de todos os 
estabelecimentos de educação especial em Centros de Recursos (…)” (DGIDC, 2006, p. 
14), definindo o ano de 2013 como data limite para a inclusão de todos os alunos 
caracterizados como apresentando necessidades educativas especiais. Por outro lado, 
através do decreto-lei 3/2008 de 7 de Janeiro (ME, 2008), pretende promover a 
qualidade no processo educativo considerando que “Um aspecto determinante dessa 
qualidade é a promoção de uma escola democrática e inclusiva, orientada para o sucesso 
educativo de todas as crianças e jovens (…)” (p. 154). Este último normativo preconiza 
a organização de estruturas e mecanismos de resposta da escola pública para todo e 
qualquer aluno.
Porém, apesar do que é afirmado nos documentos de política educativa nacionais 
(ME, 2008) e internacionais (UNESCO, 1994), nas escolas regulares portuguesas 
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continuamos a assistir à implementação de práticas pouco inclusivas (Ainscow et al., 
2000; Correia, 2004; Costa, 2000; Freire, 2006; Rodrigues, 2003a). Decorrente do que 
foi dito anteriormente, adoptamos como problema em estudo a existência de 
sentimentos, atitudes e preocupações não inclusivos por parte dos agentes educativos 
que desenvolvem as suas práticas no ensino regular.
Em Portugal, começamos a ter no sistema de ensino superior, e em particular na 
formação de agentes educativos, um crescente número de disciplinas que procuram 
alertar para a necessidade de alteração das práticas educacionais, tornando-as mais 
inclusivas. Contudo, o processo que leva a alterações de sentimentos, atitudes e 
preocupações sobre educação inclusiva continua pouco iluminado nas investigações que 
foram realizadas em Portugal e também a nível internacional (Forlin, Jobling, & Carroll, 
2001a; Sharma & Desai, 2002; Wilczenski, 1992). Assim, entendemos ser importante 
estudar, para melhor compreender, que sentimentos, atitudes e preocupações sobre 
educação inclusiva apresentam os agentes educativos em formação. Isto quer a 
montante, ou seja, antes da frequência de uma disciplina em que a educação inclusiva é 
contemplada, quer a jusante, ou seja, depois de ter frequentado essa mesma disciplina. 
Deste modo, constituiu-se como objectivo deste estudo iluminar os sentimentos, 
atitudes e preocupações sobre educação inclusiva de agentes educativos, no início e 
após a frequência de processos formativos, identificando que alterações observáveis se 
encontram entre esses dois momentos. Pretendemos, dessa forma, conhecer os 
contornos das atitudes dos agentes em formação, assumindo como objectivo último 
desenvolver um contributo para a compreensão do processo da abordagem educativa à 
diversidade. 
Do problema de estudo e dos objectivos, emergem as seguintes questões, que 
norteiam esta investigação:
1. Que sentimentos, atitudes e preocupações sobre educação inclusiva manifestam 
os agentes educativos antes da frequência de unidades curriculares relacionadas 
com a educação inclusiva?
2. Que sentimentos, atitudes e preocupações sobre educação inclusiva manifestam 
os agentes educativos depois da frequência de unidades curriculares relacionadas 
com a educação inclusão?
3. Que alterações são observáveis do primeiro para o segundo momento 
considerados (antes e depois)?
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2.1.2. Projecto Educação Inclusiva e Processos de Formação
O trabalho de investigação realizado no âmbito da dissertação de mestrado que 
aqui apresentamos insere-se num projecto de investigação mais amplo, Educação 
Inclusiva e Processos de Formação, que faz parte de um projecto internacional sobre 
educação inclusiva, coordenado por Forlin, Loreman, Sharma e Earle, iniciado em 2006.
Focando as alterações que os processos formativos se revelam capazes de 
promover nos sentimentos atitudes e preocupações sobre educação inclusiva, 
manifestados pelos agentes educativos em formação graduada e/ou pós-graduada, 
estamos também a iluminar que contributos traz a formação aos agentes educativos, na 
promoção de uma prática de ensino mais inclusiva, “(…) baseada na noção de uma 
justiça social que advoga igual acesso a todas as oportunidades educativas para todos os 
alunos (…)” (Loreman et al., 2007, p. 150).
O projecto de investigação Educação Inclusiva e Processos de Formação teve 
início no ano lectivo de 2006/07 e terminará em 2009/2010. Apresenta quatro objectivos 
centrais:
1. Elaborar, traduzir em diversas línguas e adaptar um instrumento, a escala SACIE 
- Sentiments, Attitudes & Concerns about Inclusive Education, de Loreman, 
Earle, Sharma, & Forlin, (2006), de avaliação de sentimentos, atitudes e 
preocupações relacionadas com a educação inclusiva (estudo piloto, realizado 
em 2006/07);
2. Aplicar este instrumento, em dois momentos (pré e pós-formação), a agentes 
educativos que estejam a realizar pós-graduações, e futuros agentes educativos 
em formação inicial, para se estudar os impactes que essas mesmas formações 
tiveram nos seus sentimentos, atitudes e preocupações em relação à educação 
inclusiva;
3. Confrontar resultados entre diversos países que participam neste estudo; 
4. Em Portugal, pretendemos realizar entrevistas a participantes seleccionados 
como informadores privilegiados para compreendermos, em maior 
profundidade, os elementos que contribuem para que uma formação tenha maior 
ou menor impacte nas mudanças ocorridas.
O trabalho de investigação realizado no âmbito desta dissertação de mestrado 
insere-se no segundo objectivo do projecto anteriormente descrito, circunscrevendo-se à 
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região da grande Lisboa. Devido às restrições temporais, inerentes a esta dissertação de 
mestrado, procurou-se, numa primeira fase, contemplar o segundo objectivo do projecto 
Educação Inclusiva e Processos de Formação e, numa segunda fase, após a realização 
desta dissertação de mestrado, procurar-se-á contemplar o terceiro e quarto objectivos. 
Salientamos, assim, que este trabalho deve ser concebido como um todo, que só estará 
concluído após a realização do 3º e do 4º objectivos do projecto onde está inserido, que 
procuram ser critérios de qualidade desta a investigação através, triangulação os dados 
(Patton, 1990), recolhidos como parte da operacionalização do objectivo do projecto 
Educação Inclusiva e Processos de Formação.
2.2. OPÇÕES METODOLÓGICAS  
2.2.1. Abordagem interpretativa 
Esta investigação insere-se no paradigma interpretativo. Assumimos que as 
atitudes, crenças e valores do investigador são mobilizados quando ele interpreta os 
dados recolhidos, por serem, justamente, construídas com base em conhecimento e, por 
isso, indissociáveis quando tomamos opções quanto ao problema em estudo, fazendo 
assim parte de todo o processo de investigação (César, 2003; Courela, 2007; Santos, 
1991a, 1991b, Sousa Santos, 2001). Ao assumirmos esta posição, significa que não 
acreditamos na separação entre o cognitivo, social e emocional (Courela, 2007; 
Damásio, 2004a, 2004b; Hamido, 2005; Santos, 1991). Assumimos, em concordância 
com Bodgan e Biklen (1994), que o investigador é o instrumento principal da 
investigação. Estes autores caracterizam a interpretação como um acto não autónomo, 
em que os investigadores interpretam socorrendo-se de imagens, que o circundam 
durante a sua vivência quotidiana. Para estes dois autores, o processo torna-se mais 
importante que os resultados.
Partilhamos, com Hamido e César (in press), a noção de que a realidade é uma 
entidade socialmente construída, múltipla, situada, específica, configurada pelos valores 
culturais e sociais de quem a observa. Assim, quando se fazem opções metodológicas, 
estas deverão estar centradas na decisão sobre as opções que são tomadas durante o 
processo de investigação tendo em conta se elas serão, ou não, apropriadas ao fenómeno 
em estudo e se produzem, ou não, informação credível (Hamido & César, in press; 
Sousa Santos, 2001). 
36
Realizámos, nesta primeira fase da investigação (segundo objectivo do projecto 
Educação Inclusiva e Processos de Formação), algumas opções de natureza estatístico 
descritiva, pois pretendíamos obter resultados generalizáveis a todos os agentes 
educativos, em formação na região da Grande Lisboa. No entanto, ao reconhecermos a 
não neutralidade dos investigadores, o carácter socialmente construído das descrições e 
interpretações, forçosamente configuradas pelos olhares de quem constrói os 
instrumentos, trata os dados e os analisa, adoptámos uma abordagem interpretativa, 
partilhando com Courela (2007), a noção de que ”(…) a interpretação assume um papel 
fundamental nos processos que utilizamos para a construção do conhecimento (…)” (p. 
328).
2.2.2. Survey
Encontramos, neste estudo, inserida num paradigma de investigação 
interpretativo, uma opção metodológica de natureza estatístico descritiva, um survey
que permite, segundo Cohen e Morrison (2001), “(…) a generalização ou 
universalização, dentro de parâmetros dados, fazendo afirmações que são suportadas por 
grandes bancos de dados (…)” (p. 171). Assumimos, também, como Cohen e Manion 
(1994), que existe “(…) intenção de descrever a natureza das condições existentes, ou 
para identificar padrões que possam ser comparados, ou determinar possíveis relações 
entre acontecimentos (…)” (p. 83). A opção metodológica tomada justifica-se por se 
pretender obter resultados generalizáveis a todos os agentes educativos, em formação na 
região da Grande Lisboa, bem como por se pretender apreciar, em dois momentos 
distintos, que alterações observáveis ocorrem naquilo que são as suas atitudes, 
sentimentos e preocupações para com a educação inclusiva.
Dentro do survey, optou-se por um longitudinal panel survey que, segundo 
Cohen e Morrison (2001), se torna distinto por “(…) realizar medições sucessivas, ao 
mesmo indivíduo ao longo de diferentes pontos no tempo (…)” (p. 174). Segundo estes 
autores, o longitudinal panel survey permite comparar uma mesma amostra ao longo do 
tempo, mostrando, precisamente, como “(…) a mudança de propriedades nos 
indivíduos, se insere numa dimensão sistémica de mudança (…)” (Cohen & Morrison, 
2001, p. 178). 
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2.2.3. Amostra 
Segundo Pestana e Velosa (2002), “(…) chamamos população ao conjunto de 
todos os valores que descrevem um fenómeno que interessa ao investigador (…)” (p. 
44). Assim, seleccionou-se como população a estudar no projecto Educação Inclusiva e 
Processos de Formação, um conjunto de sujeitos que atendem aos seguintes critérios: 
 Profissionais e futuros profissionais com responsabilidades directas e 
indirectas na concepção e implementação de práticas educativas 
inclusivas nas escolas: professores e futuros professores, profissionais de 
reabilitação psicomotora e alguns outros agentes educativos como, por 
exemplo, psicólogos educacionais.
 Profissionais e futuros profissionais que frequentavam cursos, e, ou 
disciplinas, que revelavam a intencionalidade de trabalhar questões 
ligadas à educação inclusiva, visível mediante a presença nos objectivos, 
e/ou conteúdos dos seus respectivos programas, de designações 
coincidentes, ou que se aproximam, de algumas palavras-chave 
identificadas à partida. Numa primeira fase, seleccionaram-se apenas 
palavras como: educação inclusiva, diversidade, inclusão. Porém, numa 
segunda fase, e porque foi encontrado um número reduzido de cursos, 
com as palavra-chave seleccionadas na primeira fase, foram também 
seleccionadas palavras como: educação especial, necessidades educativas 
especiais, diferenciação curricular, intervenção educativa, deficiência.
2.2.3.1. Amostra do estudo desenvolvido no projecto Educação Inclusiva e 
Processos de Formação
Os sujeitos que constituem a amostra do projecto Educação Inclusiva e 
Processos de Formação são de todo o país (Portugal) e foram seleccionados através dos 
critérios supramencionados e, ainda, pela disponibilidade que as instituições de ensino 
superior apresentaram para colaborar neste estudo.
Procurámos assegurar a representatividade da amostra principal através da 
perspectiva de que a mesma é, como refere Fink (1995), ” (…) uma versão em 
miniatura da população, sendo similar a esta só que mais pequena. A melhor amostra é 
representativa, ou um modelo, da população (…)” (p. 1). A selecção aleatória das 
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turmas, que se constituíram como amostra, procurou assegurar que “(…) os indivíduos 
da população definida têm uma probabilidade igual e independente de serem 
seleccionados como membros da amostra (…)” (Borg & Gal, 1963, p. 118). 
2.2.3.2. Sub-amostra 
A amostra do estudo principal inclui como afirmámos, todo o país. No entanto, e 
para o trabalho de investigação realizado no âmbito desta dissertação de mestrado, o 
mesmo centra-se na região da Grande Lisboa. Seleccionou-se, assim, uma sub-amostra, 
em que os sujeitos estavam nas seguintes circunstâncias:
 Em processo de formação inicial ou pós-graduada numa instituição de 
ensino superior na região da Grande Lisboa; 
 Em que o início da formação coincidia com primeiro semestre, iniciando-
se em Setembro/Outubro de 2007, e terminando entre Dezembro 2007 e 
Janeiro/Fevereiro de 2008.
O acima descrito tornou-se norteador na escolha dos sujeitos que constituem a 
sub-amostra deste estudo (n=81) referentes a cinco instituições de ensino superior.
2.2.4. Instrumentos de recolha de dados
2.2.4.1. Escala SACIE
A escala SACIE - Sentiments, Attitudes & Concerns about Inclusive Education, 
de Loreman e seus colaboradores (2006) foi desenvolvida pelos coordenadores do 
projecto internacional sobre educação inclusiva, no qual se insere o projecto português 
Educação Inclusiva e Processos de Formação. Esta escala avalia sentimentos e/ou 
“níveis de conforto” na interacção com alunos caracterizados como apresentando 
necessidades educativas especiais (NEE) e preocupações relativamente à educação 
inclusiva, quer dos professores quer também de outros agentes educativos. A 
necessidade de tomar decisões, acerca dos conteúdos e abordagens à temática da 
educação inclusiva para os cursos de formação de professores, com base em evidências 
empíricas, bem como as limitações dos instrumentos de recolha de dados que tinham 
sido usados, até ao momento, para conhecer sentimentos, atitudes e preocupações dos 
professores, levaram à criação da escala SACIE (Loreman et al., 2007). Esta escala 
SACIE é constituída por duas partes: (1) uma primeira parte composta por 9 questões 
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abertas; (2) uma segunda parte, onde os sujeitos indicam a sua resposta em relação a 15 
afirmações, numa escala tipo Likert, com 4 pontos: concordo muito (CM); concordo 
(C); discordo (D) e discordo muito (DM).
Na primeira parte da escala pretendeu-se recolher dados pessoais e profissionais. 
Com os dados recolhidos através das questões de A a D, pertencentes à primeira parte 
da escala, pretendeu-se caracterizar a sub-amostra quanto ao nível de ensino para o qual 
estavam a ser formados para leccionar/ desenvolver a sua prática profissional, a idade, o
género, as habilitações literárias e qual o contacto mantido com pessoas caracterizadas 
como apresentando NEE. As Questões E a I averiguam o nível de formação em relação 
à educação de alunos categorizados como apresentando NEE, os conhecimentos da 
legislação e políticas nacionais no que concerne a crianças em condição de NEE; grau 
de confiança para ensinar alunos em condição de NEE e nível de experiência a ensinar 
alunos em condição de NEE. Com as questões da primeira parte da escala pretendeu-se 
tirar uma fotografia a alguns dados pessoais e de desenvolvimento profissional dos 
sujeitos, que permitissem caracterizar a amostra e fundamentar resultados obtidos 
através das questões da segunda parte. 
A segunda parte da escala pede aos sujeitos que indiquem a sua posição, numa 
escala tipo Likert, com 4 pontos. Procurou-se que os sujeitos tivessem de optar por uma 
posição, positiva ou negativa, evitando respostas tendenciais na posição média 
(Loreman et al., 2007). Usualmente, quando os inquiridos são confrontados com 
assuntos em relação aos quais estão familiarizados é-lhes negada a oportunidade de 
tomar a posição média. Com as questões da segunda parte pretendemos conhecer os 
sentimentos, atitudes e preocupações da amostra relativamente à educação inclusiva. As 
questões do primeiro grupo dizem respeito aos sentimentos de conforto (Q 1) e 
desconforto (Q 2), face a pessoas caracterizadas como apresentando necessidades 
educativas especiais.
As Questões de 3 a 9 pertencem ao segundo grupo e procuram conhecer as 
atitudes dos sujeitos face a alunos caracterizados como apresentando necessidades 
educativas especiais. As Q 3 e Q 7 caracterizam a atitude assumida pela amostra 
relativamente à permanência na sala de aula, de alunos que necessitam de meios 
alternativos à comunicação oral. A Q 4 procura conhecer a atitude em relação à 
permanência na sala de aula do ensino regular, de alunos que revelam necessidades 
elevadas de apoio. As Q 5 e Q 8 averiguam a atitude dos sujeitos face à permanência 
nas aulas de ensino regular, de alunos caracterizados como fisicamente agressivos, 
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assim como dos alunos considerados desatentos, respectivamente. As Q 6 e Q 9 
procuram caracterizar a atitude assumida para com alunos com currículo individual e, 
que frequentemente, reprovam nos exames, em relação à sua permanência nas aulas de 
ensino regular.
O terceiro grupo (Questões 10 a 15) procura aceder às preocupações dos sujeitos 
face às previsões que a presença de aluno(s) caracterizado(s) como apresentando NEE, 
trazem à alteração das suas práticas profissionais. A preocupação com o futuro aumento 
da carga de trabalho e stress são caracterizadas através das Q 10 e Q 15. A Q 11 procura 
conhecer níveis de preocupação da sub-amostra, quanto à necessidade de recursos 
adicionais para apoiar o processo educativo inclusivo, enquanto a preocupação com a 
necessidade de formação acrescida para lidar com alunos em condição de NEE é 
conhecida através da Q 12. A preocupação, relativamente ao impacte que a presença de 
aluno(s) em condição de NEE, poderá trazer ao sucesso académico de toda a turma é 
investigada na Q 13. A Q 14 procura conhecer a preocupação face à aceitação de 
aluno(s) em condição de NEE pelo resto da turma (Sharma et al., 2006; Loreman et al., 
2007).
A escala SACIE foi desenvolvida a partir de estudos de adaptação de três outras 
escalas: uma versão modificada da Interaction with Disabled Persons scale (IDP) 
(Forlin, Jobling, & Carroll, 2001b; Gething, 1991, 1994); a Attitudes Towards Inclusive 
Education scale (ATIES) (Wilczenski, 1992, 1995); e da Concerns about Inclusive 
Education Scale (CIES) (Sharma & Desai, 2002). A escala IDP procura medir 
sentimentos de conforto ou desconforto em relação a pessoas caracterizadas como 
apresentando necessidades especiais. É composta por 20 itens onde os sujeitos indicam 
a sua resposta em relação aos mesmos, numa escala tipo Likert, com 6 pontos: 1 
(discordo muito); 2 (discordo); 3 (discordo parcialmente); 4 (concordo parcialmente); 5 
(concordo); 6 (concordo muito). Uma pontuação alta na IDP indica que a amostra se 
posiciona no desconforto, face à interacção com pessoas caracterizadas como 
apresentando necessidades especiais. (Forlin et al., 2001; Sharma et al., 2006). O alfa de 
Cronbach encontrado (α = 0.683) confere-lhe uma fiabilidade moderada (Loreman e 
tal., 2007).
A escala ATIES é composta com 16 itens que procuram medir as atitudes da 
amostra face a quatro campos da inclusão: académica; comportamental; social e física. 
Os sujeitos indicam a sua posição numa escala tipo Likert, com 6 pontos: 1 (discordo 
muito); 2 (discordo); 3 (discordo parcialmente); 4 (concordo parcialmente); 5 
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(concordo); 6 (concordo muito). Uma pontuação alta na ATIES é indicativa de atitudes 
positivas em relação à inclusão. Um alfa de Cronbach de 0.88 indica uma elevada 
fiabilidade (Sharma et al., 2006; Loreman et al., Submetido).
Desenvolvida por Sharma e Desai, a escala CIES (2002) tem 21 itens. Procura 
aceder aos níveis de preocupação da amostra face à implementação de educação 
inclusiva. A amostra indica a sua posição numa escala tipo Likert, com 4 pontos: 
extremamente preocupado (4); muito preocupado (3); pouco preocupado (2); nada 
preocupado (1). O alfa de Cronbach encontrado (α = 0.91) revela uma fiabilidade 
elevada da escala (Sharma et al., 2006).
A escala SACIE é composta por itens seleccionados das escalas IDP, ATIES e 
CIES. As Q 1 e Q 2 foram seleccionadas da escala IDP, as Questões 3 a 9 escolhidas a 
partir da ATIES, enquanto as Questões 10 a 15 foram seleccionadas da CIES (Loreman 
et al., 2007).
A padronização e aferição da escala  , assim como a tradução para Portugal, foi 
realizada em 2006/2007. Durante o processo de tradução surgiram dificuldades na 
tradução da palavra inglesa concerns, sendo a melhor palavra encontrada para a 
tradução “preocupações”. Este processo foi realizado por César e Hamido. 
2.2.4.2. Recolha documental
A recolha documental iniciou-se em Julho de 2007, terminando no início de 
Setembro de 2007. Foram recolhidos e analisados documentos referentes ao ano lectivo 
de 2007/2008, como listas dos cursos de instituições do ensino superior e respectivos 
planos de estudos, bem como programas das disciplinas, de forma a referenciar as 
instituições que correspondiam aos critérios definidos para a amostra a considerar neste 
estudo. A recolha documental permitiu, ainda, recolher os nomes dos professores 
responsáveis, em cada instituição, pelas disciplinas e cursos considerados, bem como os 
seus contactos, essenciais para o trabalho a realizar posteriormente.
Segundo Lüdke e André, (2005), os documentos constituem “(…) uma fonte 
poderosa de onde podem ser retiradas evidências que fundamentem afirmações e 
declarações do pesquisador (…)” (p. 39). Efectuámos, assim, a recolha documental com 
o intuito de procurar evidências que permitissem identificar cursos e disciplinas que 
revelassem intencionalidade de trabalhar questões relacionadas com a educação 
inclusiva, procurando dessa forma fundamentar a selecção realizada dos cursos 
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graduados ou pós-graduados frequentados agentes educativos em processos de 
formação, a quem se viria a aplicar a escala SACIE. 
2.2.5. Procedimentos
2.2.5.1. De recolha de dados 
O trabalho de recolha de dados iniciou-se em Julho de 2007 e terminou em 
Janeiro/Fevereiro de 2008. Os procedimentos quanto à recolha de dados, dividiram-se 
em três momentos: (1) Recolha documental, que foi efectuada entre Julho e Setembro 
de 2007, através de consulta de documentos electrónicos e de contactos estabelecidos, 
directamente, com as instituições de ensino superior da região da grande Lisboa que 
fazem formação de agentes educativos; (2) ao longo do 1º semestre do ano lectivo de 
2007/2008, em que, num primeiro momento, se procedeu à 1ª aplicação da escala 
SACIE, isto é, no início do primeiro semestre (Setembro e Outubro de 2007); e (3) num 
segundo momento, coincidente com o final do 1º semestre, em que se procedeu à 2ª 
aplicação da escala SACIE (Dezembro de 2007 e Janeiro/Fevereiro de 2008, de acordo 
com os calendários escolares de cada uma das instituições consideradas). O segundo e 
terceiro momentos pretendiam criar condições para apreciação de eventuais mudanças 
surgidas na posição da amostra relativamente aos sentimentos, atitudes e preocupações 
sobre educação inclusiva.
O investigador, para melhor conhecer a escala SACIE, que iria aplicar, 
preencheu-a, o que serviu como ponto de partida para uma discussão com a 
coordenadora do projecto Educação Inclusiva e Processos de Formação, acerca dos 
cuidados a ter durante a aplicação da escala como, por exemplo, a necessidade de 
centrar os agentes educativos, durante a aplicação da escala SACIE, naquilo que eram 
as suas práticas, enquanto profissionais de educação, assim como para o procedimento a 
adoptar face às dúvidas de ocorrência mais provável.
A aplicação da escala SACIE foi realizada pelo próprio investigador, 
deslocando-se, para isso, às instituições de ensino superior seleccionadas para a 
investigação desenvolvida no âmbito deste trabalho. A resposta à escala foi voluntária e 
sem qualquer tipo de contrapartidas directas. Por motivos éticos, foi garantido o 
anonimato aos respondentes e às instituições consideradas. Assim, para podermos 
conjugar as duas aplicações da escala SACIE, foram usados números de código, que 
apenas os respondentes conheciam. No início da aplicação da escala, o investigador 
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identificava-se e de seguida assegurava-se da disponibilidade do professor e alunos da 
disciplina seleccionada para lhe conceder entre 20 a 25 minutos para a aplicação da 
escala. 
2.2.5.2. De tratamentos de dados
Para este estudo, apenas foram considerados os sujeitos de quem se tinha a 
escala SACIE para ambas as aplicações (n=81), ou seja, antes e depois de terem 
realizado a formação relacionada com a educação inclusiva. Deste modo, os sujeitos que 
apenas responderam a uma das aplicações (n=154), foram retirados do estudo. Assim, o 
primeiro trabalho a fazer consistiu em emparceirar as duas aplicações através do número 
de código que cada sujeito tinha registado nas suas folhas de resposta. Deste modo, a 
sub-amostra considerada nesta dissertação, referente à região da Grande Lisboa, é 
composta por um total de 81 sujeitos.
As respostas foram tratadas separando a 1ª e a 2ª aplicações, para podermos 
observar se tinham existido, ou não, mudanças nas respostas após a formação. Também 
distinguimos entre professores e outros agentes educativos, para vermos de havia 
diferenças significativas entre estes dois grupos profissionais, uma vez que têm formas 
de contacto e responsabilidades diferenciadas, no processo educativo. Como não 
pretendíamos comparar resultados entre instituições, não considerámos cada uma delas 
separadamente no tratamento estatístico efectuado.
Foi utilizada estatística descritiva (tabelas de frequências absolutas e relativas, 
calculadas sob a forma de percentagem, gráficos, modas, medianas, entre outros 
tratamentos de dados). Também recorremos a testes estatísticos que permitem cruzar 
variáveis, como o χ2 (Qui quadrado), o Kruskall-Wallis, de acordo com a natureza das 
escalas consideradas (nominais, ordinais). Optámos por não calcular médias, como é 
habitual fazer-se em alguns documentos que consultámos, nomeadamente no domínio 
da psicologia, por se tratar de uma escala de likert de 4 pontos, logo, uma escala ordinal, 
pelo que não é correcto, segundo diversos autores, recorrer a uma medida de tendência 
central como a média, que só tem significado matemático partindo do pressuposto de 
que existe equidistância entre os diversos pontos considerados, ou seja, quando 
trabalhamos com uma escala de intervalos (Ferguson & Takane, 1989; Pestana & 
Velosa, 2002). Para o tratamento estatístico de dados recorremos ao programa Microsoft 






Para desenvolver expectativas positivas é 
essencial que o professor conheça múltiplas 
formas de eliminar e contornar dificuldades e 
barreiras, que possa a partir deste trabalho 
acreditar e fazer acreditar que o aluno é muito 
mais do que as suas dificuldades e que existem 
variadas formas de atingir variados tipos de 
sucesso. (Rodrigues, 2007b, p. 19) 
Procurou-se facilitar a leitura deste capítulo optando-se, para isso, por seguir a 
mesma ordem utilizada na apresentação da escala SACIE, no capítulo de metodologia 
(Ponto 2.2.4.1, Capítulo 2), ou seja, começamos por focar os sentimentos, depois as 
atitudes e, por último, as preocupações. Nas tabelas e gráficos apresentados, os valores 
das percentagens foram arredondados às décimas. No final do título de cada tabela e 
gráfico indica-se o número ou letra correspondente à questão a que se referem os 
resultados apresentados. 
Os resultados, quanto aos dados demográficos, recolhidos através das questões 
da 1ª parte da escala SACIE, são apresentados no Ponto 3.1. Os correspondentes à 2ª 
parte da escala SACIE são apresentados nos Pontos 3.2, 3.3 e 3.4, onde os sujeitos 
indicam a sua resposta posição numa escala tipo likert, com 4 pontos: concordo muito 
(CM); concordo (C); discordo (D); discordo muito (DM).
3.1. Dados demográficos 
Os dados demográficos dão-nos acesso a nove características da sub-amostra em 
estudo: (A) nível para o qual se está a ser formado/ profissão no qual se vai desenvolver 
a formação obtida; (B) género; (C) idade; (D) habilitações literárias; (E) interacções 
com pessoa caracterizada como apresentando NEE; (F) nível de formação em relação a 
alunos em condição de NEE; (G) conhecimentos da legislação/ politicas nacionais; (H) 
grau de confiança para ensinar alunos em condição de NEE; e (I) experiência a ensinar 
alunos caracterizados como apresentando NEE. 
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No Gráfico 1 observamos que, do total dos sujeitos da sub-amostra considerada 
neste estudo, aproximadamente metade são professores (49,4%), na maioria do ensino 
básico e do ensino especial. A outra metade (50,6%) é constituída por outros agentes 
educativos. Destes, 27,2% são psicólogos e 23, 5% são profissionais de reabilitação 
psicomotora.
















Gráfico 1 - Caracterização quanto ao nível para o qual se está a ser formado/ profissão no qual se vai 
desenvolver a formação obtida (Q A)
A distribuição quanto ao género está representada no Gráfico 2. Como podemos 






Gráfico 2 – Caracterização quanto ao género (Q B)
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No que respeita à idade, a sub-amostra distribui-se segundo o Gráfico 3.
Idade
40 ou mais anos 
14 (17,3%)
30 - 39 anos
 15 (18,5%)
29 anos ou 
menos anos
52 (64,2%)
Gráfico 3 – Caracterização quanto à idade (Q C)
A grande maioria dos sujeitos (82,7%), como podemos constatar, tem menos de 
40 anos. Destes, 18,5% tem entre 30 a 39 anos e 64,2% tem 29 ou menos anos, 
enquanto 17, 3% tem 40, ou mais, anos. Este resultado realça uma distribuição etária 
deslocada à esquerda, ou seja, para agentes educativos mais jovens, em início de 
carreira.








Gráfico 4 – Caracterização quanto às habilitações literárias (Q D)
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Observamos, no Gráfico 4, que a maioria dos sujeitos era já graduada (74,1%). 
Dos sujeitos já graduados, 65,4 % já tinham concluído uma licenciatura e 8,6% uma 
pós-graduação. 
A Tabela 1 apresenta os resultados obtidos quanto à existência de interacções 
significativas/consideráveis com uma pessoa categorizada como apresentando NEE, até 
à data da 1ª aplicação e da 2ª aplicação da escala SACIE. 
Tabela 1 – Posição face a interacções com pessoas em condições de NEE (Q E)
Tive interacções significativas/ 
consideráveis com uma pessoa 
categorizada como apresentando 
NEE
1.ª Aplicação 2.ª Aplicação
Sim 59 (72,8%) 55 (67,9%)
Não 22 (27,2%) 26 (32,1%)
TOTAL 81 (100%) 81 (100%)
Observamos, na Tabela 1, uma leve diminuição no número de sujeitos que 
revelou ter interacções significativas/consideráveis com uma pessoa em condição de 
NEE, isto quando comparamos os resultados obtidos na 1ª e na 2ª aplicações da escala 
SACIE. Observamos, contudo, que uma maioria de sujeitos (> 67%), em ambas as 
aplicações, já tinha tido interacções significativas/consideráveis com uma pessoa 
categorizada como apresentando NEE. 
Através da Tabela 2, podemos conhecer a caracterização quanto ao nível de 
formação face à educação de alunos categorizados como apresentando NEE.
Tabela 2 – Nível de formação apresentado em relação à educação de alunos em condições de NEE (Q F)
Nível de formação em relação à educação de 
alunos categorizados como apresentando NEE
   1.ª Aplicação 2.ª Aplicação
Nenhum 20 (24,7%) 20 (24,7%)
Algum 25 (30,9%) 28 (34,6%)
Elevado (pelo menos 40 horas) 36 (44,4%) 33 (40,7)
Total 81 (100%) 81 (100%)
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Observamos, através dos resultados apresentados na Tabela 2, que uma maioria 
de sujeitos (> 75%) já teve formação em relação à educação de alunos em condição de 
NEE. Observamos entre a 1ª e a 2ª aplicação, uma tendência para a diminuição da 
posição extrema (Elevado) beneficiando a resposta média (algum). Assim, o número de 
sujeitos que afirmaram ter formação em relação à educação de alunos manteve-se. No 
entanto, diminuiu cerca de 3% o número de sujeitos que afirmaram ter um nível de 
formação elevado. 
A Tabela 3 apresenta os resultados obtidos relativamente ao conhecimento 
acerca da legislação/políticas nacionais, que regulam a educação de crianças em 
condição de NEE. 
Tabela 3 – Conhecimentos da legislação/políticas nacionais, no que se refere a crianças em condições de 
NEE (Q G)
Conhecimentos da legislação/ 
políticas nacionais, no que se 
refere a crianças em condição de 
NEE
1.ª Aplicação 2.ª Aplicação
Muito bom 1 (1,2%) 1 (1,2%)
Bom 15 (18,5%) 21 (25,9%)
Médio 42 (51,9%) 38 (46,9%)
Fraco 19 (23,5%) 17 (21,0%)
Nenhum 4 (4,9%) 4 (4,9%)
Total 81 (100%) 81 (100%)
Observamos, através dos resultados apresentados na Tabela 3, que na 1ª e na 2ª 
aplicação, a maioria de sujeitos (> 70%), revela ter um nível de conhecimento médio, ou 
superior a médio, acerca da legislação/políticas nacionais, que regulam a educação de 
crianças em condição de NEE. Ao comparar os resultados obtidos, entre a 1ª aplicação e 
a 2ª aplicação, observamos que o número de agentes educativos que revela ter níveis de 
conhecimento médio ou superior a médio aumenta levemente. Observamos, também, 
que a posição intermédia (Bom) foi beneficiada, diminuindo as posições inter-médias 
(Médio e Fraco). As percentagens relativas às posições extremas (Muito Bom e 
Nenhum) mantêm-se as mesmas nas duas aplicações.
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Os resultados revelados, quanto ao grau de confiança para ensinar alunos 
caracterizados como apresentando NEE, estão apresentados na Tabela 4.
Tabela 4 – Grau de confiança para ensinar alunos em condições de NEE (Q H)
Grau de confiança para ensinar 
alunos em condição de NEE
1.ª Aplicação 2.ª Aplicação
Muito bom 3 (3,7%) 5 (6,2%)
Bom 21 (25,9%) 18 (22,2%)
Médio 35 (43,2%) 39 (48,1%)
Fraco 20 (24,7%) 17 (21,0%)
Muito fraco 2 (2,5%) 2 (2,5%)
Total 81 (100%) 81 (100%)
A maioria dos sujeitos (> 70%) revela ter um grau de confiança para ensinar 
alunos em condição de NEE, médio ou maior que médio, em ambas as aplicações da 
escala SACIE. Observamos um leve aumento da percentagem dos que revelam ter um 
grau de confiança médio e muito bom, quando comparamos a 1ª aplicação e a 2ª 
aplicação. Observamos, também, uma diminuição do número de sujeitos que revelam 
ter um grau de confiança fraco e bom. Estes resultados beneficiam, no seu conjunto, o 
aumento de confiança dos professores e outros agentes educativos, para ensinar alunos 
em condição de NEE, quando comparamos os resultados entre a 1ª e a 2ª aplicação. 
Mais uma vez o nível muito fraco mantém-se inalterado quanto à percentagem que o 
representa em cada uma das aplicações.
Apresentamos na Tabela 5 os resultados quanto ao nível de experiência a ensinar 
alunos em condição de NEE. 
Tabela 5 – Nível de experiência a ensinar alunos em condições de NEE (Q J)
Nível de experiência a ensinar alunos em 
condição de NEE (Q J)
1.ª Aplicação 2.ª Aplicação
Nenhum 27 (33,3%) 28 (34,6%)
Algum 28 (34,6%) 32 (39,5%)
Elevado (pelo menos 30 dias) 26 (32,1%) 21 (25,9)
Total 81 (100%) 81 (100%)
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Os resultados da Tabela 5 revelam, na 1ª e na 2ª aplicações, que a maioria dos 
sujeitos (> 65%), revelam ter experiência a ensinar alunos em condição de NEE. 
Observamos contudo, uma leve alteração entre a 1ª e 2ª aplicação, no sentido da 
diminuição do nível de experiência, revelado pela sub-amostra, a ensinar alunos 
caracterizados como apresentando NEE.
3.2. Sentimentos
Os resultados apresentados neste ponto foram recolhidos através da segunda 
parte da escala SACIE e procuram conhecer os sentimentos, de conforto e de 
desconforto, face a pessoas caracterizadas como apresentando NEE. Assim, os Gráficos 
5 e 6 apresentam resultados quanto ao sentimento de conforto respectivamente na 1ª e 
na 2ª aplicação da escala SACIE.








Gráfico 5 – Nível de conforto apresentado face a pessoas em condições de NEE (Q1, 1ª aplicação)
52








Gráfico 6 – Nível de conforto apresentado face a pessoas em condições de NEE (Q1, 2ª aplicação)
Ao comparar os Gráficos 5 e 6 observamos que há uma leve alteração no sentido 
de um aumento do conforto, assim como uma diminuição das posições extremas (CM, 
DM), isto entre a 1ª e a 2ª aplicação da escala SACIE. Observamos que, na 2ª aplicação, 
a quase totalidade dos sujeitos (97,6%) se sente confortável quando se encontra entre 
pessoas em condição de NEE. 








Gráfico 7 – Nível de desconforto apresentado face a pessoas em condições de NEE (Q 2, 1ª aplicação)
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Gráfico 8 – Nível de desconforto apresentado face a pessoas em condições de NEE (Q 2, 2ª aplicação)
Os Gráficos 7 e 8 apresentam o resultado apresentado pelos sujeitos, face ao seu 
desconforto quando se encontram entre pessoas em condição de NEE. Observamos que, 
na 2ª aplicação, a quase totalidade dos sujeitos (> 95%), discorda ter um sentimento de 
desconforto para com pessoas em condição de NEE. As posições extremas também 
diminuíram, aumentando a aceitação e o conforto destes agentes educativos, para com 
pessoa em condição de NEE.
Observamos, assim, ao confrontar os resultados apresentados nos Gráficos 5, 6, 
7 e 8 que, quando comparamos a 1ª e a 2ª aplicações, a uma leve alteração no sentido do 
conforto ser maior e o desconforto menor relativamente a pessoas caracterizadas como 
apresentado NEE. 
3.3. Atitudes 
Os dados recolhidos através das Q 3 a 9, expressos nos Gráficos 9 a 22, 
permitem aceder às atitudes que os sujeitos referem assumir face a pessoas 
caracterizadas como apresentando NEE. Assim, os Gráficos 9 e 10 apresentam os 
resultados relativamente ao nível de concordância com a permanência, em salas de aula 
do sistema de ensino regular, de alunos caracterizados como apresentando dificuldades 
em expressar oralmente os seus pensamentos. 
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Alunos com dificuldades em expressar oralmente os seus 










Gráfico 9 – Atitude assumida face a alunos categorizados como apresentando dificuldades em expressar 
oralmente os seus pensamentos (Q 3, 1ª aplicação)
Alunos com dificuldades em expressar oralmente os seus 









Gráfico 10 – Atitude assumida pela sub-amostra, face a alunos caracterizados como apresentando 
dificuldades em expressar oralmente os seus pensamentos (Q 3, 2ª aplicação)
Os Gráficos 9 e 10, relativos, respectivamente, à 1ª e 2ª aplicação da escala 
SACIE, os resultados mostram que a grande maioria (> 95%) dos sujeitos, concorda 
com a permanência de alunos caracterizados como apresentando dificuldades em 
expressar oralmente os seus pensamentos, nas sala de aula do ensino regular. 
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Observamos, mais uma vez, a diminuição da posição extrema concordo muito (CM), 
beneficiando o aumento da percentagem da posição intermédia concordo (C). 
Através dos Gráficos 11 e 12 apresentamos os resultados quanto à atitude 
assumida face à permanência, nas sala de aula do ensino regular, dos alunos que 
precisam de acompanhamento de pessoal especializado. Observamos que, em ambas as 
aplicações, os sujeitos, na sua grande maioria (> 90%), concordam com a permanência, 
nas salas de aula de ensino regular, dos alunos que precisam de acompanhamento de 
pessoal especializado. Porém, observamos que entre a 1ª e 2ª aplicação, há um leve 
aumento do número dos que discordam com a permanência destes alunos nas salas de 
aula do ensino regular (3,8 %). Uma vez mais, observamos, a diminuição das posições 
extremas (CM e DM) em benefício das posições intermédias (C e D).
Alunos que precisam de acompanhamento de pessoal especializado 









Gráfico 11 – Atitude assumida para com os alunos que precisam de acompanhamento de pessoal 
especializado (Q 4, 1ª aplicação)
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Alunos que precisam de acompanhamento de pessoal especializado 







Gráfico 12 – Atitude assumida para com os alunos que precisam de acompanhamento de pessoal 
especializado (Q 4, 2ª aplicação)
Os Gráficos 13 e 14 permitem aceder à atitude assumida face à permanência, nas 
aulas do ensino regular, de alunos caracterizados como fisicamente agressivos.
 Alunos que são fisicamente agressivos com outros deveriam estar 









Gráfico 13 – Atitude assumida face aos alunos categorizados como sendo fisicamente agressivos (Q 5, 1ª 
aplicação)
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 Alunos que são fisicamente agressivos com outros deveriam estar 







Gráfico 14 – Atitude assumida face aos alunos caracterizados como sendo fisicamente agressivos (Q 5, 2ª 
aplicação)
Os resultados apresentados nos Gráficos 13 e 14 revelam que, na 1ª e na 2ª 
aplicação, uma maioria de sujeitos (> 80%) concorda que os alunos caracterizados como 
sendo fisicamente agressivos com outros deveriam estar nas aulas do ensino regular. 
Observa-se, mais uma vez, um decréscimo das posições extremas beneficiando, quando 
comparamos a 1ª e a 2ª aplicação, um aumento da posição intermédia: concordo (C). 
Observamos, quando comparamos a 1ª e 2ª aplicação, um leve aumento do número dos 
que concordam com a permanência destes alunos nas aulas do ensino regular (3,7 % a 
mais).
Os Gráficos 15 e 16 revelam a atitude assumida face à permanência dos alunos 
com currículo individualizado, nas aulas do ensino regular.
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Alunos que precisam de um currículo individualizado deveriam estar 







Gráfico 15 – Atitude assumida face aos alunos com currículo individualizado (Q 6, 1ª aplicação)
Alunos que precisam de um currículo individualizado deveriam estar 







Gráfico 16 – Atitude assumida face aos alunos com currículo individualizado (Q 6, 2ª aplicação)
Observamos, através dos Gráficos 15 e 16, quando comparamos a 1ª e 2ª 
aplicação, um leve decréscimo do número de sujeitos que concorda com a permanência, 
nas aulas do ensino regular, dos alunos que precisam de um currículo individualizado 
(1,3 %). Observamos também, quando comparamos a 1ª e a 2ª aplicações, um leve 
decréscimo (3,7 % a menos) da posição extrema, concordo muito (CM). Porém, em 
ambas as aplicações, uma grande maioria de sujeitos (> 90%) concorda com a 
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permanência, nas aulas do ensino regular, dos alunos que precisam de um currículo 
individualizado. 
Apresentamos, nos Gráficos 17 e 18, a atitude assumida da face à permanência, 
nas aulas do ensino regular, dos alunos que necessitam de outros meios de comunicação 
(por exemplo, braille ou língua gestual portuguesa - LPG).
Alunos que necessitam de outros meios de comunicação (por 
exemplo, braille e língua gestual portuguesa – LGP) deveriam estar 








Gráfico 17 - Atitude assumida relativamente a alunos, que necessitam de outros meios de comunicação 
(por exemplo, braille ou língua gestual portuguesa – LGP), se deveriam estar nas aulas do ensino regular 
(Q 7, 1ªAplicação)
Alunos que necessitam de outros meios de comunicação (por 
exemplo, braille e língua gestual portuguesa – LGP) deveriam estar 







Gráfico 18 – Atitude assumida relativamente a alunos, que necessitam de outros meios de comunicação 
(por exemplo, braille e língua gestual portuguesa – LGP), se deveriam estar nas aulas do ensino regular 
(Q 7, 2ªAplicação)
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Observamos, nos Gráficos 17 e 18, que nos resultados revelados a partir da 1ª e 
2ª aplicação, uma grande maioria de sujeitos (> 85%) concorda com a permanência dos 
alunos que necessitam de outros meios de comunicação (por exemplo, braile ou língua 
gestual portuguesa – LGP), nas aulas do ensino regular. Contudo, observamos uma leve 
diminuição (2,5 %), quando comparamos os resultados revelados na 1ª e na 2ª 
aplicações, do número dos sujeitos que concorda com a permanência destes alunos, nas 
aulas do ensino regular. Assistimos, como em resultados anteriores, à diminuição das 
posições extremas, quando comparamos a 1ª e 2ª aplicação. Porém, neste caso diminui a 
aceitação destes alunos nas aulas do ensino regular, porque diminui o número dos que 
concordam com a sua permanência (2,5 % a menos).  
Com os Gráficos 19 e 20 apresentamos os resultados quanto à atitude assumida 
face a aceitação dos alunos, nas aulas do ensino regular, caracterizados como 
desatentos. Observamos, ao comparar os resultados expressos nos Gráficos 19 e 20, que 
a quase totalidade (98,8%) dos sujeitos, em ambas as aplicações, concorda com a 
permanência dos alunos caracterizados como desatentos, nas aulas do ensino regular. 
Observamos, entre na 1ª e na 2ª aplicação, a uma diminuição das posições extremas, 
sobretudo da posição concordo muito (CM – menos 17,3 %). Assim, o número dos que 
concordam muito com a permanência na sala de aula destes alunos diminui. Porém, 
entre a 1ª e 2ª aplicação, uma grande maioria dos professores e outros agentes 
educativos (> 95%), concordam com a permanência dos alunos caracterizados como 
desatentos nas, aulas do ensino regular.  








Gráfico 19 – Atitude assumida face aos alunos caracterizados como desatentos (Q 8, 1ª aplicação)
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Gráfico 20 – Atitude assumida face aos alunos caracterizados como desatentos (Q 8, 2ª aplicação)
Nos Gráficos 21 e 22 apresentamos os resultados, obtidos na 1ª e 2ª 
aplicação, acerca da atitude assumida face aos alunos que reprovam 
frequentemente nos exames.
Alunos que frequentemente reprovam nos exames deveriam estar 









Gráfico 21 - Atitude assumida face aos alunos que frequentemente reprovam nos exames (Q 9, 
1ªAplicação)
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Alunos que frequentemente reprovam nos exames deveriam estar 








Gráfico 22 - Atitude assumida face aos alunos que frequentemente reprovam nos exames (Q 9, 
2ªAplicação)
Observamos nos Gráficos 21 e 22, entre a 1ª e a 2ª aplicação, uma vez mais, a 
uma leve diminuição das posições extremas, concordo muito (CM – menos 1,3 %) e 
discordo muito (DM – menos 1,3 %), beneficiando o aumento da posição concordo (C –
mais 2,5 %). Observamos que a quase totalidade (> 90%) dos sujeitos concorda com a 
presença dos alunos que frequentemente reprovam nos exames, nas aulas do ensino 
regular.
3.4. Preocupações
Os dados recolhidos através das Q 10 a 15, sintetizados nos Gráficos 23 a 34, 
procuram caracterizar as preocupações reveladas pelos sujeitos face à educação dos 
alunos caracterizados como apresentando NEE. Assim, através dos Gráficos 23 e 24, 
observamos que a maioria dos sujeitos (> 75%) discorda que ficariam preocupados com 
o aumento de trabalho provocado pela presença de alunos em condição de NEE nas 
turmas com que trabalham, ou que podem vir a trabalhar. Observamos uma leve 
diminuição (1,2%), entre a 1ª e a 2ª aplicação, no número de sujeitos que revela ficar 
preocupado com o aumento de trabalho, devido à presença destes alunos nas suas 
turmas. Contudo, observamos que um número considerável de professores e outros 
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agentes educativos revela, ainda, preocupações face à presença destes alunos nas suas 
turmas (> 22%).
Preocupa-me que a minha carga de trabalho aumente se eu tiver, nas 









Gráfico 23 – Nível de preocupação revelado face ao possível aumento de trabalho (Q 10, 1ª aplicação)
Preocupa-me que a minha carga de trabalho aumente se eu tiver, nas 









Gráfico 24 – Nível de preocupação revelado face ao possível aumento de trabalho (Q 10, 2ª aplicação)
Os Gráficos 25 e 26 apresentam os resultados obtidos quanto ao nível de 
preocupação face à inadequação dos recursos/pessoal para apoiar a inclusão. 
Observamos que uma grande maioria de sujeitos (> 85%) revela, em ambas as 
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aplicações, estar preocupado a possibilidade de vir a ter recursos/pessoal inadequado 
para apoiar a inclusão. Observamos uma leve diminuição (> 4,5% a menos), entre a 1ª e 
a 2ª aplicação, do nível de preocupação revelado. Assim, diminui o número de sujeitos 
que revela ficar preocupado com a inadequação dos recursos/pessoal inadequado 
disponíveis para apoiar a inclusão. Porém, a grande maioria dos sujeitos índica estar 
preocupada.
Preocupa-me que possa vir a ter recursos/pessoal inadequado para 







Gráfico 25 – Nível de preocupação revelado face à inadequação dos recursos/pessoas para apoiar a 
inclusão (Q 11, 1ª aplicação)
Preocupa-me que possa vir a ter recursos/pessoal inadequado para 









Gráfico 26 - Nível de preocupação revelado face à inadequação dos recursos/pessoal para apoiar a 
inclusão (Q 11, 2ª Aplicação)
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Os resultados apresentados nos Gráficos 27 e 28 apresentam a preocupação 
revelada quanto aos conhecimentos e competências para ensinarem alunos em condição 
de NEE.
Preocupa-me que eu não tenha os conhecimentos e competências 









Gráfico 27 - Nível de preocupação revelado face aos conhecimentos e competências necessários para 
ensinar alunos em condição de NEE (Q 12, 1ª Aplicação)
Preocupa-me que eu não tenha os conhecimentos e competências 









Gráfico 28 - Nível de preocupação revelado face aos conhecimentos e competências necessários para 
ensinar alunos em condição de NEE (Q 12, 2ª Aplicação)
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Observamos, através dos Gráficos 27 e 28, que a maioria de sujeitos (> 70%) 
revela estar preocupada por não ter apropriado conhecimentos e desenvolvido 
competências para ensinar alunos em condição de NEE. Quando comparamos os 
resultados obtidos, na 1ª e na 2ª aplicação, observamos uma leve diminuição do número 
de sujeitos que revela estar preocupado por não ter conhecimentos e competências para 
ensinar alunos em condição de NEE (3,8%). Assim, a grande maioria dos sujeitos revela 
estar preocupado. Contudo, entre a 1ª e 2ª aplicação, assistimos a uma diminuição do 
número de professores e outros agentes educativos que revela estar preocupada por não 
ter conhecimentos e competências necessários para apoiar estes alunos.
Os resultados dos Gráficos 29 e 30, obtidos na 1ª e na 2ª aplicações da escala 
SACIE, revelam o nível de preocupação face à necessidade de dar atenção a todos os 
alunos numa sala de aula inclusiva.
Preocupa-me que venha a ter dificuldade em dar a atenção 










Gráfico 29 - Nível de preocupação revelado face à necessidade de dar atenção a todos os alunos numa 
sala de aula inclusiva (Q13, 1ª Aplicação)
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Preocupa-me que venha a ter dificuldade em dar a atenção 










Gráfico 30 - Nível de preocupação revelado face à necessidade de dar atenção a todos os alunos numa 
sala de aula inclusiva (Q13, 2ª Aplicação)
Observamos nos Gráficos 29 e 30 que os sujeitos, na sua maioria (> 75%), 
revela estar preocupada com as dificuldades que poderiam vir a ter, para dar a atenção 
necessária a todos os alunos numa sala de aula inclusiva. Observamos ainda, ao 
comparar a 1ª e a 2ª aplicação, a uma diminuição do nível de preocupação revelado 
pelos professores e outros agentes educativos. Assim, de acordo com os resultados 
apresentados, a grande maioria dos sujeitos está preocupada com a dificuldade em dar a 
atenção necessária a todos os alunos numa sala de aula inclusiva. Porém, entre a 1ª e a 
2ª aplicação, o número de sujeitos que revela concordar muito (CM) com esta afirmação 
diminuiu (menos 9,9%).
Apresentamos, nos Gráficos 31 e 32, os resultados revelados face ao nível de 
preocupação, dos professores e outros agentes educativos, para com a aceitação de 
alunos em condição de NEE pelo resto da turma.
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Preocupa-me que os alunos em condição de NEE não venham a ser 









Gráfico 31 - Nível de preocupação revelado face à aceitação dos alunos em condição de NEE pelo resto 
da turma (Q14, 1ª Aplicação)
Preocupa-me que os alunos em condição de NEE não venham a ser 









Gráfico 32 - Nível de preocupação revelado face à aceitação dos alunos em condição de NEE pelo resto 
da turma (Q14, 2ª Aplicação)
De acordo com os Gráficos 31 e 32, os resultados revelam que, em ambas as 
aplicações, a maioria dos sujeitos (> 60%) revela estar preocupada que alunos 
caracterizados como apresentando NEE não venham a ser aceites pelo resto da turma. 
Observamos, ao comparar os resultados da 1ª e 2ª aplicação, uma leve diminuição desta 
preocupação (7,4%). Assim, o número dos que concordam muito (CM) diminui, 
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observando-se uma tendência para a diminuição da preocupação, isto entre a 1ª e a 2ª 
aplicação da escala SACIE. 
Os resultados quanto ao nível de preocupação face ao possível aumento do 
stress, ao trabalharem com alunos em condição de NEE, estão apresentados nos 
Gráficos 33 e 34. Observamos, em ambas as aplicações, que a percentagem de sujeitos 
que revela concordar que ficaria preocupado, com o aumento de stress devido à 
presença, nas turmas com que trabalham, de alunos caracterizados como apresentando 
NEE, é inferior a 20%. Observamos, também, a uma diminuição de percentagem dos 
que discordam muito (DM – 18,5%), e a um aumento dos que discordam (D – 18,5%), 
isto quando comparamos a 1ª e 2ª aplicação. Contudo, na sua maioria (> 80%), os 
professores e outros agentes educativos revelam não ficar preocupados com aumento de 
stress provocado pela presença de alunos em condição de NEE, nas turmas com que 
trabalham.
Preocupa-me que eu fique mais stressado/a se tiver alunos em 









Gráfico 33 - Nível de preocupação revelado face ao possível aumento de stress ao ter alunos em condição 
de NEE na turma (Q15, 1ª Aplicação)
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Preocupa-me que eu fique mais stressado/a se tiver alunos em 









Gráfico 34 - Nível de preocupação revelado face ao possível aumento de stress ao ter alunos em 
condição de NEE na turma (Q15, 2ª Aplicação)
3.5. Relações estatisticamente significativas 
As relações estatisticamente significativas foram encontradas através do 
cruzamento das questões que compõem a escala SACIE, utilizando, para isso, o teste de 
qui-quadrado (χ2) ou o teste de Kruskal Wallis (K-W). Optou-se, para não sobrecarregar 
a apresentação de resultados, por apresentar apenas os cruzamentos em que observamos 
relações estatisticamente significativas (p≤0.05), ou muito significativas (p≤0.01). 
Optou-se, também, pela separação da apresentação das relações estatisticamente 
significativas observadas em: (a) apenas na 1ª aplicação; (b) apenas na 2ª aplicação; e 
(c) em ambas as aplicações da escala SACIE.
3.5.1. Primeira aplicação da escala SACIE
Apresentamos neste ponto as relações estatisticamente significativas encontradas 
para os resultados obtidos, exclusivamente, na 1ª aplicação. Assim, relativamente à 
idade apresentamos, na Tabela 6, as relações estatisticamente significativas, a saber: 
idade vs. interacções (Q E) e idade vs. conhecimentos da legislação (Q G).
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Tabela 6 - Relações significativas face à idade (Q C) (1ª Aplicação)
Idade (Q C) χ2 Nível de significância (p)
Interacções (Q E) 10,027 0,007
Conhecimentos da legislação (Q G) 22,620 0,004
Através da Tabela 6, observamos que existem relações estatisticamente muito 
significativas entre, a Idade (Q C) e as interacções significativas/ consideráveis com 
uma pessoa caracterizada como apresentando NEE (Q E); bem como entre a idade e os 
conhecimentos da legislação (Q G). As Tabelas 7 e 8 apresentam as respectivas 
crosstabulations.
Tabela 7 - Crosstabulation: Idade (Q C) vs. interacção (Q E) (1ª Aplicação)




29 ou menos 32 20 52
30 a 39 13 2 15
40 ou mais anos 14 0 14
Total 59 22 81
De acordo com os resultados apresentados para a 1ª aplicação, na Tabela 7, são 
os professores e outros agentes educativos com idade superior a 30 anos que mais 
indicam ter tido interacções significativas/consideráveis com uma pessoa caracterizada 
como apresentando NEE (Q E). A diferença entre as respostas fornecidas pelos 
professores e outros agentes educativos com, 30 ou mais anos, e os com 30 ou menos 
anos de idade, é estatisticamente muito significativa.
Tabela 8 - Crosstabulation: Idade (Q C) face ao conhecimento da legislação (Q G) (1ª Aplicação)
Conhecimento de legislação (Q G)
Idade (Q C)
Muito Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
29 ou menos 0 6 29 16 1 52
30 a 39 1 3 5 3 3 15
40 ou mais anos 0 6 7 1 0 14
Total 1 15 41 20 4 81
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Na Tabela 8, os professores e outros agentes educativos com idade superior a 40 
anos revelam ter um melhor conhecimento da legislação/políticas nacionais, no que se 
refere a crianças em condição de NEE (Q G). Mais uma vez, a diferença encontrada 
entre os professores e outros agentes educativos com 40 ou mais anos, e os com menor 
idade, é estatisticamente muito significativa.
Através da Tabela 9 apresentamos as relações estatisticamente significativas face 
às habilitações literárias (Q D).
Tabela 9 - Relações significativas face às habilitações (Q D) (1ª Aplicação)




Conhecimentos da Legislação (Q G) 27,431 0,001
Grau de Confiança (Q H) 17,383 0,026
Os resultados apresentam, através da Tabela 9, uma relação estatisticamente 
muito significativa entre o nível de habilitações literárias mais elevado (Q D) e os 
conhecimentos da legislação/ políticas nacionais, no que se refere a crianças em 
condição de NEE (Q G), bem como uma relação estatisticamente significativa entre as o 
nível de habilitações mais elevado (Q D) e o grau de confiança para ensinar alunos em 
condição de NEE (Q H), para a 1ª Aplicação. As Tabelas 10 e 11 apresentam as 
respectivas crosstabulations.
Tabela 10 - Crosstabulation: Habilitações (Q D) face aos conhecimentos da Legislação (Q G) (1ª 
Aplicação)
Conhecimento da legislação (Q G)
Habilitações (Q D) Muito 
Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
Ensino secundário 0 4 15 2 0 21
Licenciatura 0 7 24 18 4 53
Pós-graduação 1 4 2 0 0 7
Total 1 15 41 20 4 81
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De acordo com os dados apresentados na Tabela 10, observamos que são os 
professores e outros agentes educativos com o nível de habilitações literárias mais 
elevado (pós-graduação) que revelam, também, um nível mais elevado (Bom – Médio) 
de conhecimentos da legislação/ políticas nacionais, no que se refere a crianças em 
condição de NEE. Observamos, assim, que a diferença entre as respostas fornecidas 
pelos professores que apresentam um nível de habilitações literárias mais elevado (pós-
graduação) e os que apresentam um nível mais baixo de habilitações literárias é 
estatisticamente muito significativa.
Tabela 11 - Crosstabulation: Habilitações (Q D) face ao Grau de Confiança (Q H) (1ª Aplicação)




Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
Ensino secundário 2 8 8 3 0 21
Licenciatura 1 8 25 17 2 53
Pós-graduação 0 5 2 0 0 7
Total 3 21 35 20 2 81
Através dos dados apresentados na Tabela 11 observamos que são os professores 
e outros agentes educativos com o nível de habilitações literárias mais elevado (pós-
graduação) revelam um maior grau de confiança para ensinar alunos em condição de 
NEE (Q H). A diferença encontrada entre os professores e outros agentes educativos 
com um nível mais elevado de habilitações literárias (pós-graduação) é estatisticamente 
significativa.
A Tabela 12 apresenta as relações estatisticamente significativas face ao 
somatório das pontuações relativas a sentimentos favoráveis à inclusão (Q 1-2). Visto só 
existirem duas questões sobre sentimentos, Q 1 e Q 2, o somatório máximo que se 
poderia obter era 8, ou seja, 4*2, sendo quatro a pontuação máxima da escala de likert e 
2 o número de questões. 
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Tabela 12 - Relações significativas face ao somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) 
(1ª Aplicação)
Somatório das pontuações referentes





Habilitações (Q D) 6,881 0,032
Nível de Experiência (Q J) 9,439 0,009
Observamos, através da Tabela 12, uma relação estatisticamente significativa 
entre o somatório das pontuações referentes aos sentimentos favoráveis à inclusão de 
pessoa em condição de NEE (Q 1-2) e o nível de habilitações literárias (Q D), assim 
como uma relação estatisticamente muito significativa entre o somatório das pontuações 
relativas aos sentimentos favoráveis à inclusão e o nível de experiência a ensinar alunos 
em condição de NEE (Q I).
As Tabelas 13 e 14 apresentam as crosstabulations dos cruzamentos 
anteriormente apresentados (Tabela 12). O primeiro dado relevante é que nenhum 
sujeito pontua abaixo de 4, ou seja, metade da pontuação que poderiam obter e apenas 
com um sujeito, em cada uma das tabelas, Tabela 13 e 14. Por outro lado, diversos 
sujeitos atingem a pontuação máxima, ou seja, oito. 
Tabela 13 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) face ao nível 










4 0 1 0 1
5 1 3 1 5
6 2 15 0 17
7 8 18 0 26
8 10 16 6 32
Total 21 53 7 81
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Tabela 14 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) face ao nível 
de experiência (Q J) (1ª Aplicação)








4 1 0 0 1
5 4 0 1 5
6 6 5 6 17
7 11 7 8 26
8 5 16 11 32
Total 27 28 26 81
De acordo com os resultados, apresentados na Tabela 13, são os professores e 
outros agentes educativos com um nível de habilitações literárias mais elevado (Pós-
graduação) que mais revelam um somatório das pontuações referentes aos sentimentos 
também mais elevada e, por isso, mais favoráveis à inclusão de pessoas em condição de 
NEE. Observamos, assim, que a diferença encontrada face às respostas fornecidas pelos 
professores com um nível de habilitações literárias mais elevado (Pós -graduação) é 
estatisticamente significativa. 
A Tabela 14 revela que são, na sua maioria, os professores e outros agentes 
educativos com algum, ou elevado, nível de experiência a ensinar alunos em condição 
de NEE, que apresentam também um somatório das pontuações referentes aos 
sentimentos mais favorável à educação inclusiva. Encontramos, assim, uma diferença 
estatisticamente muito significativa entre os professores e outros agentes educativos 
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com algum, ou elevado nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE e 
aqueles que não apresentam experiência a ensinar alunos nesta condição. 
Na Tabela 15 apresentamos as relações estatisticamente significativas face ao 
somatório das pontuações referentes às atitudes favoráveis à educação inclusiva. 
Tabela 15 - Relações significativas face ao somatório das pontuações referentes às atitudes favoráveis à 
educação inclusiva (Q 3-9) (1ª Aplicação)
Somatório das pontuações referentes





Profissão/ formação (Q A) 14,502 0,013
Nível formação (Q F) 7,427 0,024
De acordo com os resultados apresentados na Tabela 15, observamos uma 
relação estatisticamente muito significativa entre o somatório das pontuações referentes 
às atitudes favoráveis à educação inclusiva (Q 3-9) e a profissão/ formação (Q A), assim 
como uma relação estatisticamente significativa entre o somatório das pontuações 
referentes às atitudes favoráveis à educação inclusiva e o nível de formação em relação 
à educação de alunos categorizados como apresentando NEE (Q F).
Apresentamos, as respectivas crosstabulations nas Tabelas 16 e 17. De salientar 
que, constituído por sete questões (Q 3, Q 4, Q 5, Q6, Q 7, Q 8 e Q 9) que se referem ao 
somatório das pontuações referentes às atitudes favoráveis à educação inclusiva, a 
pontuação máxima que será possível obter era 28. De realçar igualmente, que apenas 
um sujeito pontua abaixo de 18, ou seja, abaixo da metade da pontuação que seria 
possível obter. Por outro lado, é de salientar que diversos sujeitos atingem a pontuação 
máxima: 28. 
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Tabela 16 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes às atitudes favoráveis à educação 
inclusiva (Q 3-9) face profissão/ formação (Q A) (1ª Aplicação)



















10,00 0 0 0 0 0 1 1
18,00 0 0 0 1 0 0 1
19,00 0 0 0 0 0 3 3
20,00 1 5 0 3 1 6 16
21,00 0 3 0 3 5 4 15
22,00 0 4 0 0 1 1 6
23,00 0 1 0 0 1 3 5
24,00 2 0 0 3 1 1 7
25,00 1 1 0 1 3 0 6
26,00 0 2 1 1 3 1 8
27,00 1 1 0 0 0 1 3
28,00 1 0 1 3 4 1 10
Total 6 17 2 15 19 22 81
Os resultados, apresentados na Tabela 16, revelam que na sua maioria os 
professores do ensino especial e os profissionais de Reabilitação Psicomotora assumem 
atitudes levemente mais favoráveis, face à educação inclusiva, isto quanto confrontamos 
os seus resultados com os resultados dos restantes professores e outros agentes 
educativos. A diferença encontrada entre as profissões/ formações e as atitudes 
favoráveis à educação inclusiva é estatisticamente muito significativa.
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Tabela 17 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes às atitudes favoráveis à educação 
inclusiva (Q 3-9) face ao nível de formação (Q F) (1ª Aplicação)






10,00 0 0 1 1
18,00 0 0 1 1
19,00 3 0 0 3
20,00 7 5 4 16
21,00 3 6 6 15
22,00 2 2 2 6
23,00 0 2 3 5
24,00 0 3 4 7
25,00 2 2 2 6
26,00 2 1 5 8
27,00 1 1 1 3
28,00 0 3 7 10
Total 20 25 36 81
Observamos, através da Tabela 17, que são os professores e outros agentes 
educativos que revelam alguma ou elevada formação em relação à educação de alunos 
categorizados como apresentando NEE, que apresentam atitudes levemente mais 
favoráveis à educação de alunos em condição de NEE. Observamos, assim, de acordo 
com os resultados apresentados, uma diferença estatisticamente significativa entre as 
respostas reveladas pelos professores e outros agentes educativos que apresentam 
formação no que se refere a crianças em condição de NEE e aqueles que não tiveram 
formação neste domínio.
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A Tabela 18 apresenta as relações estatisticamente significativas encontradas 
para os resultados quanto ao somatório das pontuações referentes às preocupações face 
à educação inclusiva.
Tabela 18 - Relações significativas face ao somatório das pontuações referentes às preocupações face à 
educação inclusiva (Q 10-15) (1ª Aplicação)
Somatório das pontuações referentes 





Género (Q B) 5,370 0,020
Nível de Experiência (Q J) 6,271 0,043
Somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) 10,052 0,040
Observamos na Tabela 18 que existem relações estatisticamente significativas, 
entre o somatório das pontuações referentes às preocupações face à educação inclusiva 
(Q 10-15) e o género (Q B), assim como entre o somatório das pontuações referentes às 
preocupações e o nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE (Q J) e, 
ainda, entre o somatório das pontuações referentes às preocupações e o somatório das 
pontuações referentes aos sentimentos favoráveis face à educação inclusiva (Q 1-2). As 
Tabelas 19, 20 e 21 apresentam as respectivas crosstabulations. De realçar que, 
existindo seis questões referentes às preocupações, a pontuação máxima que se poderia 
obter era 24. De realçar que, no que se refere às preocupações, diversos sujeitos atingem 
pontuações muito abaixo de metade da pontuação máxima possível e que, além disso, 
ao contrário do que acontecia em relação aos sentimentos e atitudes, nenhum atinge as 
pontuações máximas, ou seja, 24.
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Tabela 19 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes às preocupações Q 10-15) face ao 
Género (B) (1ª Aplicação)




(Q 10-15) Masculino Feminino
Total
7 0 1 1
9 0 5 5
10 0 2 2
11 0 10 10
12 0 4 4
13 0 11 11
14 0 15 15
15 1 10 11
16 1 7 8
17 1 6 7
18 0 4 4
19 0 2 2
20 1 0 1
Total 4 77 81
De acordo com os resultados, apresentados na Tabela 19, observamos que os 
professores e outros agentes educativos do género masculino apresentam, na sua 
maioria um somatório das pontuações referentes às preocupações mais favorável à 
educação inclusiva. Observamos, assim, uma diferença estatisticamente significativa 
entre o género masculino e feminino. 
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Tabela 20 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes às preocupações (Q 10-15) face ao 
nível de experiência (Q J) (1ª Aplicação)





(Q 10-15) Nenhum Algum Elevado
Total
7 0 0 1 1
9 3 1 1 5
10 0 1 1 2
11 2 3 5 10
12 3 0 1 4
13 6 3 2 11
14 4 4 7 15
15 2 4 5 11
16 5 2 1 8
17 1 4 2 7
18 1 3 0 4
19 0 2 0 2
20 0 1 0 1
Total 27 28 26 81
A Tabela 20 revela que são os professores e outros agentes educativos que 
indicam ter alguma experiência a ensinar alunos em condição de NEE que apresentam 
somatórios das pontuações referentes às preocupações mais favoráveis à educação 
inclusiva. A diferença encontrada entre as respostas fornecidas pelos professores e 
outros agentes educativos com alguma experiência e aqueles com nenhuma ou elevada 
experiência, é estatisticamente significativa.
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Tabela 21 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes às preocupações (Q 10-15) face ao 
somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1- 2) (1ª Aplicação)
Somatório das pontuações referentes






4 5 6 7 8 Total
7 0 0 1 0 0 1
9 0 0 2 1 2 5
10 0 0 0 1 1 2
11 1 0 3 3 3 10
12 0 0 1 3 0 4
13 0 2 3 3 3 11
14 0 3 3 5 4 15
15 0 0 3 4 4 11
16 0 0 1 2 5 8
17 0 0 0 2 5 7
18 0 0 0 2 2 4
19 0 0 0 0 2 2
20 0 0 0 0 1 1
Total 1 5 17 26 32 81
A Tabela 21 revela que são os professores que apresentam somatórios das 
pontuações referentes às preocupações mais favoráveis à educação inclusiva aqueles 
que também revelam somatórios das pontuações referentes aos sentimentos mais 
inclusivos (Q 1-2). Observamos, por isso, diferenças estatisticamente significativas, 
entre as respostas indicadas pelos professores e outros agentes educativos.
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Apresentamos na Tabela 22 as relações estatisticamente significativas, que 
emergiram na 1ª aplicação, face ao somatório do total das pontuações referentes aos 
sentimentos, atitudes e preocupações favoráveis à educação inclusiva (Q 1-15): 
Somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e preocupações 
(Q 1-15) vs. Profissão/ formação (Q A); Somatório do total das pontuações referentes 
aos sentimentos, atitudes e preocupações (Q 1-15) vs. Nível de formação (Q F) e 
Somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e preocupações 
(Q 1-15) vs. Nível de Experiência (Q J).
Tabela 22 - Relações significativas face ao somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, 
atitudes e preocupações (Q 1–15) (1ª Aplicação)
Somatório do total das pontuações referentes aos 





Profissão/ formação (Q A) 17,79 0,003
Nível de formação (Q F) 11,097 0,004
Nível de experiência (Q J) 6,983 0,030
Observamos, através da Tabela 22, que existem relações estatisticamente muito 
significativas entre o somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, 
atitudes e preocupações (Q 1-15) e a profissão/ formação (Q A), bem como entre este 
somatório e o nível de formação em relação à educação de alunos categorizados como 
apresentando NEE (Q F). Existe, ainda, uma relação estatisticamente significativa entre 
este somatório e o nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE (Q J).
Apresentamos nas Tabelas 23, 24 e 25 as crosstabulations relativas a estes 
cruzamentos. De realçar que sendo o total de 15 questões, incluídas neste somatório, a 
pontuação máxima que os sujeitos poderiam obter era de 60 pontos.
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Tabela 23 - Crosstabulation: Somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e 
preocupações (Q 1-15) face à profissão/ formação (Q A) (1ª Aplicação)

















17 0 0 0 0 0 1 1
26 1 0 0 1 0 0 2
27 0 0 0 0 0 2 2
28 0 0 0 0 0 3 3
29 0 2 0 0 0 3 5
30 0 2 0 2 2 4 10
31 0 3 0 3 1 0 7
32 0 4 0 2 2 2 10
33 0 1 0 1 2 2 6
34 2 1 0 1 1 1 6
35 0 1 0 1 3 1 6
36 1 2 0 0 2 0 5
37 1 1 0 0 2 2 6
38 0 0 1 2 1 0 4
39 1 0 0 1 1 1 4
40 0 0 1 1 2 0 4
Total 6 17 2 15 19 22 81
Observamos, através da Tabela 23, e à semelhança dos resultados apresentados 
na Tabela 16, que são os professores do ensino especial e os profissionais de 
reabilitação psicomotora que mais apresentam um somatório das pontuações referentes 
aos sentimentos, atitudes e preocupações (Q 1-15), mais favorável à educação inclusiva. 
85
Tabela 24 - Crosstabulation: Somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e 
preocupações (Q 1- 15) face ao Nível formação (Q F) (1ª Aplicação)
Nível de Formação (Q F) 






(Q 1-15) Nenhum Algum Elevado
Total
17 0 0 1 1
26 1 0 1 2
27 2 0 0 2
28 2 1 0 3
29 2 3 0 5
30 4 2 4 10
31 1 3 3 7
32 3 4 3 10
33 0 3 3 6
34 2 3 1 6
35 0 0 6 6
36 2 0 3 5
37 1 2 3 6
38 0 1 3 4
39 0 1 3 4
40 0 2 2 4
Total 20 25 36 81
De acordo com os resultados apresentados na Tabela 24, observamos que os 
professores e outros agentes educativos que revelam algum nível ou um nível elevado 
de formação em relação à educação de alunos categorizados como, apresentando NEE 
obtêm, também, um somatório do total da pontuação atribuída às respostas sobre 
sentimentos atitudes e preocupações levemente mais favorável à educação de alunos em 
condição de NEE. Esta diferença é muito significativa. 
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Tabela 25 - Crosstabulation: Somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e 
preocupações (Q 1-15) face ao nível de experiência (Q J) (1ª Aplicação)
Nível de experiência (Q J) 









17 0 0 1 1
26 1 0 1 2
27 2 0 0 2
28 3 0 0 3
29 2 1 2 5
30 5 2 3 10
31 1 3 3 7
32 3 3 4 10
33 1 4 1 6
34 2 2 2 6
35 2 2 2 6
36 0 3 2 5
37 3 2 1 6
38 0 3 1 4
39 2 1 1 4
40 0 2 2 4
Total 27 28 26 81
Através dos resultados apresentados na Tabela 25, observamos que na sua 
maioria, os professores e outros agentes educativos que revelam um somatório do total 
das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e preocupações favoráveis à 
educação inclusiva já apresentam, também, alguma ou elevada experiência a ensinar 
alunos em condição de NEE. Assim, mais uma vez, a diferença encontrada entre as 
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respostas dos professores e outros agentes educativos, com alguma ou elevado nível de 
experiência, face aos que não apresentam de experiência é estatisticamente significativa.  
3.5.2. Segunda aplicação da escala SACIE
Neste ponto apresentamos as relações estatisticamente significativas encontradas 
para os resultados obtidos, exclusivamente, na 2ª aplicação. Assim, relativamente aos 
conhecimentos da legislação (Q G) apresentamos, na Tabela 26, a relação 
estatisticamente significativa entre os conhecimentos da legislação/ políticas nacionais, 
no que se refere a crianças em condição de NEE (Q G) e o nível de experiência a 
ensinar alunos nesta condição (Q J).
Tabela 26 - Relação significativa entre o conhecimento da legislação (Q G) e o nível de experiência (Q J) 
(2ª Aplicação)
Conhecimentos da legislação (Q G) χ2
Nível de 
significância (p)
Nível de experiência (Q J) 18,244 0,019
Observamos, através da Tabela 26, que existe uma relação estatisticamente 
significativa entre os conhecimentos da legislação/ políticas (Q G) e o nível de 
experiência a ensinar alunos em condição de NEE (Q J). Apresentamos a respectiva 
crosstabulation na Tabela 27. 
Tabela 27 - Crosstabulation: Conhecimentos da legislação (Q G) face ao nível de experiência (Q J) (2ª 
Aplicação)
Nível de Experiência (Q J) Conhecimentos da 
Legislação (Q G) Nenhum Algum Elevado
Total
Muito Bom 1 0 0 1
Bom 4 7 10 21
Médio 10 20 8 38
Fraco 10 5 2 17
Nenhum 3 0 1 4
Total 28 32 21 81
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De acordo com os resultados, apresentados na Tabela 27, são os professores e 
outros agentes educativos que apresentam níveis de conhecimentos, entre Bom e Médio, 
da legislação/ politicas nacionais, no que se refere a crianças em condição de NEE que 
revelam, também, níveis mais elevados de experiência, ou seja, entre algum e elevado, a 
ensinar alunos em condição de NEE. A diferença entre as respostas dos professores que 
indicam ter níveis de conhecimentos entre Bom e Médio, da legislação/ politicas 
nacionais e os restantes professores e outros agentes educativos é estatisticamente 
significativa.
Apresentamos na Tabela 28 a relação estatisticamente muito significativa 
encontrada face à idade (Q C).
Tabela 28 - Relação significativa entre a idade (Q C) e o grau de confiança (Q H) (2ª Aplicação)
Idade (Q C) χ2
Nível de significância 
(p)
Grau de Confiança (Q H) 21,807 0,005
Observamos, através da Tabela 28, que existe uma relação estatisticamente 
muito significativa, entre a idade dos professores e outros agentes educativos e o grau 
de confiança para ensinar alunos em condição de NEE. Apresentamos, através da 
Tabela 29, a crosstabulation relativa à relação muito significativa encontrada face à 
idade, na 2ª aplicação.
Tabela 29 - Crosstabulation: Idade (Q C) face ao grau de confiança (Q H) (2ª Aplicação)
Grau de Confiança (Q H)
Idade (Q C) Muito 
Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
29 ou menos 3 6 25 17 1 52
30 a 39 2 5 8 0 0 15
40 ou mais anos 0 7 6 0 1 14
Total 5 18 39 17 2 81
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Observamos, de acordo com os resultados apresentados na Tabela 29, que são os 
professores e outros agentes educativos, com 40 ou mais anos que, na sua maioria, 
revelam um grau mais elevado de confiança para ensinar alunos em condição de NEE. 
Mais uma vez, a diferença encontrada entre os professores com 40 ou mais anos e os 
com menor idade é estatisticamente muito significativa. 
A Tabela 30 permite aceder às relações estatisticamente significativas, 
encontradas relativamente ao somatório das pontuações referentes às questões da escala 
SACIE, a saber: Somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) vs. grau 
de confiança (Q H); somatório das pontuações referentes às atitudes (Q 3-9) vs. grau de 
confiança (Q H); somatório das pontuações referentes às preocupações (Q 10-15) vs. 
grau de confiança (Q H); somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, 
atitudes e preocupações (Q 1-15) vs. grau de confiança (Q H); somatório do total das 
pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e preocupações (Q1-15) vs. 
conhecimentos da legislação (Q G). 
Tabela 30 - Relações significativas face aos somatórios das pontuações referentes aos sentimentos, 
atitudes e preocupações (2ª Aplicação)




Somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) 
vs. grau de confiança (Q H)
14,611 0,006
Somatório das pontuações referentes às atitudes (Q 3-9)
vs. grau de confiança (Q H)
12,403 0,015
Somatório das pontuações referentes às preocupações
(Q 10-15) vs. grau de confiança (Q H)
10,830 0,029
Somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, 
atitudes e preocupações (Q.1-15) vs. grau de confiança (Q H)
13,233 0,010
Somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, 




De acordo com os resultados apresentados na Tabela 30, observamos que 
existem relações estatisticamente muito significativas, entre o somatório das pontuações 
referentes aos sentimentos (Q 1-2) e o grau de confiança para ensinar alunos em 
condição de NEE (Q H), assim como entre o somatório das pontuações referentes às 
atitudes (Q 3-9) e o grau de confiança para ensinar alunos em condição de NEE (Q H) e, 
ainda, entre o somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e 
preocupações favoráveis à educação inclusiva (Q 1-15) e o grau de confiança (Q H). 
Observamos, também, de acordo com a Tabela 30, que existem relações 
estatisticamente significativas entre o somatório das pontuações referentes às 
preocupações (Q 10-15) e o grau de confiança (Q H), bem como, entre o somatório do 
total das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e preocupações favoráveis à 
educação inclusiva (Q 1-15) e os conhecimentos da legislação/ políticas nacionais, no 
que se refere a crianças em condição de NEE. Apresentamos as crosstabulations
relativas às relações estatisticamente significativas encontradas na 2ª aplicação (Tabela 
30), nas Tabelas 31 a 35.  
Tabela 31 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) face ao grau 
de confiança (Q H) (2ª Aplicação)







Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
5 0 0 1 2 0 3
6 0 3 18 7 1 29
7 0 4 10 3 0 17
8 5 11 10 5 1 32
Total 5 18 39 17 2 81
Observamos, através da Tabela 31, que os professores e outros agentes 
educativos que revelam somatórios das pontuações referentes aos sentimentos mais 
elevados (Q 1-2) revelam, também, um grau de confiança entre muito bom e médio para 
ensinar alunos em condição de NEE (Q H). A diferença encontrada, assim, entre as 
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respostas fornecidas, pelos professores e outros agentes educativos que revelam 
somatórios de pontuações, mais elevados, referentes aos sentimentos e aqueles que 
revelam somatórios menos elevados de pontuações referentes aos sentimentos, é 
estatisticamente muito significativa. 
Tabela 32 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes às atitudes (Q 3-9) face ao Grau de 
confiança (Q H) (2ª Aplicação)
Grau de confiança (Q H)Somatório das 
pontuações 
referentes às 
atitudes (Q 3-9) 
Muito 
Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
17,00 0 0 2 0 0 2
18,00 0 0 1 0 0 1
19,00 0 1 2 0 0 3
20,00 0 4 7 3 2 16
21,00 1 4 12 5 0 22
22,00 0 2 1 1 0 4
23,00 0 2 4 0 0 6
24,00 0 2 3 3 0 8
25,00 0 0 4 1 0 5
26,00 0 0 0 1 0 1
27,00 0 3 2 1 0 6
28,00 4 0 1 2 0 7
Total 5 18 39 17 2 81
De acordo com os resultados apresentados, na Tabela 32, são os professores e 
outros agentes educativos que revelam um somatório das pontuações referentes às 
atitudes (Q 3-9) mais favorável à educação inclusiva que, também, revelam um grau de 
confiança entre muito bom e bom, para ensinar alunos em condição de NEE (Q H). 
Observamos uma diferença, estatisticamente muito significativa, entre as respostas 
fornecidas, pelos professores e outros agentes educativos com um somatório das 
pontuações referentes às atitudes mais elevado e aqueles com um somatório das 
pontuações referentes às atitudes menos elevada.
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Tabela 33 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes às preocupações (Q 10-15) face ao 
grau de confiança (Q H) (2ª Aplicação)





(Q 10-15) Muito 
Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
8 0 0 2 1 0 3
9 0 1 0 2 1 4
10 0 0 3 0 0 3
11 0 0 2 2 0 4
12 0 1 4 3 0 8
13 1 2 1 4 0 8
14 0 4 5 1 1 11
15 1 4 9 2 0 16
16 1 1 7 0 0 9
17 0 3 5 1 0 9
18 1 1 0 1 0 3
19 1 1 0 0 0 2
21 0 0 1 0 0 1
Total 5 18 39 17 2 81
De acordo com a Tabela 33, são os professores e outros agentes educativos que 
apresentam um somatório das pontuações referentes às preocupações mais favorável à 
educação inclusiva (Q 10-15), que apresentam, também, graus de confiança entre muito 
bom e médio, para ensinar alunos em condição de NEE (Q H). A diferença entre as 
respostas fornecidas pelos professores e outros agentes educativos com um somatório 
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das pontuações referentes às preocupações mais favorável à educação inclusiva e 
aqueles com um somatório menos favorável à educação inclusiva é estatisticamente 
significativa.  
Tabela 34 - Crosstabulation: Somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e 
preocupações (Q 1-15) face ao grau de confiança (Q H) (2ª Aplicação)
Grau de Confiança (Q H)
Somatório do total das 
pontuações referentes aos 
sentimentos, atitudes e 
preocupações (Q 1-15)
Muito 
Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
26 0 0 1 0 0 1
27 0 0 0 0 1 1
28 0 1 2 3 0 6
29 0 2 8 1 0 11
30 0 1 7 3 0 11
31 0 5 5 0 1 11
32 1 0 5 1 0 7
33 0 1 1 3 0 5
34 0 4 3 1 0 8
35 0 0 4 2 0 6
36 0 1 1 0 0 2
37 0 0 1 1 0 2
38 0 2 1 1 0 4
39 1 1 0 1 0 3
40 3 0 0 0 0 3
Total 5 18 39 17 2 81
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De acordo com a Tabela 34, são os professores e outros agentes educativos que 
apresentam um somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e 
preocupações (Q 1-15) mais favorável à educação inclusiva (Q 1-15), que apresentam, 
também, graus de confiança entre muito bom e médio, para ensinar alunos em condição 
de NEE (Q H). A diferença entre as respostas fornecidas pelos professores e outros 
agentes educativos que apresentam um somatório do total de pontuações referentes aos 
sentimentos, atitudes e preocupações (Q 1-15) mais favorável à educação inclusiva e 
aqueles que apresentam um somatório total menos favorável à educação inclusiva é 
estatisticamente muito significativa.  
Tabela 35 - Crosstabulation: Somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e 
preocupações (Q 1-15) face ao conhecimento da legislação (Q G) (2ª Aplicação)
Conhecimento da legislação (Q G)Somatório do total das 
pontuações referentes aos 
sentimentos, atitudes e 
preocupações (Q 1- 15)
Muito 
Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
26 0 1 0 0 0 1
27 0 0 1 0 0 1
28 0 0 3 1 2 6
29 0 3 5 3 0 11
30 0 0 6 4 1 11
31 0 3 6 1 1 11
32 0 1 3 3 0 7
33 0 1 3 1 0 5
34 0 4 3 1 0 8
35 0 0 4 2 0 6
36 0 2 0 0 0 2
37 0 1 0 1 0 2
38 0 2 2 0 0 4
39 1 2 0 0 0 3
40 0 1 2 0 0 3
Total 1 21 38 17 4 81
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Os resultados apresentados na Tabela 35 revelam que os professores e outros 
agentes educativos que apresentam um somatório do total das pontuações referentes aos 
sentimentos, atitudes e preocupações (Q 1-15) mais favorável à educação inclusiva são, 
também, aqueles que apresentam um nível entre muito bom e médio de conhecimento 
da legislação/ políticas nacionais, no que se refere a crianças em condição de NEE (Q 
G). A diferença entre as respostas fornecidas pelos professores e outros agentes 
educativos que apresentam um somatório do total das pontuações referentes aos 
sentimentos atitudes e preocupações (Q 1-15) mais favorável à educação inclusiva e 
aqueles com um somatório total menos favorável à educação inclusiva é 
estatisticamente significativa.  
3.5.2. Primeira e segunda aplicação
Apresentamos neste ponto as relações estatisticamente significativas encontradas 
para os resultados obtidos, simultaneamente, em ambas a aplicações da escala SACIE.
Apresentamos assim, relativamente à idade, através da Tabela 36, as relações 
estatisticamente significativas, a saber: profissão/ formação (Q A) vs. idade (Q B) e 
idade vs. nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE (Q J).











Profissão/ formação (Q A) vs. à idade 
(Q C)
53,869 0,000 53,869 0,000
Idade (Q C) vs. nível de experiência 
(Q J)
36,189 0,000 19,338 0,001
Observamos, através da Tabela 36, que existem relações estatisticamente muito 
significativas, em ambas aplicações da escala SACIE, entre a profissão/ formação (Q A) 
e a idade (Q C), assim como, entre a idade e o nível de experiência a ensinar alunos em 
condição de NEE (Q J).   
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As Tabelas 37 a 39 permitem aceder às Crosstabulations relativas às relações 
estatisticamente muito significativas, apresentadas na Tabela 36. 




29 ou menos 30 a 39
40 ou mais 
anos
Total
Pré-Escolar 2 3 1 6
Ensino Básico 10 5 2 17
Ensino Secundário 1 0 1 2




19 0 0 19
Psicólogos 20 1 1 22
Total 52 15 14 81
Observamos, através da Tabela 37, que os professores do ensino especial 
apresentam idades mais avançadas (> 30 anos). Os psicólogos e os profissionais de 
reabilitação psicomotora apresentam, por seu lado, e na sua grande maioria, idades 
menos avançadas (< 30 anos). Esta diferença é estatisticamente muito significativa. 
Tabela 38 - Crosstabulation: Idade (Q C) face ao nível de experiência (Q J) (1ª Aplicação)




29 ou menos 23 21 8 52
30 a 39 2 4 9 15
40 ou mais anos 2 3 9 14
Total 27 28 26 81
97
Tabela 39 - Crosstabulation: Idade (Q C) face ao nível de Experiência (Q J) (2ª Aplicação)




29 ou menos 25 24 3 52
30 a 39 2 6 7 15
40 ou mais anos 1 2 11 14
Total 28 32 21 81
Através das Tabelas 38 e 39 observamos que os professores e outros agentes 
educativos que apresentam uma idade superior a 30 anos revelam, também, algum/ 
elevado nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE (Q J). A diferença 
entre os professores e outros agentes educativos com 30 ou mais anos e os com 29 ou 
menos anos de idade é estatisticamente muito significativa. Ao confrontar os resultados 
das Tabelas 38 e 39, diminui o número de professores e outros agentes educativos com 
29 ou menos anos que indicam ter algum/ elevado nível de experiência a ensinar alunos 
em condição de NEE.
A Tabela 40 apresenta as relações estatisticamente significativas encontradas em 
relação ao grau de confiança, para a 1ª e para a 2ª aplicação. 











Género(Q B) vs. grau confiança(Q H) 28,252 0,000 10,704 0,030
Conhecimentos da legislação (Q G) vs.  
grau confiança (Q H)
34,222 0,005 49,665 0,000
De acordo com a Tabela 40, existe uma relação estatisticamente muito 
significativa, na 1ª aplicação, e estatisticamente significativa na 2ª aplicação, entre o 
género (Q B) e o grau de confiança para ensinar alunos em condição de NEE (Q H). 
Observamos, ainda, uma relação estatisticamente muito significativa, em ambas as 
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aplicações, entre os conhecimentos da legislação/ politicas nacionais, no que se refere a 
crianças em condição de NEE (Q G), e o grau de confiança para ensinar os alunos nesta 
condição.
As Tabelas 41 e 42 apresentam as crosstabulations entre o género (Q B) e o grau 
de confiança, para ensinar alunos em condição de NEE (Q I), para a 1ª e para a 2ª 
aplicação, respectivamente.
Tabela 41 - Crosstabulation: Género (Q B) face ao Grau de confiança (Q H) (1ª Aplicação)
Grau de Confiança (Q H)
Género (Q B) Muito 
Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
Masculino 2 2 0 0 0 4
Feminino 1 19 35 20 2 77
Total 3 21 35 20 2 81
Tabela 42 - Crosstabulation: Género (Q B) face ao grau de confiança (Q H) (2ª Aplicação)
Grau de Confiança (Q H)
Género (Q B) Muito 
Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
Masculino 1 3 0 0 0 4
Feminino 4 15 39 17 2 77
Total 5 18 39 17 2 81
De acordo com as Tabelas 41 e 42, observamos que o género masculino 
apresenta um grau de confiança entre muito bom e bom, para ensinar alunos em 
condição de NEE, em ambas as aplicações. Assim, existe uma diferença entre as 
respostas do género masculino e feminino, estatisticamente muito significativa, na 1ª 
aplicação, e estatisticamente significativa, na 2ª aplicação. 
Através das Tabelas 43 e 44 acedemos às crosstabulations entre os 
conhecimentos da legislação/ políticas nacionais, no que se refere a crianças em 
condição de NEE (Q G) e o grau de confiança para ensinar alunos nesta condição (Q H), 
para a 1ª e para a 2ª aplicação, respectivamente.
99
Tabela 43 - Crosstabulation: Conhecimentos da legislação (Q G) face ao grau de confiança (Q H) (1ª 
Aplicação)




Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
Muito Bom 0 0 1 0 0 1
Bom 0 11 4 0 0 15
Médio 2 10 20 8 1 41
Fraco 1 0 8 10 1 20
Nenhum 0 0 2 2 0 4
Total 3 21 35 20 2 81
Tabela 44 - Crosstabulation: Conhecimentos da legislação (Q G) face ao Grau de confiança (Q H) (2ª 
Aplicação)




Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
Muito Bom 0 0 0 1 0 1
Bom 2 13 5 1 0 21
Médio 2 3 25 7 1 38
Fraco 1 2 9 5 0 17
Nenhum 0 0 0 3 1 4
Total 5 18 39 17 2 81
Através das Tabelas 43 e 44 observamos que, na sua maioria, são os professores 
e outros agentes educativos revelam conhecimentos entre bom e médio da legislação/ 
politicas nacionais, no que se refere a crianças em condição de NEE (Q G), que mais 
revelam ter um grau de confiança para ensinar alunos em condição de NEE (Q H) na 
sua maioria entre muito bom e médio. Observamos, quando confrontamos a 1ª e a 2ª 
aplicação, que aumenta o número dos que indicam ter um nível de conhecimentos 
legislação/ políticas nacionais, igual ou superior a médio, bem como, o número dos que 
indicam ter um grau médio ou superior a médio de confiança para ensinar alunos em 
condição de NEE. 
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A Tabela 45 apresenta as relações estatisticamente significativas encontradas em 
relação ao nível mais elevado de habilitações literárias (Q D).
Tabela 45 - Relações face ao nível de experiência (Q J) (1ª e 2ª Aplicações)
1ªAplicação 2ªAplicação









Nível de formação (Q F) 20,018 0,000 18,111 0,001
Nível de experiência (Q J) 15,552 0,004 11,694 0,020
Os resultados apresentados, na Tabela 45, revelam relações estatisticamente 
muito significativas, em ambas as aplicações, entre o nível de habilitações literárias (Q 
D) e o nível de formação em relação à educação de alunos em condição e NEE (Q F). 
Os resultados revelam, ainda, uma relação estatisticamente muito significativa, na 1ª 
aplicação, entre o nível de habilitações literárias e o nível de experiência a ensinar 
alunos em condição de NEE (Q J). Contudo, na 2ª aplicação observamos uma relação 
estatisticamente significativa. As Tabelas 46 e 49 apresentam as respectivas 
crosstabulations.
Tabela 46 - Crosstabulation: Habilitações (Q D) face ao nível de formação (Q F) (1ª Aplicação)
Nível de Formação (Q F)
Habilitações (Q D) Nenhum Algum Elevado
Total
Ensino secundário 0 6 15 21
Licenciatura 19 19 15 53
Pós-graduação 1 0 6 7
Total 20 25 36 81
De acordo com os dados apresentados na Tabela 46, são os professores e outros 
agentes educativos que revelam um nível de habilitações literárias do ensino secundário, 
assim como ao nível da pós-graduação (Q D), que mais revelam um nível de formação, 
entre algum e elevado em relação à educação de alunos categorizados como 
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apresentando NEE (Q F). Observamos assim que a diferença, entre as respostas 
indicadas pelos professores e outros agentes educativos licenciados, é estatisticamente 
muito significativa face às respostas dos restantes professores e agentes educativos. 
Tabela 47 - Crosstabulation: Habilitações (Q D) face ao nível de formação (Q F) (2ª Aplicação)
Nível de Formação (Q F)
Habilitações (Q D) Nenhum Algum Elevado
Total
Ensino secundário 8 12 1 21
Licenciatura 19 14 20 53
Pós-graduação 0 2 5 7
Total 27 28 26 81
De acordo com os dados apresentados na Tabela 47, são os professores e outros 
agentes educativos que revelam um nível de habilitações literárias entre a licenciatura e 
a pós-graduação que mais indicam ter um nível de formação, entre algum e elevado, em 
relação à educação de alunos categorizados como apresentando NEE (Q F). 
Observamos, assim, que a diferença entre as respostas, fornecidas pelos professores e 
outros agentes educativos, que indicam ser licenciados ou pós-graduados e aqueles que 
indicam ter apenas o ensino secundário é estatisticamente muito significativa. 
Observamos, contudo, uma diminuição do nível de formação (Q F), dos futuros 
professores e outros agentes educativos que apresentam habilitações ao nível do ensino 
secundário, isto quando comparamos uma 1ª e uma 2ª aplicação.  
As Tabelas 48 e 49 apresentam as crosstabulations entre o nível habilitações 
literárias (Q D) e o nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE (Q J), 
para a 1ª e para a 2ª aplicação, respectivamente.
Tabela 48 - Crosstabulation: Habilitações (Q D) face ao nível de experiência (Q J) (1ª Aplicação)
Nível de Experiência (Q I)
Habilitações (Q D) Nenhum Algum Elevado
Total
Ensino Secundário 8 12 1 21
Licenciatura 19 14 20 53
Pós-graduação 0 2 5 7
Total 27 28 26 81
102
Através dos resultados, apresentado na Tabela 48, observamos que os 
professores e outros agentes educativos que revelam níveis de habilitações literárias 
mais elevados, entre a pós-graduação e a licenciatura, revelam na sua maioria algum/ 
elevado nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE. A diferença 
encontrada nas respostas fornecidas pelos professores e outros agentes, que indicam ser 
licenciados ou pós-graduados e os que indicam ter habilitações ao nível do ensino 
secundário, é estatisticamente muito significativa. 
Tabela 49 - Crosstabulation: Habilitações (Q D) face ao nível de experiência (Q J) (2ª Aplicação)
Nível de Experiência (Q.J)Habilitações (Q D)
Nenhum Algum Elevado
Total
Ensino Secundário 8 12 1 21
Licenciatura 20 17 16 53
Pós-graduação 0 3 4 7
Total 28 32 21 81
De acordo com os resultados apresentados na Tabela 49, são na sua maioria os 
professores e outros agentes educativos que apresentam níveis de habilitações entre a 
pós-graduação e a licenciatura que mais revelam algum/ elevado nível de experiência a 
ensinar alunos em condição de NEE. Uma vez mais, a diferença encontrada entre os 
professores e outros agentes que indicam ser licenciados ou pós-graduados e os que 
indicam ter habilitações ao nível do ensino secundário, é estatisticamente significativa. 
Ao confrontar a 1ª e a 2ª aplicação, observamos uma diminuição ao nível da experiência 
indicada pelos professores e outros agentes educativos que apresentam um nível de 
habilitação mais elevado (licenciatura/ pós-graduação). 
A Tabela 50 apresenta as relações estatisticamente significativas encontradas 
face ao somatório das pontuações referentes aos sentimentos favoráveis à educação 
inclusiva (Q 1-2).
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Tabela 50 - Relações significativas face ao somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) 
(1ª e 2ª Aplicações)
1ªAplicação 2ªAplicação
Somatório das pontuações 








Nível de formação (Q F) 8,749 0,013 9,842 0,007
Conhecimentos da legislação (Q G) 14,105 0,007 9,758 0,045
Através da Tabela 50, observamos que existem relações estatisticamente muito 
significativas em ambas as aplicações, entre o somatório das pontuações referentes aos 
sentimentos favoráveis à educação inclusiva (Q 1-2) e o nível de formação em relação à 
educação de alunos categorizados como apresentando NEE (Q F). Observamos, ainda, 
que existe uma relação muito significativa e uma relação significativa, na 1ª aplicação 
na 2ª aplicação, entre o somatório das pontuações referentes aos sentimentos favoráveis 
à educação inclusiva (Q 1-2), e o nível de conhecimentos da legislação/ políticas 
nacionais, no que se refere a crianças em condição de NEE (Q G). 
Apresentamos da Tabela 51 à Tabela 54 as crosstabulations relativas às relações 
apresentadas na Tabela 50. 
Tabela 51 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) face ao Nível 
de formação (Q F) (1ª Aplicação)
Nível de formação (Q F)Somatório das pontuações 
referentes aos sentimentos
(Q 1–2) Nenhum Algum Elevado
Total
4 1 0 0 1
5 2 2 1 5
6 8 5 4 17
7 5 7 14 26
8 4 11 17 32
Total 20 25 36 81
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Observamos, através da Tabela 51, que são os professores e outros agentes 
educativos que apresentam somatórios mais elevados das pontuações referentes aos 
sentimentos favoráveis à educação inclusiva (Q 1-2) que mais indicam ter algum/ 
elevado nível de formação em relação à educação de alunos caracterizados como 
apresentado NEE (Q F). Esta diferença é estatisticamente muito significativa.
Tabela 52 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) face ao nível 
de formação (Q F) (2ª Aplicação)
Nível de formação (Q F)





5 3 0 0 3
6 7 15 7 29
7 5 5 7 17
8 5 8 19 32
Total 20 28 33 81
Através da Tabela 52 observamos, mais uma vez, que são os professores e outros 
agentes educativos que apresentam um somatório das pontuações referentes aos 
sentimentos favoráveis à educação inclusiva mais elevada (Q 1-2) que, na sua maioria, 
mais indicam ter algum/ elevado nível de formação em relação à educação de alunos 
caracterizados como apresentado NEE (Q F). Esta diferença é estatisticamente 
significativa. 
Ao confrontar a 1ª e a 2ª aplicação observamos que, se, por um lado, os 
professores e outros agentes educativos que apresentam alguma formação, em relação à 
educação de alunos categorizados como apresentando NEE, moderam o somatório das 
pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2); por outro lado, os professores e outros 
agentes educativos que apresentam um nível mais elevado de formação (Q F) revelam 
um somatório mais elevado, de pontuações referentes aos sentimentos favoráveis à 
educação inclusiva (Q 1-2).
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Tabela 53 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) face aos 
conhecimentos de Legislação (Q G) (1ª Aplicação)






Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
4 0 0 0 1 0 1
5 0 0 2 3 0 5
6 0 0 10 7 0 17
7 0 5 15 4 2 26
8 1 10 14 5 2 32
Total 1 15 41 20 4 81
De acordo com os dados, apresentados na Tabelas 53, observamos que são na 
sua maioria, os professores e outros agentes educativos que revelam um somatório mais 
elevado das pontuações referentes aos sentimentos favoráveis à educação inclusiva (Q 
1-2) que mais revelam também um nível de conhecimentos, entre muito bom e médio, 
da legislação/ políticas nacionais no que se refere a crianças em condição de NEE (Q 
G). A diferença entre as respostas fornecidas pelos professores e outros agentes 
educativos que apresentam somatórios mais elevados e aqueles que apresentam 
somatórios menos elevados de pontuações referentes aos sentimentos, favoráveis à 
educação inclusiva, é estatisticamente muito significativa. 
Tabela 54 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) face aos 
conhecimentos de Legislação (Q G) (2ª Aplicação)
Conhecimentos de Legislação (Q G)Somatório das 
pontuações referentes 
aos sentimentos (Q 1–2)
Muito 
Bom Bom Médio Fraco Nenhum
Total
5 0 0 3 0 0 3
6 0 5 16 5 3 29
7 0 3 9 5 0 17
8 1 13 10 7 1 32
Total 1 21 38 17 4 81
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Na Tabelas 53 observamos, mais uma vez, que são, na sua maioria, os 
professores e outros agentes educativos que revelam um somatório mais elevado das 
pontuações referentes aos sentimentos favoráveis à educação inclusiva (Q 1-2) que mais 
revelam, também, um nível de conhecimentos, entre muito bom e médio, da legislação/ 
políticas nacionais no que se refere a crianças em condição de NEE (Q G). Esta 
diferença é estatisticamente significativa. 
Observamos, ainda, ao confrontar os resultados da 1ª e a 2ª aplicação, que 
diminui o número dos que afirmam ter um conhecimento médio da legislação/ políticas 
nacionais, no que se refere a crianças em condição de NEE, diminuindo também o 
somatório das pontuações referentes aos sentimentos favoráveis à educação inclusiva (Q 
1-2). Observamos, ainda, um aumento do número dos que indicam ter um bom 
conhecimento da legislação/ políticas nacionais, no que se refere a crianças em condição 
de NEE (Q G) aumentando, também, o somatório das pontuações referentes aos de 
sentimentos favoráveis à educação inclusiva (Q 1-2), isto quando confrontamos os 
resultados da 1ª e da 2ª aplicação. 
Apresentamos a relação, estatisticamente significativa, entre o somatório das 
pontuações referentes as atitudes (Q 3-9) e o somatório das pontuações referentes aos 
sentimentos (Q 1-2), favoráveis à educação inclusiva, na Tabela 55.
Tabela 55 - Relação significativa entre o somatório das pontuações referentes às atitudes (Q 3-9) e o 
somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) (1ª e 2ª Aplicação)
1ªAplicação 2ªAplicação
Somatório das pontuações 








Somatório das pontuações referentes 
aos sentimentos (Q 1-2)
14,742 0,005 8,077 0,044
Na Tabela 55, observamos que existe uma relação estatisticamente muito 
significativa na 1ª aplicação e uma relação estatisticamente significativa na 2ª aplicação, 
isto entre o somatório das pontuações referentes às atitudes (Q 3-9) e o somatório das 
pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) favoráveis à educação inclusiva. As 
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crosstabulation relativas às relações estatisticamente significativas reveladas na Tabela 
55 estão apresentadas nas tabelas 56 e 57.
Tabela 56 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes às atitudes (Q 3-9) face ao somatório 
das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) (1ª Aplicação)






(Q 3–9) 4 5 6 7 8
Total
10 0 0 1 0 0 1
18 0 1 0 0 0 1
19 0 1 1 0 1 3
20 1 1 4 6 4 16
21 0 1 6 3 5 15
22 0 1 1 3 1 6
23 0 0 0 2 3 5
24 0 0 1 3 3 7
25 0 0 2 2 2 6
26 0 0 1 2 5 8
27 0 0 0 1 2 3
28 0 0 0 4 6 10
Total 1 5 17 26 32 81
De acordo com os resultados apresentados na Tabela 56 são os professores e 
outros agentes educativos que revelam um somatório das pontuações referentes às 
atitudes (Q 1-15), entre 20 e 28, que mais revelam um somatório das pontuações 
referentes aos sentimentos entre seis e oito (Q 1-2). Observamos uma diferença, 
estatisticamente muito significativa, entre as respostas fornecidas, pelos professores e 
outros agentes educativos com um somatório das pontuações referentes às atitudes entre 
20 e 28 e aqueles com um somatório das pontuações referentes às atitudes entre 10 e 20.
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Tabela 57 - Crosstabulation: Somatório das pontuações referentes às atitudes (Q 3-9) face ao somatório 
das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2) (2ª Aplicação)
Somatório das pontuações referentes aos 
sentimentos (Q 1-2)
Somatório das pontuações 
referentes às atitudes
(Q 3–9) 5 6 7 8
Total
17 0 1 0 1 2
18 0 0 1 0 1
19 0 0 1 2 3
20 0 10 1 5 16
21 1 11 5 5 22
22 0 1 1 2 4
23 0 2 2 2 6
24 0 2 3 3 8
25 1 1 2 1 5
26 1 0 0 0 1
27 0 0 1 5 6
28 0 1 0 6 7
Total 3 29 17 32 81
Na Tabela 57 são os professores e outros agentes educativos que revelam um 
somatório das pontuações referentes às atitudes (Q 1-15), entre 20 e 25 que, mais uma 
vez, revelam um somatório das pontuações referentes aos sentimentos entre seis e oito 
(Q 1-2). Observamos assim, uma diferença estatisticamente significativa, entre as 
respostas indicadas, pelos professores e outros agentes educativos com um somatório 
das pontuações referentes às atitudes entre 20 e 25 e aqueles com um somatório das 
pontuações referentes às atitudes entre 10 e 20, bem como daqueles que indicam um 
somatório das pontuações referentes às atitudes entre 25 e 28.
Observamos, quando confrontamos a 1ª e a 2ª aplicação, a uma moderação nas 
respostas indicadas pelos sujeitos face ao somatório das pontuações referentes às 
atitudes, favoráveis à educação inclusiva, bem como uma moderação nas repostas 




Qualquer coisa só ganha significado por 
referência a alguma outra coisa, esse é o 
carácter sistémico do conhecimento e da 
aprendizagem, bem como de um dos seus casos 
particulares: a investigação. (Hamido, 2005, p. 
279)
4.1. Dados demográficos 
Observamos que a distribuição da sub-amostra considerada neste estudo, quanto 
ao nível de ensino para o qual os professores e outros agentes educativos indicaram 
estar a ser formados (Q A) é quase equitativamente distribuída: 50,6% para outros 
agentes educativos; 49,4% para os professores. Os resultados obtidos estão de acordo 
com os cursos disponíveis, à data da recolha de dados, que revelavam, nos programas 
das respectivas disciplinas, a intencionalidade de trabalhar questões ligadas à educação 
inclusiva, conjugados com a disponibilidade manifestada pelas instituições de ensino 
superior para participarem neste estudo. Assim, podemos afirmar que as questões 
relacionadas com a educação inclusiva tanto são objecto de estudo em cursos de 
graduação e pós-graduação de professores, como de outros agentes educativos, tais 
como psicólogos e profissionais de reabilitação psicomotora. Estes dados corroboram o 
que é referido em estudos de outros países e na educação comparada (Farrell, 2006; 
Forlin, 2006; Rodrigues, 2007)
Ao observarmos os dados obtidos quanto ao género (Q B), apercebemo-nos de 
que a sub-amostra considerada neste estudo está distribuída de uma forma pouco 
equilibrada, sendo quase na totalidade constituída por sujeitos de género feminino. 
Atendendo que a amostra do estudo principal se refere aos agentes educacionais, como 
seria de esperar, na sub-amostra da região da Grande Lisboa – de que se ocupa este 
estudo - o género feminino está muito mais representado que o género masculino, na 
medida em que muitos dos sujeitos são professores e existem, em Portugal, mais 
docentes de género feminino do que masculino, o mesmo acontecendo em relação aos 
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psicólogos (INE, 2007). Assim, esta distorção da sub-amostra da Grande Lisboa é 
aceitável por corresponder ao que observamos na população portuguesa. 
No que concerne à idade (QC), a maioria dos sujeitos tem 29 anos ou menos 
(64,2%), revelando uma distribuição etária deslocada para a esquerda, ou seja, agentes 
educativos jovens, em início de carreira. Isto deve-se, provavelmente, a termos 
considerado também alunos em processo de graduação. Observamos que a grande 
maioria dos sujeitos (82,7%) têm menos de 40 anos, o que poderá revelar que são os 
agentes educativos mais jovens que procuram obter mais formação relativamente a 
questões sobre educação inclusiva, provavelmente por estarem numa fase da carreira em 
que isso se justifica e, também, pelas dificuldades do mercado de trabalho, que afectam 
particularmente os jovens (Courela, 2007).  
Quando analisamos a caracterização quanto às habilitações literárias (Q D), 
observamos que a maioria dos agentes educativos são licenciados (65,4%). O resultado 
obtido era, à partida, esperado, se atendermos a que, de todos os agentes educativos, 
cerca de metade estava a frequentar cursos de formação pós-graduada, exceptuando os 
profissionais de reabilitação psicomotora (23,5%) e psicólogos (27,2%) e que destes, 
alguns, poderiam já ser licenciados e estar a frequentar a sua segunda licenciatura.
Os resultados revelam que, na sua maioria (> 65%), estes sujeitos já tiveram 
interacções significativas/consideráveis com uma pessoa em condição de NEE (Q E). 
Observamos, porém, pouca diferença quando comparamos os resultados obtidos na 1ª e 
na 2ª aplicações da escala SACIE. Tal como seria de esperar, estas diferenças são 
pequenas porque entre estas duas aplicações medeiam apenas 4 a 5 meses, pelo que 
estes agentes educativos teriam provavelmente respostas muito semelhantes nestes dois 
momentos, uma vez que ambos se referem ao mesmo ano lectivo. 
Apesar disso, ainda observamos que, entre a 1ª e 2ª aplicação, o número dos que 
revelam ter tido interacções significativas/consideráveis com uma pessoa categorizada 
como apresentando NEE diminuiu. Atendendo a que, para este estudo, apenas foram 
considerados os sujeitos de quem se tinha a escala SACIE para ambas as aplicações, ou 
seja, antes e depois de terem realizado a formação relacionada com a educação 
inclusiva, seria de esperar que o número, de professores e outros agentes educativos que 
revelam ter tido interacções significativas/consideráveis com uma pessoa categorizada 
como apresentando NEE, aumentasse ou se mantivesse. Uma explicação possível para o 
que aconteceu é que a possível apropriação de conhecimentos, entre a 1ª e 2ª aplicação, 
poderá levar à alterar da interpretação, que alguns professores e outros agentes 
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educativos fazem sobre a noção de interacções significativas/consideráveis com uma 
pessoa categorizada como apresentando NEE, levando alguns a revelar numa 2ª 
aplicação da escala SACIE que não teriam tido interacções significativas/consideráveis, 
ao contrário do que tinham indicado na 1ª aplicação. 
Quanto ao nível de formação em relação à educação de alunos categorizados 
como apresentando NEE (Q F), observamos que, na sua maioria (> 75%), os sujeitos já 
tiveram alguma formação. Este resultado era espectável, se atendermos a que estes 
alunos já teriam, no mínimo, 5 semestres de formação graduada em cursos que 
procuram trabalhar questões ligadas à educação inclusiva. Logo, era esperado que a 
maioria indicasse já ter formação. Observamos, também, a diminuição da posição 
extrema (elevado) beneficiando a resposta média (algum). Uma possível interpretação 
para esta mudança é que a formação, com consequente apropriação de conhecimentos, 
faz reflectir sobre questões da educação inclusiva e, por isso, possa fazer emergir 
posições mais moderadas, por parte dos professores e outros agentes educativos. Assim, 
a passagem de elevado para algum pode corresponder a maior conhecimento e, por isso 
mesmo, maior noção do que ainda poderão vir a aprender.
Relativamente ao conhecimento acerca da legislação/políticas nacionais que 
regulam a educação de crianças em condição de NEE (Q G), observamos que, na sua 
maioria (> 70%), os professores e outros agentes educativos indicam ter um nível 
médio, ou superior a médio, de conhecimento observando-se, entre uma 1ª aplicação e 
uma 2ª aplicação, um aumento das posições intermédias (bom e fraco), diminuindo a 
posição média (médio). Este resultado poderá revelar que estes agentes educativos 
frequentam cursos com planos curriculares que procuram trabalhar, de formas e 
frequência diferentes, conhecimentos sobre legislação/politicas nacionais, que regulam a 
educação destas crianças. No entanto, é de salientar que tanto este resultado como o 
anterior evoluem no sentido esperado.
Observamos que a maioria dos professores e outros agentes educativos (> 70%) 
indicou ter um grau de confiança médio, ou superior a médio, para ensinar alunos em 
condição de NEE (Q H), tendo aumentado a percentagem, entre a 1ª e a 2ª aplicação, 
dos que indicam ter um grau de confiança médio e muito bom. Pensamos que este 
aumento de confiança poderá estar ligado à apropriação de conhecimentos e 
desenvolvimento de competências, por parte dos sujeitos, sobre questões ligadas à 
educação de alunos em condição de NEE, no que diz respeito às capacidades e 
competências neste domínio.  
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Estes sujeitos indicaram, na sua maioria (> 65%), ter experiência em ensinar 
alunos em condição de NEE (Q I). Este era um resultado esperado, atendendo a que, na 
sua maioria, estavam a frequentar cursos pós-graduados e, por isso, possivelmente já 
teriam experiência em ensinar alunos caracterizados como apresentando NEE. Quando 
comparamos os resultados, da 1ª e 2ª aplicação, observamos uma diminuição do nível 
de experiência. Esta constatação poderá estar relacionada com a possível apropriação de 
conhecimentos, sobre a educação de alunos em condição de NEE, no período que 
medeia a 1ª e a 2ª aplicação, o que poderá levar a um aumentar da noção do que ainda 
falta experienciar, face ao ensino destes alunos. No entanto, há a salientar que este é o 
resultado que não esperaríamos encontrar: esperávamos a manutenção das respostas 
obtidas na 1ª aplicação.
4.2. Sentimentos
De acordo com os dados recolhidos, através das Questões 1 e 2, que 
correspondem ao sentimento de conforto (Q 1) e de desconforto (Q 2) sentido face aos 
alunos em condição de NEE, observamos na 2ª aplicação que, por um lado, o 
sentimento de conforto é elevado (> 90%), e que, por outro lado, os sujeitos, na sua 
grande maioria (> 95%), revelaram discordar sentir desconforto face a alunos em 
condição de NEE. À semelhança de estudos anteriores (Forlin et al., 1999; Gething, 
1991, 1994), e se atendermos a que, na sua maioria (> 65%), estes agentes já teriam tido 
interacções significativas/ consideráveis com pessoa em condição de NEE (Q E), seria 
desejável que indicassem também, na sua maioria, um sentimento de conforto em 
relação a estes alunos. Isto seria tanto mais desejável quanto se trata de profissionais, ou 
futuros profissionais, que escolheram cursos e/ou carreiras que englobam contactar com 
alunos e/ou crianças caracterizadas como apresentando NEE e que, como salientam 
César e Santos (2006) e Farrel (2006), os sentimentos de conforto perante estes alunos 
são um elemento muito importante na promoção de cenários de educação formal mais 
inclusivos. 
Observamos que existe uma leve alteração, no sentido do conforto ser maior e o 
desconforto menor, relativamente a pessoas caracterizadas como apresentado NEE. Este 
resultado era, à partida, esperado, se atendermos a que, em geral, os sentimentos dos 
agentes educativos, face a alunos em condição de NEE, se costumam tornar mais 
favoráveis após o seu envolvimento numa unidade curricular focada especificamente em 
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educação inclusiva (Forlin et al., 1999; Loreman et al., Submetido). Na sua globalidade 
estas alterações entre a 1ª e a 2ª aplicação da escala SACIE, apesar de não serem muito 
acentuadas, vão no sentido desejado. Se tivermos em consideração o pouco tempo que 
medeia entre as duas aplicações, 4 a 5 meses apenas, podemos considerar que, tal como 
seria desejável, a maior frequência de formação especifica contribui para sentimento de 
maior conforto em relação aos sujeitos em condição de NEE.
4.3. Atitudes 
A análise dos dados, recolhidos através das Q 3 a 9, expressas nos Gráficos 9 a 
22, permitiu conhecer atitudes referidas pelos sujeitos, face a alunos em condição de 
NEE. Assim, observamos através das Q 3 a 9 que, na sua maioria, os agentes educativos 
assumem atitudes positivas (> 85%) face à inclusão destes alunos. Se atendermos a que, 
na sua grande maioria (95,1%), os agentes educativos, que fazem parte deste estudo, 
pertencem ao género feminino e que estudos anteriores, realizados por outros autores, 
sugerem que os agentes educativos do género feminino assumem atitudes mais 
favoráveis face à inclusão destes alunos do que o género masculino (Forlin 2007; 
Loreman et al., 2005), estes resultados corroboram os já referidos na literatura da 
especialidade.
Contudo, e se na sua globalidade, os resultados revelam atitudes positivas face à 
educação inclusiva, observamos, também em concordância com estudos realizados 
anteriormente por outros autores (Sharma, Ee, & Desai, 2003; Loreman et al., 2005; 
Forlin et al., 2007), resultados que sugerem a existência de algumas atitudes menos 
favoráveis à inclusão, de alunos caracterizados como apresentando NEE. Assim, 
observamos que os sujeitos assumem uma maior discordância em relação à inclusão de 
alunos caracterizados como sendo fisicamente agressivos (Q 5). Estudos internacionais 
têm revelado atitudes desfavoráveis, por parte de alguns agentes educativos, face à 
inclusão destes alunos (Loreman et al., Submetido). Era, por isso, de esperar atitudes 
menos positivas face à inclusão de alunos que, à partida, podem ser percepcionados 
como necessitando de um esforço acrescido e imediato por parte dos professores e 
outros agentes educativos para que estes alunos possam ser incluídos com sucesso 
(Loreman et al., Submetido), por poderem pôr em risco a integridade física de colegas 
e/ou professores ou outros agentes educativos. Também em Portugal, estudos de outro 
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tipo, de índole clínica, relatam a existência de atitudes deste tipo (Sá, 2008; Santos, 
1988, 1991; Strecht, 2003).
Observamos, por um lado, que entre a 1ª e 2ª aplicações e para os resultados 
obtidos nas Q 4 e 7, uma leve diminuição do número de agentes educativos que 
assumem atitudes positivas face à inclusão destes alunos. Por outro lado, através dos 
resultados obtidos nas Q 5 e 9, a formação parece fazer emergir, ainda que de forma 
pouco acentuada, atitudes mais inclusivas. Com as recentes mudanças curriculares, 
relacionadas com o processo de Bolonha, cada semestre tem 3 a 4 meses de aulas sendo, 
por isso, difícil observar mudanças acentuadas, no ensino superior, nas atitudes que os 
agentes educativos assumem, face a alunos em condição de NEE. 
Os resultados, obtidos através das Q 3 a 9, sugerem que a formação parece fazer 
moderar as atitudes mais extremadas (CM e DM - concordo ou discordo muito), que são 
menos frequentes na 2ª aplicação da escala SACIE. Uma possível interpretação para 
esta mudança é que a formação, com consequente apropriação de conhecimentos, 
desenvolvimento do sentido crítico, discussão destes aspectos com os pares e com 
especialistas, mas também da noção do que ainda falta conhecer, bem como das 
diversas posições sustentadas que co-existem em relação à educação destes alunos, 
possam fazer emergir posições menos extremas, por parte dos agentes educativos, e, por 
vezes, menos favoráveis à inclusão dos alunos caracterizados como apresentando NEE. 
O período correspondente a um semestre, que mediou a 1ª e a 2ª aplicações da escala 
SACIE, constituiu, possivelmente, numa barreira para observação de mudanças 
positivas acentuadas, nas atitudes dos agentes educativos. Dado que, por um lado, o 
tempo que decorre entre a 1ª e a 2ª aplicação da escala SACIE é muito curto, não 
favorecendo a emergência de processos de mudança que possam ser observáveis, no 
período que medeia estes dois momentos, e sendo que, por outro lado, os processos de 
mudança de atitude são processos lentos (Briñol & Petty, 2005; Loreman et al., 
Submetido; Sharma et al., 2006), seria de esperar que fossem observadas apenas leves 
mudanças nas atitudes assumidas pelos professores e outros agentes educativos.
5.4. Preocupações
Através dos resultados obtidos através da Q 10, observamos, ao comparar as 
duas aplicações, uma leve diminuição da preocupação com o aumento de trabalho. 
Contudo, um número ainda considerável de professores e outros agentes educativos (> 
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22%) revela, ainda, preocupações face à presença destes alunos. Uma interpretação
possível para este resultado poderá, em parte, estar relacionada com a expectativa, que 
os professores e outros agentes educativos revelam, face a exigências adicionais que a 
educação inclusiva poderá vir a trazer, quanto às práticas profissionais (Sharma et al., 
2006). Queremos com isto dizer que um conhecimento mais aprofundado das
características e necessidades destes alunos pode trazer consigo uma preocupação 
acrescida quanto ao trabalho envolvido numa relação educativa que se pretende 
equitativa e de qualidade e, possivelmente por isso, não se observou uma diminuição 
mais considerável no número dos que indicavam ficar preocupados.
Os dados recolhidos a partir da Q 11 revelaram que a grande maioria de sujeitos 
(> 85%), em ambas as aplicações, afirma estar preocupado com a possibilidade de vir a 
ter recursos/pessoal inadequado para apoiar a inclusão. Observa-se, ainda, uma leve 
alteração, entre a 1ª e a 2ª aplicação, no sentido de uma diminuição do nível de 
preocupação revelado. Estudos internacionais têm revelado que a formação poderá, em 
parte, trazer uma diminuição do nível de preocupação face à implementação da 
educação inclusiva nas aulas do ensino regular (Forlin et al., 2007; Loreman et al., 
2005; Sharma et al., 2006). No entanto, não nos podemos esquecer que as condições de 
trabalho nos países e regiões considerados (Austrália, Hong Kong, Estados Unidos, 
entre outros) são muito diferentes das condições encontradas nas escolas portuguesas. 
Em Portugal, as carências de pessoal/recursos ainda se fazem sentir de uma forma muito 
acentuada, como se percebe em alguns dos estudos mais recentes (Freire, 2006; 
Rodrigues, 2003a; Santos, 2008). Assim, quanto a esta preocupação, embora os 
resultados obtidos em Portugal não sejam concordantes com os destes estudos 
internacionais não é de estranhar, pois as condições de trabalho dos agentes educativos 
são bem distintas.
De acordo com os resultados obtidos através da Q 12 observamos que, na sua 
maioria (> 70%), os professores e outros agentes educativos revelam preocupação por 
não ter apropriado conhecimentos e desenvolvido competências para ensinar alunos em 
condição de NEE. Porém, ao comparamos a 1ª e a 2ª aplicação, observamos uma leve 
diminuição do número de sujeitos que revelam esta preocupação. Este resultado poderá 
sugerir que a maioria dos professores e outros agentes educativos, em formação, 
revelam ainda algumas preocupações quanto à sua falta de preparação para desenvolver 
a educação inclusiva, tal como é mencionado noutros estudos internacionais (César & 
Ainscow, 2006; Forlin et al., 2007). Mas aponta também para algum sucesso da 
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formação que está frequentada quanto ao permitir terem acesso a uma melhor 
preparação no domínio da educação inclusiva, tal como seria de desejar.
Os resultados obtidos através da Q 13 revelam que, na sua maioria, os 
professores e outros agentes educativos (> 75%) revelam preocupações com as 
dificuldades que poderiam vir a ter para dar a atenção necessária a todos os alunos, 
numa sala de aula inclusiva. Observamos, quando comparamos a 1ª e a 2ª aplicação, a 
uma diminuição do nível de preocupação revelado. Os resultados permitam constatar, 
assim, mais uma vez, um nível elevado de preocupações, apresentadas pelos sujeitos 
face ao desenvolvimento da educação inclusiva por, em parte, interpretarem o 
desenvolvimento da educação como um acréscimo de exigência sua pratica profissional 
(Rodrigues, 2003b; Sharma et al., 2006). Porém, mais uma vez, os resultados parecem 
apontar para a eficácia da formação na diminuição deste tipo de preocupações, tal como 
seria desejável.
Observamos, através dos dados recolhidos pela Q 14 que, em ambas as 
aplicações, na sua maioria (> 60%), os sujeitos revelam preocupações acerca da 
aceitação dos alunos em condição de NEE pela restante turma. Observamos, assim, que 
os professores e outros agentes educativos vivenciam, alguns receios acerca das 
consequências que poderão emergir devido à adopção de práticas mais inclusivas, na 
sala de aula do ensino regular. Estes receios, quanto às consequências que podem advir 
face à adopção de práticas mais inclusivas, podem, em parte, como salienta Rodrigues 
(2003b), quando nos fala sobre as boas e as más notícias sobre a educação inclusiva, ser 
ampliados, quer pela noção que ainda permanece em alguns professores e gestores 
educativos de que a qualidade ainda permanece ligada ao conceito de homogeneidade, 
quer ainda pela noção, que permanece ainda junto de alguns pais, de que a escola deverá 
ser um espaço de competição que prepare os seus filhos para uma sociedade que, aos 
seus olhos, se revela norteada por valores de sucesso através da concorrência. Não é, 
assim, de admirar, que os professores assumam, preocupações face à aceitação por parte 
dos alunos em condição de NEE, pelo resto da turma, se atendermos a que as escolas 
são ainda tomadas como lugares de competição em que a homogeneidade é ainda vista 
como um sinal de sucesso académico (Rodrigues, 2001, 2003b)
De acordo com os dados recolhidos, através da Q 15, em ambas as aplicações, a 
maioria (> 80%) dos sujeitos não revela preocupação com o aumento de stress 
provocado pela presença de alunos em condição de NEE, nas turmas com que 
trabalham. Observamos uma diminuição de percentagem dos que discordam muito 
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(DM) e um aumento dos que discordam (D), quando comparamos a 1ª e 2ª aplicação. 
Uma possível interpretação para o aumento de preocupação face ao aumento de stress
quando comparamos a 1ª e a 2ª aplicações, poderá, em parte, dever-se à apropriação de 
conhecimentos face às necessidades especiais destes alunos, o que poderá levar os 
professores e outros agentes educativos a aperceberem-se, de forma mais nítida, das 
exigências profissionais que estão associadas a este tipo de alunos e, ainda, das 
carências de recursos, actualmente existentes, nas escolas portuguesas.
4.5. Relações estatisticamente significativas
Procuramos, através do estudo das relações estatisticamente significativas, 
conhecer as relações encontradas entre as respostas às questões da escala SACIE. 
Discutimos, em primeiro, as relações estatisticamente significativas encontradas 
exclusivamente na 1ª aplicação, de acordo com a apresentação de resultados; depois, as 
relações estatisticamente significativas encontradas exclusivamente na 2ª aplicação; e, 
por último, discutimos as relações estatisticamente significativas encontradas em ambas 
as aplicações. 
Quando interpretamos os resultados quanto às relações estatisticamente 
significativas tomamos, de acordo com a codificação apresentada para a escala SACIE 
no estudo internacional que guiou a sua construção (Loreman et al., 2007), como 
resposta mais positiva o ponto concordo muito (CM) em todas as questões da escala 
SACIE, excepto na Q 2, assim como nas Q 10 a Q 15, em que a resposta tomada como 
mais positiva é o ponto discordo muito (DM) (Loreman et al., 2007). Assim, ao 
interpretarmos os resultados obtidos através da escala SACIE, atribuímos um resultado 
mais elevado quando observamos: (1) sentimentos mais positivos face a pessoas em 
condição de NEE; (2) atitudes mais positivas face a inclusão de alunos caracterizados 
como apresentando NEE; (3) um nível menor de preocupações face à inclusão na sua 
sala de aula de alunos em condição de NEE (Loreman et al., 2007).
5.5.1. Primeira aplicação da escala SACIE
Observamos relações estatisticamente muito significativas entre a idade dos 
professores e outros agentes educativos (Q C) e o nível de interacções 
significativas/consideráveis com uma pessoa categorizada como apresentando NEE (Q 
E), bem como entre a idade (Q C) e o nível de conhecimentos da legislação/políticas 
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nacionais, no que se refere a crianças em condição de NEE (Q G), ambas patentes na 
Tabela 6. 
Os resultados revelam que são os professores e outros agentes educativos com 
idade mais avançada (> 30 anos) que mais interacções significativas/consideráveis 
tiveram com uma pessoa caracterizada como apresentando NEE (Tabela 7). Os 
resultados revelam, ainda, que os sujeitos com idades mais avançadas (> 40 anos) 
apresentam um melhor nível de conhecimentos da legislação/políticas nacionais, no que 
se refere a crianças em condição de NEE (Q G). 
Estes resultados eram, à partida, esperados, se atendermos a que são, em parte, 
os professores e outros agentes educativos, com idades mais avançadas, que mais 
oportunidades têm para desenvolverem a sua prática profissional junto de alunos 
caracterizados como apresentando NEE. Assim, não é de admirar que sejam os mais 
jovens os que afirmam terem tido menos interacções com crianças e jovens em condição 
de NEE, uma vez que estes podem nem sequer ter ainda iniciado a sua prática 
profissional, pois também foram inquiridos alunos ao nível da licenciatura. No entanto, 
um aspecto é de realçar neste resultado: que os mais velhos, e logo a partir dos 30 anos 
de idade, ou seja, ainda jovens, para quem está a concluir uma licenciatura ou está a 
frequentar uma pós-graduação, já indiquem terem tido relações significativas com 
crianças e jovens em condição de NEE. Este dado situa-nos num público interessado 
por este domínio e sensibilizado para crianças e jovens com estas características, como 
seria de desejar.
Se atendermos, ainda, a que a prática profissional pode apresentar algumas 
exigências, ao nível do conhecimento da legislação/politicas nacionais, no que se refere 
a crianças em condição de NEE (Q G), era de esperar que os professores e outros 
agentes educativos, com idade mais avançada (neste caso, com 40 ou mais anos de 
idade), revelassem um melhor nível de conhecimentos da legislação/políticas nacionais, 
no que se refere a crianças em condição de NEE. Curioso é notarmos que, para a 
legislação/políticas educativas, é necessário avançar mais na idade para que as respostas 
mudem, ou seja, enquanto que se notam diferença quanto a já terem estabelecido 
interacções significativas a partir dos 30 anos, para a legislação/políticas educativas isso 
só acontece a partir dos 40 anos, apontando para uma maior conexão com mais anos de 
experiência profissional e, provavelmente, também para já terem desempenhado uma 
maior variedade de cargos profissionais.
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A 1ª aplicação revelou, também, uma relação estatisticamente muito significava 
entre o nível mais elevado de habilitações literárias (Q D) e os conhecimentos da 
legislação/ políticas nacionais, no que se refere a crianças em condição de NEE (Q G) e, 
também, uma relação estatisticamente significativa entre o nível mais elevado de 
habilitações literárias e o grau de confiança para ensinar alunos em condição de NEE (Q 
H), ambas presentes na Tabela 9.
A 1ª aplicação revelou ainda que são os professores e outros agentes educativos 
que apresentam um nível de habilitações literárias mais elevado (pós-graduação) que 
assumem, também, um melhor conhecimento da legislação/ políticas nacionais, no que 
se refere a crianças em condição de NEE. Este resultado era esperado, se recordarmos 
que os professores e outros agentes com níveis de habilitações literárias mais elevados 
já devem ter tido mais oportunidades para frequentar uma unidade programática que 
abordasse a temática da legislação/ politicas nacionais, no que se refere a crianças em 
condição de NEE, permitindo, assim, a apropriação de conhecimentos face a esta 
temática. Por outro lado, ao nível da pós-graduação é de esperar o desenvolvimento do 
sentido crítico, que também leva os agentes educativos a quererem conhecer melhor a 
legislação, para puderem beneficiar do que está previsto na lei. 
Os dados patentes na Tabela 11 que indicam que são os professores e outros 
agentes educativos com habilitações literárias mais elevadas que revelam, também, 
graus de confiança para ensinar alunos em condição de NEE mais elevados. 
Observamos, ainda, à semelhança de alguns estudos internacionais (Forlin et al., 2007; 
Loreman et al., Submetido), que são os professores e outros agentes educativos que 
apresentam níveis mais elevados de conhecimentos da legislação/ políticas nacionais, no 
que se refere a crianças em condição de NEE que revelam também graus mais elevados 
de confiança para ensinar alunos em condição de NEE. As implicações para estas duas 
constatações são semelhantes às que indicamos no parágrafo anterior, para a legislação/ 
políticas nacionais.
De acordo com os resultados apresentados na Tabela 12 observamos uma 
relação estatisticamente significativa entre o somatório das pontuações referentes aos 
sentimentos favoráveis à educação inclusiva (Q 1-2) e o nível de habilitações literárias 
(Q D), bem como uma relação estatisticamente muito significativa entre o somatório das 
pontuações referentes aos sentimentos favoráveis à educação inclusiva (Q 1-2) e o nível 
de experiência a ensinar alunos em condição de NEE (Q J). 
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Os resultados revelam que são os professores e outros agentes educativos que 
concluem níveis de habilitações mais elevados e, também, aqueles que têm mais anos de 
experiência profissional com alunos categorizados como apresentando NEE aqueles que 
indicam sentimentos mais favoráveis à inclusão (Tabela 14). Estes resultados vão no 
sentido das anteriores relações estatisticamente significativas ou muito significativas, 
que já discutimos. Deste modo, são aqueles que apresentam níveis de experiência mais 
elevados a ensinar alunos em condição de NEE e que, por isso, possivelmente, 
apresentam um nível mais elevado de interacções significativas/ consideráveis com 
pessoas em condição de NEE, bem como mais conhecimentos sobre a legislação/ 
políticas nacionais, face a alunos nesta condição, que apresentam, como em outros 
estudos anteriores, níveis de conforto mais elevados face a alunos caracterizados como 
apresentando NEE (Sharma et al., 2006; Loreman et al., Submetido).
Observamos, na Tabela 15, uma relação estatisticamente muito significativa 
entre o somatório das pontuações referentes às atitudes face à educação inclusiva e as 
diferentes profissões/ formações. Observamos que são os professores do ensino especial 
e os profissionais de reabilitação psicomotora que assumem atitudes levemente mais 
favoráveis face à educação inclusiva (Tabela 16). Se tomarmos em consideração a 
diversidade dos processos de formação frequentados por estes professores e outros 
agentes educativos, seria expectável que, em princípio, os sujeitos revelassem 
somatórios das pontuações referentes às atitudes, favoráveis, ou não, em relação à 
educação inclusiva (Q 3-9), também diversas.
Observamos, na tabela 17, uma relação estatisticamente significativa entre o 
somatório das pontuações referentes às atitudes favoráveis à educação inclusiva e o 
nível de formação em relação à educação de alunos em condição de NEE (Q F). 
Observamos que são os professores e outros agentes educativos que indicam ter 
frequentado alguma ou elevada formação em relação à educação de alunos 
categorizados como apresentando NEE, aqueles que apresentam, na sua maioria, 
atitudes levemente mais favoráveis à educação de alunos em condição de NEE. Este era 
um resultado espectável se atendermos, à partida, que estudos internacionais têm 
revelado relações estatisticamente significativas entre a frequência de formações 
graduadas e pós-graduadas e a promoção de atitudes, de professores e outros agentes 
educativos, favoráveis à educação inclusiva (Forlin et al., 2007; Loreman et al., 2005).  
Os resultados revelam uma relação estatisticamente significativa entre o 
somatório das pontuações referentes às preocupações favoráveis à educação inclusiva 
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(Q 10-15) e o género dos professores e outros agentes educativos. (Q B) (Tabela 18). Os 
resultados revelam que são os professores do género masculino que mais apresentam 
somatórios das pontuações referentes às preocupações mais elevados, ou seja, um 
menor nível de preocupações face à inclusão na sala de aula de alunos em condição de 
NEE (Tabela 19). Quando falamos do somatório das pontuações referentes às 
preocupações favoráveis à educação inclusiva, tomamos em conta a codificação da 
escala SACIE, que atribui um valor mais elevado a um menor nível de preocupações 
face à inclusão, na sua sala de aula, de alunos em condição de NEE (Loreman et al., 
2007). Este era um resultado, à partida, não esperado. Por um lado, se atendermos a que 
alguns estudos internacionais têm revelado níveis de preocupação mais favoráveis à 
inclusão e, por isso, mais baixos, por parte de professores e outros agentes educativos 
do género feminino (Loreman et al., 2005; Gilligan, 1997). Por outro, se atendermos a 
que outros estudos não têm encontrado diferenças significativas entre as respostas do 
género feminino e do género masculino (Forlin et al., 1999, 2007). 
De acordo com os resultados revelados na Tabela 18, observamos uma relação 
estatisticamente significativa entre o nível de experiência a ensinar alunos em condição 
de NEE (Q J) e o somatório das pontuações referentes às preocupações face à educação 
inclusiva (Q 10-15). Os resultados revelam que são os professores e outros agentes 
educativos que revelam alguma experiência a ensinar alunos em condição de NEE que 
mais revelam somatórios das pontuações referentes às preocupações mais favoráveis à 
educação inclusiva (Tabela 20). Estes resultados seriam, à partida, esperados se 
atendermos a que estudos anteriores revelam níveis de preocupação mais favoráveis à 
educação inclusiva, quando os professores e outros agentes educativos revelam algum 
nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE (Forlin et al., 1999, 2007).
Os resultados revelam, ainda, uma relação estatisticamente significativa entre o 
somatório das pontuações referentes às preocupações (Q 10-15) e o somatório das 
pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2), face à educação inclusiva (Tabela 18). 
Observamos que são os professores e outros agentes educativos que apresentam 
somatórios de pontuações referentes às preocupações mais favoráveis à educação 
inclusiva que na sua maioria revelam, também, somatórios de pontuações referentes aos 
sentimentos mais inclusivos (Tabela 21). Estudos internacionais têm vindo a sugerir 
relações entre os níveis de experiência mais elevados a ensinar alunos em condição de 
NEE e sentimentos/ preocupações mais inclusivos (Forlin et al., 2007; Loreman et al., 
Submetido). Não será assim de admirar que sejam os professores e outros agentes 
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educativos que revelam níveis de preocupação mais favoráveis à educação inclusiva que 
apresentam, também, sentimentos mais inclusivos, face a alunos caracterizados como 
apresentando NEE. 
Os resultados revelam que existem relações estatisticamente muito significativas 
entre o somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e 
preocupações (Q 1-15) e a profissão/ formação (Q A), assim como entre o somatório do 
total das pontuações referentes aos sentimentos atitudes e preocupações e o nível de 
formação em relação à educação de alunos categorizados como apresentando NEE (Q 
F). Os resultados revelam, ainda que existe uma relação estatisticamente significativa 
entre o somatório do total das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e 
preocupações, e o nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE (Q J) 
(Tabela 22).
Assim, e à semelhança dos resultados apresentados na Tabela 16 face às 
atitudes, são os professores do ensino especial e os profissionais de reabilitação 
psicomotora que mais revelam somatórios favoráveis referentes aos sentimentos, 
atitudes e preocupações face à educação inclusiva (Tabela 22). Se considerarmos, à 
partida, a diversidade dos processos de formação seria de esperar que alguns deles 
abordassem, de forma mais aprofundada, a educação inclusiva, particularmente quando 
se trata de formações de profissionais que irão, muito possivelmente, trabalhar neste 
domínio, como é o caso. por outro lado, ao escolherem este tipo de curso/ profissão 
estes profissionais e/ ou futuros profissionais revelam já ter gosto e apetência por 
trabalhar neste domínio, sendo de esperar que manifeste sentimentos, atitudes e 
preocupações mais favoráveis em relação à educação inclusiva.    
Os resultados revelam, ainda, que são os professores e outros agentes educativos 
que indicam ter algum/ elevado, nível de formação em relação à educação de alunos 
categorizados como apresentando NEE aqueles que mais apresentam níveis de 
somatórios do total das pontuações referentes aos de sentimentos, atitudes e 
preocupações mais favoráveis à educação inclusiva (Tabela 23). Este resultado era, à 
partida, esperado se atendermos a estudos anteriores que têm revelado relações entre 
níveis mais elevados de formação, em relação à educação de alunos em condição de 
NEE, e a promoção de sentimentos, atitudes e preocupações mais inclusivos (Forlin et 
al., 2007; Loreman et al., 2005, 2007). 
Os resultados revelam, também, que são os professores e outros agentes
educativos com somatórios de totais de pontuações referentes aos sentimentos, atitudes 
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e preocupações mais favoráveis à educação inclusiva que mais apresentam também 
níveis mais elevados de experiência a ensinar alunos em condição de NEE (Tabela 25). 
Este resultado era, à partida, esperado se atendermos, novamente, a estudos anteriores 
que têm vindo a revelar relações entre os níveis de experiencia mais elevados, a ensinar 
alunos em condição de NEE, e somatórios do total de pontuações referentes aos 
sentimentos, atitudes e preocupações mais favoráveis à educação inclusiva (Forlin et al., 
2007; Loreman et al., 2005, Submetido). 
4.5.2. Segunda aplicação da escala SACIE
Encontramos uma relação estatisticamente significativa entre o nível de 
conhecimentos da legislação/ políticas nacionais, no que se refere a crianças em 
condição de NEE (Q G), e o nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE 
(Q J) (Tabela 26). Através dos resultados, podemos observar que são os professores e 
outros agentes educativos que apresentam conhecimentos da legislação/ políticas 
nacionais entre bom e médio os que mais indicam ter níveis de experiência elevados, ou 
seja algum e elevado, a ensinar alunos em condição de NEE (Tabela 27). Se atendermos 
a que, a prática profissional apresenta, possivelmente, exigências ao nível do 
conhecimento da legislação/ politicas nacionais de educação, seria de esperar que os 
professores e outros agentes educativos que apresentam um maior nível de 
conhecimentos da legislação/ políticas nacionais apresentem, também, um nível de 
experiência, no que se refere a crianças em condição de NEE, mais elevado.
De acordo com os resultados, observamos uma relação estatisticamente muito 
significativa entre a idade (Q C) e o grau de confiança para ensinar alunos em condição 
de NEE (Q H) (Tabela 28). Os resultados revelam, ainda, que são os professores e 
outros agentes educativos com idades mais avançadas (> 40 anos) que mais confiança 
revelam face ao ensinar alunos em condição de NEE (Tabela 29). Este resultado era 
também partida esperado, se atendermos a que, em princípio, são os professores e 
outros agentes educativos com idades mais avançadas que mais oportunidades já 
tiveram para desenvolverem a sua prática profissional junto de alunos caracterizados 
como apresentando NEE. Se atendermos, novamente, que a com o avanço da idade 
aumenta, em princípio, o nível de experiência, bem como o nível de interacções 
significativas com alunos caracterizados como apresentando NEE, seria de esperar um 
aumento do grau de confiança para ensinar alunos em condição de NEE (Q H), com o 
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avançar da idade (Q C). Para além disso diversos autores salientam que os professores 
com mais anos de experiência profissional confiam mais nas suas competências 
profissionais (Oliveira, 1998, 2004; Ponte & Oliveira, 2002).
Através da Tabela 30, vemos que o grau de confiança para ensinar alunos em 
condição de NEE relações estatisticamente significativas e muito significativas, a saber: 
uma relação estatisticamente muito significativa entre o somatório das pontuações 
referentes aos sentimentos favoráveis à educação inclusiva e o grau de confiança (Q H); 
uma relação estatisticamente significativa entre o somatório das pontuações referentes 
às atitudes e o grau de confiança; uma relação estatisticamente significativa entre o 
somatório das pontuações referentes às preocupações face à educação inclusiva e o grau 
de confiança; uma relação estatisticamente muito significativa entre o somatório das 
pontuações referentes ao total das pontuações referentes aos sentimentos atitudes e 
preocupações face à educação inclusiva e o grau de confiança. 
De acordo com os resultados apresentados na Tabela 31, observamos que, na sua 
maioria, os professores e outros agentes educativos que revelam somatórios de 
pontuações referentes aos sentimentos mais favoráveis à educação inclusiva revelam, 
também, níveis de confiança mais elevados (entre muito bom e médio) para ensinar 
alunos em condição de NEE (Q H). São também, de acordo com a Tabela 32, os 
professores e outros agentes educativos que revelam somatórios das pontuações 
referentes às atitudes mais favoráveis à educação inclusiva, que mais apresentam níveis 
de confiança entre muito bom e bom face ao ensino de alunos em condição de NEE. 
A Tabela 33 revela que são os professores e outros agentes educativos que 
apresentam somatórios de pontuações referentes às preocupações mais favoráveis à 
educação inclusiva que mais apresentam, graus de confiança mais elevados (entre muito 
bom e médio), face ao ensino de alunos em condição de NEE (Q H). Através da Tabela 
34 observamos que são os professores e outros agentes educativos que apresentam 
somatórios do total das pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e preocupações 
que mais apresentam graus de confiança, entre muito bom e médio, face ao ensino de 
alunos em condição de NEE.
Estes resultados, em relação ao grau de confiança para ensinar alunos em 
condição de NEE (Q H) eram esperados se atendermos a que estudos internacionais têm 
vindo a sugerir que os professores e outros agentes educativos apresentam sentimentos 
mais positivos face aos alunos em condição de NEE, bem como atitudes mais positivas 
face à inclusão na sala de aula regular destes alunos, e ainda, níveis de preocupações 
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mais baixos e, por isso, mais favoráveis à educação inclusiva, quando revelam graus de 
confiança mais elevados para ensinar alunos em condição de NEE (Forlin et al., 2007; 
Loreman et al., 2005, Submetido; Sharma et al., 2006). Observamos ainda, em 
concordância com alguns estudos internacionais, que o nível de atitudes favoráveis à 
educação inclusiva, revelado pelos professores e outros agentes educativos, está, ainda, 
deslocado para valores mais moderados (Loreman et al., 2005, Submetido; Sharma et 
al., 2006). 
Observamos mais uma vez, através da Tabela 30, uma relação estatisticamente 
significativa entre o total do somatório das pontuações referentes aos sentimentos, 
atitudes e preocupações favoráveis face à educação inclusiva (Q 1 a 15) e os 
conhecimentos da legislação/ políticas nacionais, no que se refere a crianças em 
condição de NEE (Q G). Observamos ainda através da Tabela 35, que são os 
professores e outros agentes educativos que apresentam somatórios dos totais das 
pontuações referentes aos sentimentos, atitudes e preocupações mais favoráveis à 
educação inclusiva, que mais apresentam, também, um nível entre muito bom e médio 
de conhecimentos da legislação/ políticas nacionais, no que se refere a crianças em 
condição de NEE (Q. G). Se atendermos a que alguns estudos internacionais (Forlin et 
al., 2007; Loreman et al., Submetido), sugerem que um nível mais elevado de 
conhecimentos da legislação/ políticas nacionais, no que se refere a crianças em 
condição de NEE (Q G), parece promover sentimentos, atitudes e preocupações mais 
inclusivos, este resultado corrobora os desse estudo. Em princípio os professores e 
outros agentes educativos conhecerem melhor o que é esperado da sua pratica 
profissional, numa escola inclusiva, leva-os a assumir sentimentos, atitudes e 
preocupações mais consentâneos com uma educação inclusiva. Assim, após a 
frequência de uma unidade curricular que revelava a intencionalidade de trabalhar 
questões ligadas à educação inclusiva e, por isso, possivelmente também questões 
ligadas à legislação/ políticas nacionais no que se refere a crianças em condição de 
NEE, seria de esperar que se observassem relações entre os níveis mais elevados destes 
conhecimentos e sentimentos, atitudes e preocupações mais favoráveis à educação 
inclusiva (Forlin et al., 2007; Loreman et al., Submetido). 
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5.5.2. Primeira e segunda aplicação da escala SACIE
Observamos relações estatisticamente muito significativas, na 1ª e na 2ª 
aplicação, entre a profissão/ formação (Q A) e a idade (Q C), assim como, entre a idade 
e o nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE (Q J) (Tabela 36). Os 
resultados mostram, através da Tabela 37, que são os professores do ensino especial que 
mais apresentam idades mais avançadas (> 30 anos) e que, são os psicólogos e os 
profissionais de reabilitação psicomotora que apresentam, idades menos avançadas (< 
30 anos). Estes resultados seriam, à partida, de esperar se atendermos a que, na sua 
grande maioria, os professores do ensino especial estariam a frequentar cursos pós-
graduados e, os psicólogos e profissionais de reabilitação psicomotora cursos de 
graduação. 
Os resultados revelam que são os professores que apresentam idades mais 
avançadas (> 30 anos) que apresentam níveis de experiência maiores entre elevado e 
algum, a ensinar alunos em condição de NEE (Tabela 38 e 39). Ao confrontarmos os 
resultados da 1ª e da 2ª aplicação observamos que diminui o número de professores e 
outros agentes educativos com 29 ou menos anos que indicam ter algum/ elevado nível 
de experiência a ensinar alunos em condição de NEE. 
Assim, como seria de esperar, são os professores e outros agentes educativos que 
revelam uma idade superior a 30 anos que apresentam um maior nível de experiência a 
ensinar alunos em condição de NEE isto por, em princípio, já terem iniciado a sua 
actividade profissional há algum tempo e, por isso, já terem desempenhado uma maior 
variedade de cargos profissionais, que permitiram o acesso a níveis mais elevados de 
experiência a ensinar alunos em condição de NEE. Observamos ainda, uma diminuição 
do nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE, entre a 1ª e a 2ª 
aplicação, para os professores e outros agentes educativos com 29 ou menos anos. Este 
era um resultado que não antecipávamos. No entanto, poderá estar ligado com uma 
possível apropriação de conhecimentos sobre a educação de alunos em condição de 
NEE, no período que medeia a 1ª e a 2ª aplicação, o que poderá levar a um aumentar da 
noção do que ainda falta experienciar, face ao ensino destes alunos. 
Encontramos relações estatisticamente muito significativas e significativas, 
respectivamente, entre o género (Q B) e o grau de confiança a ensinar alunos em 
condição de NEE (Q H) (Tabela 40). Esta era uma relação não esperada, à partida, por 
desconhecermos estudos em que se observe esta relação. No entanto, observamos que o 
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género masculino apresenta, na sua grande maioria, graus de confiança entre muito bom 
e bom em ambas as aplicações (Tabelas 41 e 42). Salientamos, porém, que a sub-
amostra é, na sua grande maioria, do género feminino.
De acordo com os resultados (Tabela 40), observamos relações estatisticamente 
muito significativas, em ambas as aplicações, entre os conhecimentos da legislação/ 
políticas nacionais, no que se refere a crianças em condição de NEE (Q G) e o grau de 
confiança para ensinar alunos em condição de NEE (Q H). De acordo com os 
resultados, são os professores e outros agentes educativos que mais revelam graus de 
confiança para ensinar estes alunos entre muito bom e médio que mais revelam, 
também, graus de conhecimentos da legislação/ políticas nacionais entre bom e médio.
Observamos, quando confrontamos a 1ª e a 2ª aplicação (Tabelas 43 e 44, que 
aumenta o número dos que indicam ter um nível de conhecimentos legislação/ políticas 
nacionais, igual ou superior a médio, bem como o número dos que indicam ter um grau 
médio ou superior a médio de confiança para ensinar alunos em condição de NEE.
Segundo alguns estudos internacionais, professores e outros agentes educativos 
quando conhecem, um pouco mais, questões ligadas à legislação no que se refere à 
educação dos alunos caracterizados como apresentando NEE (o que em principio 
poderá ter ocorrido entre a 1ª e a 2ª aplicação da escala SACIE devido a uma também 
provável apropriação de conhecimentos face às questões ligadas a questões ligadas à 
legislação em relação à educação destes alunos), revelam graus de confiança mais 
elevados para ensinar alunos nesta condição (Forlin et al., 2007; Loreman et al., 
Submetido). 
Observamos, através dos resultados apresentados (Tabela 45), relações 
estatisticamente muito significativas entre o nível de habilitações literárias (Q D) e o 
nível de formação em relação à educação de alunos caracterizados como apresentando 
NEE (Q F), em ambas as aplicações. De acordo com os dados apresentados, são os 
professores e outros agentes educativos que revelam um nível de habilitações literárias 
do ensino secundário, assim como, ao nível da pós-graduação (Q D), que mais revelam 
um nível de formação, entre algum e elevado em relação à educação de alunos 
categorizados como apresentando NEE (Q F), isto para a 1ª aplicação (Tabela 46). De 
acordo, também, com os dados apresentados, são os professores e outros agentes 
educativos que revelam um nível de habilitações literárias entre a licenciatura e a pós-
graduação que mais indicam ter um nível de formação, entre algum e elevado, em 
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relação à educação de alunos categorizados como apresentando NEE (Q F), isto para a 
2ª aplicação (Tabela 47).
Quando confrontamos, assim, a 1ª e a 2ª aplicação, observamos uma diminuição 
do número de professores e outros agentes educativos que revelam níveis de formação 
mais elevados (entre algum e elevado) em relação à educação de alunos caracterizados 
como apresentando NEE (Q F) e que apresentam, também, um nível de habilitações 
literárias ao nível do ensino secundário. Uma possível interpretação para esta mudança 
poderá ser que a formação, com uma possível apropriação de conhecimentos face a 
questões ligadas à educação inclusiva, poderá fazer os professores e outros agentes 
educativos reflectir sobre questões da educação inclusiva e, por isso, possa fazer 
emergir posições mais moderadas quanto ao seu nível de formação, em relação à 
educação de alunos caracterizados como apresentando NEE (Q F).
Observamos, através dos resultados apresentados (Tabela 45), uma relação
estatisticamente muito significativa entre o nível de habilitações literárias (Q D) e o 
nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE (Q J), na 1ª aplicação e 
estatisticamente significativa na 2ª aplicação. Assim, de acordo com os dados 
apresentados na 1ª aplicação e na 2ª aplicação (Tabelas 48 e 49), são os professores e 
outros agentes educativos que revelam algum/ elevado nível de experiência a ensinar 
alunos em condição de NEE que mais revelam ter um nível mais elevado de habilitações 
literárias entre a pós-graduação e a licenciatura. 
Quando confrontamos a 1ª e a 2ª aplicação observamos, mais uma vez, uma 
diminuição do número de professores e outros agentes educativos que revelam níveis de 
experiencia mais elevados (entre algum e elevado) em relação à educação de alunos 
caracterizados como apresentando NEE (Q J) e que apresentam, também, um nível de 
habilitações literárias ao nível do ensino secundário. Uma possível interpretação para 
esta mudança poderá ser, mais uma vez, que a formação, com uma possível apropriação 
de conhecimentos face a questões ligadas à educação inclusiva, poderá fazer os futuros 
professores e futuros agentes educativos, com o ensino secundário reflectirem, sobre 
questões da educação inclusiva e, por isso, possa fazer emergir posições mais 
moderadas quanto ao seu nível de experiência, em relação ao ensino de alunos em 
condição de NEE (Q J).
Observamos relações estatisticamente muito significativas (em ambas as 
aplicações), entre os somatórios das pontuações referentes aos sentimentos favoráveis à 
educação de alunos em condição de NEE (Q 1-15) e o nível de formação em relação à 
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educação de alunos nesta condição (Q F). Bem como uma relação estatisticamente 
muito significativa entre o somatório das pontuações referentes aos sentimentos e os 
conhecimento da legislação/ políticas nacionais, na 1ª aplicação, e estatisticamente 
significativa na 2ª aplicação, no que se refere a crianças em condição de NEE (Q.G) 
(Tabela 50). 
Os resultados revelam que são os professores e outros agentes educativos que 
apresentam somatórios de pontuações referentes aos sentimentos favoráveis à educação 
inclusiva mais elevados (Q 1-2) que mais indicam ter algum/elevado nível de formação 
em relação à educação de alunos caracterizados como apresentado NEE (Q F), isto em 
ambas as aplicações (Tabela 51 e 52). Ao confrontar a 1ª e a 2ª aplicação observamos 
que se, por um lado, os professores e outros agentes educativos que apresentam alguma 
formação, em relação à educação de alunos categorizados como apresentando NEE, 
moderam o somatório das pontuações referentes aos sentimentos (Q 1-2), por outro 
lado, os professores e outros agentes educativos que apresentam um nível mais elevado 
de formação (Q F) revelam um somatório de pontuações referentes aos sentimentos
ainda mais elevado (Q 1-2). 
Assim, e se em outro cruzamento a formação, com uma possível apropriação de 
conhecimentos face a questões ligadas à educação inclusiva, poderá levar os professores 
e outros agentes educativos a reflectir, sobre questões da educação inclusiva e, por isso, 
possa fazer emergir posições mais moderadas, na relação entre o somatório referente 
aos sentimentos favoráveis à educação de alunos em condição de NEE (Q 1-15) e o 
nível de formação em relação à educação de alunos nesta condição, a formação poderá 
ter levado os professores e outros agentes educativos a extremar as suas posições face a 
estas questões. 
A 1ª e a 2ª aplicação (tabelas 53 e 54) revelam ainda que são, na sua maioria os 
professores e outros agentes educativos que apresentam um somatório das pontuações 
referentes aos sentimentos mais favorável à educação inclusiva (Q 1-2) que mais 
apresentam também um nível muito bom/ médio de conhecimentos, da legislação/ 
políticas nacionais no que se refere a crianças em condição de NEE (Q G).
Observamos ainda, uma relação semelhante entre o somatório das pontuações 
referentes aos sentimentos e o nível de conhecimentos da legislação/ políticas nacionais, 
no que se refere a crianças em condição de NEE. Uma possível interpretação, para estas 
mudanças entre a 1ª e a 2ª aplicação, em relação ao somatório das pontuações referentes 
aos sentimentos favoráveis à educação inclusiva e no nível de formação (Q F), assim 
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como, em relação ao grau de confiança para ensinar alunos em condição de NEE (Q H), 
poderá relacionar-se com um possível aumento de conhecimento, sobre questões da 
educação inclusiva, o que poderá ter levado os professores e outros agentes educativos a 
moderar por um lado e, por outro lado, extremar as suas posições face a estas questões. 
Observamos através dos resultados apresentados (Tabela 55) uma relação 
estatisticamente muito significativa e outra estatisticamente significativa na 1ª e na 2ª 
aplicação, respectivamente, entre o somatório das pontuações referentes às atitudes e 
das referentes aos sentimentos, favoráveis à educação inclusiva. 
De acordo com os resultados da 1ª aplicação, são os professores e outros agentes 
educativos que revelam um somatório das pontuações referentes às atitudes (Q 1-15), 
entre 20 e 28, que mais revelam um somatório das pontuações referentes aos 
sentimentos entre seis e oito (Q 1-2) (na Tabela 56). A 2ª aplicação revelou, por seu 
lado, que são os professores e outros agentes educativos que revelam um somatório das 
pontuações referentes às atitudes (Q 1-15), entre 20 e 25 que, mais uma vez, revelam 
um somatório de pontuações referentes aos sentimentos entre seis e oito (Q 1-2) (Tabela 
57). Observamos, quando confrontamos a 1ª e a 2ª aplicação, uma moderação nas 
respostas indicadas pelos sujeitos face ao somatório das pontuações referentes quer às 
atitudes favoráveis à educação inclusiva quer aos sentimentos. 
São assim, os professores e outros agentes educativos que revelam sentimentos 
mais positivos face à educação inclusiva que revelam, também, atitudes mais positivas, 
corrobora os resultados encontrados em recentes estudos internacionais (Forlin et al., 
1999, 2006, 2007; Loreman et al., Submetido). Contudo, não seria de esperar que, após 
a frequência de uma unidade curricular que revela a intencionalidade de trabalhar 
questões ligadas à educação inclusiva, se observe uma moderação de sentimentos e 
atitudes positivas, face à educação inclusiva (Forlin et al., 2007; Loreman et al., 
Submetido).
Uma interpretação possível poderá, em parte, estar relacionada com os diversos 
processos de mudança que emergem dos, também diversos, processos de formação dos 
professores e outros agentes educativos. Por exemplo uma possível apresentação, 
durante o período que medeia a 1ª e a 2ª aplicação, de alguns estudos de caso de alunos 
caracterizados como apresentando NEE, que podem ser vistos, por estes professores e 
outros agentes educativos, como necessitando de apoio/ recursos acrescidos face à sua 
inclusão, na sala de aula do ensino regular, poderá ter levado alguns a indicar 
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Os cegos eram considerados, ainda no 
princípio deste século, como sendo 
inevitavelmente deficientes mentais. (Santos, 
1991b, p. 143)
ESTE ESTUDO
Os resultados apresentados dão-nos acesso a um núcleo de informações sobre os 
sentimentos, atitudes e preocupações dos agentes educativos, em formação na grande 
Lisboa, em relação à educação inclusiva. Quanto aos sentimentos, observamos que 
existe uma leve alteração quando confrontamos a 1ª e a 2ª aplicação, no sentido de um 
aumento do conforto face a pessoas caracterizadas como apresentado NEE. Este é um 
resultado relevante e à partida, esperado, se atendermos a que, em geral, os sentimentos 
dos agentes educativos, face a alunos em condição de NEE, se costumam tornar mais 
favoráveis após o seu envolvimento numa unidade curricular focada especificamente em 
educação inclusiva (Forlin et al., 1999; Loreman et al., Submetido). Assim, na sua 
globalidade estas alterações entre a 1ª e a 2ª aplicação da escala SACIE, apesar de não 
serem muito acentuadas, vão no sentido desejado. Se tivermos em consideração o pouco 
tempo que medeia entre as duas aplicações, 4 a 5 meses apenas, podemos considerar 
que, tal como seria desejável, a maior frequência de formação especifica contribui para 
sentimento de maior conforto em relação aos sujeitos em condição de NEE. No que 
respeita às atitudes dos professores e outros agentes educativos face à educação 
inclusiva, os resultados revelam na sua globalidade atitudes positivas contudo, 
observamos, que alguns sujeitos assumem atitudes mais segregativas em relação à 
inclusão dos alunos caracterizados como sendo fisicamente agressivos (Loreman et al., 
Submetido, Sá, 2008; Santos, 1988, 1991; Strecht, 2003). 
Entre a 1ª e 2ª aplicação, observamos, numas questões, uma leve diminuição do 
número de agentes educativos que assumem atitudes positivas face à inclusão destes 
alunos e, noutras questões, aumenta o número de professores e outros agentes 
educativos que assume atitudes positivas. Sugerimos, por isso, que a formação poderá 
não ter contribuído de uma forma clara para a construção de futuros cenários educativos 
mais inclusivos, o que poderá estar relacionado em parte, como referido na discussão de 
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resultados, com as recentes mudanças curriculares, relacionadas com o processo de 
Bolonha, bem como com o período que mediou a 1ª e a 2ª aplicações da escala SACIE 
(4/5 meses) que poderá ter-se constituído também, como numa barreira para observação 
de mudanças de atitudes que se têm revelado ser processos lentos (Briñol & Petty, 2005; 
Loreman et al., Submetido; Sharma et al., 2006)
Assim se, por um lado, a formação parece fazer emergir, ainda que de forma 
pouco acentuada, sentimentos e atitudes mais inclusivos, por outro lado, também parece 
fazer moderar as posições mais extremadas (concordo ou discordo muito), que são 
menos frequentes na 2ª aplicação da escala SACIE. Uma possível interpretação para 
esta mudança é que a formação, com consequente apropriação de conhecimentos, mas 
também da noção do que ainda falta conhecer, bem como das diversas posições 
sustentadas que co-existem em relação à educação destes alunos, possa contribuir para 
construir posições menos extremas, por parte dos agentes educativos.
Por outro lado, com as recentes mudanças curriculares que transformaram as 
disciplinas do ensino superior em semestrais, o tempo que decorre entre a 1ª e 2ª 
aplicação da escala é muito curto, não favorecendo o necessário tempo de elaboração 
cognitiva e emocional em torno dos conteúdos trabalhados nas unidades curriculares e o 
necessário tempo de elaboração cognitiva e emocional em torno dos conteúdos 
trabalhados nas unidades curriculares e, portanto, a emergência de processos de 
mudança que possam ser conhecidos pela comparação entre as respostas obtidas nestes 
dois momentos. Esta constatação reforça a necessidade de se virem a realizar 
entrevistas, mais desfasadas no tempo, que permitam compreender, em maior 
profundidade, os processos de mudança que emergem dos processos de formação dos 
diversos agentes educativos. O cruzamento dos dados obtidos com estes dois tipos de 
instrumentos pode permitir iluminar aspectos que, se apenas dispusermos dos dados 
recolhidos com a escala SACIE, não conseguirão ser explicitados, por falta de 
informação.
Quanto às preocupações reveladas pelos professores e outros agentes educativos, 
observamos que os professores e outros agentes educativos revelam ainda um elevado 
nível de preocupações face à educação inclusiva. Todavia observamos que, entre a 1ª e a 
2ª aplicação da escala SACIE, diminui o número dos que indicam estar preocupados, 
face à inclusão de alunos em condição de NEE, à excepção da última questão da escala 
SACIE, em que o número de professores e outros agentes educativos que indica ficar 
mais stressado se tiver alunos em condição de NEE, na turma, aumenta. O aumento do 
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número de professores que indica ficar stressado, poderá estar relacionado em parte, 
como indicado na discussão de resultados, com uma possível apropriação de 
conhecimentos face às necessidades especiais destes alunos, o que poderá ter levado os 
professores e outros agentes educativos a conhecer um pouco mais as exigências 
profissionais que estão relacionadas com estes alunos, assim como, das carências de 
recursos actualmente existentes.
Observamos uma elevada preocupação, por parte dos professores e outros 
agentes educativos, quando confrontados com a possibilidade de vir a dispor de 
recursos/pessoal inadequado para apoiar a inclusão, assim como por não terem 
apropriado os conhecimentos nem desenvolvido competências para ensinar alunos em 
condição de NEE. Observamos ainda, preocupações com as dificuldades que poderiam 
vir a ter para prestar a atenção necessária a todos os alunos, numa sala de aula inclusiva. 
No entanto, observamos que, como referido anteriormente, o nível de preocupação 
poderá estar a evoluir no sentido desejado, isto porque, entre a 1ª e a 2ª aplicação da 
escala SACIE as alterações encontradas estão em concordância com outros estudos 
internacionais (Forlin et al., 2007; Loreman et al., 2005; Sharma et al., 2006). Estes 
mesmos estudos têm sugerido que a formação poderá configurar uma diminuição do 
nível de preocupação face à implementação da educação inclusiva, nas aulas do ensino 
regular.
Numa época de profundas mudanças sociais e educativas, em que a 
inclusividade se torna cada vez mais premente para a própria sustentabilidade das 
sociedades e culturas, conhecer melhor os sentimentos, atitudes e preocupações dos
professores e outros agentes educativos, em relação à educação inclusiva, reveste-se de 
particular importância. 
DESENVOLVIMENTO PESSOAL E PROFISSIONAL
A elaboração de um trabalho desta natureza tornou-se possível através de um 
grande investimento e dedicação de quem o desenvolve e colabora na sua realização, ao 
nível pessoal e profissional. Ao nível pessoal, a realização de um trabalho que necessita 
de um elevado envolvimento, por parte de quem o realiza, criou uma oportunidade para 
a exploração de questões, que nos interessam, relacionadas com a construção de futuros 
cenários mais inclusivos, fundamentais no século XXI. Ao nível profissional, ao 
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explorarmos questões relacionadas com a educação inclusiva ficamos a conhecer, um 
pouco mais, sobre um paradigma educativo que procura abraçar o desafio da educação 
para todos. A elaboração de um trabalho desta natureza cria, também, a oportunidade de 
explorar alguma bibliografia de uma forma sistemática e também sistémica, o que 
necessariamente, permite fundamentar a reflexão que fazemos no dia-a-dia acerca da 
prática profissional.
Ao longo da elaboração deste trabalho de investigação, sentimos que às questões 
colocadas no seu início e que motivaram esta investigação, se acrescentaram muitas 
mais, o que veio a desenvolver a noção do desafio que constitui da construção de 
cenários mais inclusivos, que são da responsabilidade de todos nós abraçar. Assim, as 
questões que nos motivaram para a realização deste trabalho tornaram-nos mais críticos, 
face aos modelos que organizam os sistemas educativos As questões que foram 
surgindo motivaram, também, reflexões adicionais sobre as opções metodológicas 
tomadas, em especial no que concerne aos instrumentos de recolha de dados que 
poderiam ter sido seleccionados (como a observação e entrevista). Este trabalho 
promoveu assim, um desenvolvimento de competências de análise e reflexão críticas, 
que associamos às reflexões realizadas durante a sua concretização e, por outro lado, 
das competências de investigação que foram sendo desenvolvidas ao longo do trabalho 
de investigação realizado. Contudo, foi o desenvolvimento sentido a nível pessoal no 
(re)posicionamento quanto aos sentimentos, valores, crenças e atitudes face à educação 
e, em especial face à educação inclusiva, que levou a uma construção mais iluminada 
desta investigação em educação.
O FUTURO
Com este trabalho em torno dos sentimentos, atitudes e preocupações dos 
professores e outros agentes educativos face à educação inclusiva, procuramos dar mais 
um pequeno passo para a construção de futuros cenários educativos mais inclusivos, em 
especial no que concerne à formação graduada e pós-graduada de professores e outros 
agentes educativos na região da Grande Lisboa. 
Esta investigação poderá servir de base para futuros estudos na área da formação 
de professores e também, da educação inclusiva. Contudo, reconhecemos a sua 
configuração ainda exploratória, que nos remete para a necessidade de, no futuro, 
conduzir mais estudos, com outras opções metodológicas. Em especial a necessidade de 
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incluir outros instrumentos de recolha de dados como: A observação em contexto de 
sala de aula, bem como o uso da entrevista, podem vir a ser importantes se queremos 
iluminar um pouco mais os sentimentos atitudes e preocupações face à educação 
inclusiva dos professores e outros agentes educativos, permitindo possivelmente uma 
ampliação do problema em estudo. Reconhecemos, também, algumas limitações, quanto 
à escala utilizada que teria interesse melhorar por exemplo acrescentando questões que 
permitissem: Conhecer as possíveis motivações que levaram os professores e outros 
agentes educativos a frequentar cursos (graduados ou pós-graduados) que revelam a 
intencionalidade de trabalhar questões ligadas à educação inclusiva; Iluminar que 
reflexão fazem os professores e outros agentes educativos, sobre sua prática em dois 
momentos, antes e após a frequência de cursos (graduados ou pós-graduados) que 
procuram trabalhar questões ligadas à educação inclusiva.
Existe ainda um longo caminho a percorrer se queremos construir cenários 
educativos que procuram escutar as necessidades especiais que a diferença nos 
apresenta. Esperamos por isso ter a possibilidade de continuar a desenvolver estudos e 
práticas que promovam junto do sistema educativo a construção de cenários de 
educação mais inclusivos. 
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ANEXO 1 – ESCALA SACIE
148
Os Sentimentos, Atitudes  e Preocupações sobre Educação Inclusiva - Escala (SACIE)
Para que seja possível conjugar dados do pré e pós-teste, por favor inclua o seu número de 
aluno. Esta informação não será utilizada para identificar os participantes.
___   ___   ___   ___   ___   ___   ___   ___
Por favor, assinale  na linha adequada.
A. Estou a leccionar/ a ser formada(o) para leccionar no nível:
1.Pré-escolar    _____ 3.Ensino Secundário  _____  
2.Ensino Básico     _____ 4.Ensino Especial _____
B. Sou de género:  1.Masculino    _____      2.Feminino ______ 
C. Idade 1.29 anos ou menos ______
2.30 – 39 anos ______
3.40 ou mais anos ______
D. O nível mais elevado de habilitações literárias que obtive é…..       
1.Ensino Secundário _____  2.Licenciatura _____  3.Pós-graduação ____
E. Tive interacções significativas/ consideráveis com uma pessoa 
categorizada como apresentando Necessidades Educativas Especiais (NEE).  
1.Sim _____          2.Não _____
F. Tive o seguinte nível de formação em relação à educação de alunos categorizados como 
apresentando NEE:
1. Nenhum ____ 2. Algum____  3. Elevado (pelo menos 40 horas)  ____
G. Os meus conhecimentos da legislação/ políticas nacionais, no que se refere a crianças 
em condição de NEE é….
1.Muito bom _____2. Bom _____3. Médio ______4. Fraco ______5. Nenhum ______
H. O meu grau de confiança para ensinar alunos em condição de NEE é….
1.Muito bom _____2. Bom _____3. Médio _____4. Fraco ______5. Muito Fraco ______
      I.O meu nível de experiência a ensinar alunos em condição de NEE é:
1. Nenhum ______   2. Algum ______   3. Elevado (pelo menos 30 dias) ________ 
149
As seguintes afirmações relacionam-se com a educação inclusiva, que envolve um vasto leque de alunos, 
de diversos meios sócio-culturais e económicos e com capacidades diferenciadas, aprendendo com os 
seus pares em escolas regulares, que adaptam e mudam as suas formas de trabalhar de modo a 
conseguirem corresponder às necessidades de todos os alunos. 
Por favor, faça um círculo na resposta que se aplique melhor a si.
1 Sinto-me confortável entre pessoas em condição de NEE. CM       C       D       DM
2 Tenho medo de enfrentar uma pessoa em condição de NEE. CM       C       D       DM
3
Alunos com dificuldades em expressar oralmente os seus 
pensamentos deveriam estar nas aulas do ensino regular.
CM       C       D       DM
4
Alunos que precisam de acompanhamento de pessoal 
especializado deveriam estar nas aulas do ensino regular. 
CM       C       D       DM
5
Alunos que são fisicamente agressivos com outros deveriam 
estar nas aulas do ensino regular. 
CM       C       D       DM
6
Alunos que precisam de um currículo individualizado 
deveriam estar nas aulas do ensino regular. 
CM       C       D       DM
7
Alunos que necessitam de outros meios de comunicação (por 
exemplo, braille e língua gestual portuguesa – LGP) deveriam 
estar nas aulas do ensino regular. 
CM       C       D       DM
8 Alunos desatentos deveriam estar nas aulas do ensino regular. CM       C       D       DM
9
Alunos que frequentemente reprovam nos exames deveriam 
estar nas aulas do ensino regular. 
CM       C       D       DM
10
Preocupa-me que a minha carga de trabalho aumente se eu 
tiver, nas minhas turmas, alunos em condição de NEE. 
CM       C       D       DM
11
Preocupa-me que possa vir a ter recursos/pessoal inadequado 
para apoiar a inclusão. 
CM       C       D       DM
12
Preocupa-me que eu não tenha os conhecimentos e 
competências necessários para ensinar alunos em condição de 
NEE. 
CM       C       D       DM
13
Preocupa-me que venha a ter dificuldade em dar a atenção 
necessária a todos os alunos numa sala de aula inclusiva. 
CM       C       D       DM
14
Preocupa-me que os alunos em condição de NEE não venham 
a ser aceites pelo resto da turma. 
CM       C       D       DM
15
Preocupa-me que eu fique mais stressado/a se tiver alunos em 
condição de NEE na minha turma.
CM       C       D       DM
CM C D DM
Concordo muito Concordo Discordo Discordo muito
